
 
 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO – PUC-SP 
 
 
 
 
 

LUCIANA MATSUKUMA 

 

 

 

 

 

 

 
A FORMAÇÃO CONTINUADA DOS PROFESSORES: DESAFIO DOS 

COORDENADORES PEDAGOGICOS DE MAIRIPORÃ 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
MESTRADO PROFISSIONAL EM EDUCAÇÃO: FORMAÇÃO DE FORMADORES 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

SÃO PAULO 
2020 

  



 
 

LUCIANA MATSUKUMA 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

A FORMAÇÃO CONTINUADA DOS PROFESSORES:  DESAFIO DOS 
COORDENADORES PEDAGOGICOS DE MAIRIPORÃ 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
MESTRADO PROFISSIONAL EM EDUCAÇÃO: FORMAÇÃO DE FORMADORES 

 
 

 
 
 
 
Trabalho final apresentado à Banca examinadora da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, como 
exigência parcial para a obtenção do título de Mestre em 
Educação: Formação de Formadores, sob a orientação 
da Prof.ª Drª Vera Maria Nigro de Souza Placco. 
 

 
 
 
 
 
 

SÃO PAULO 
2020 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BANCA EXAMINADORA 

 

_____________________________________   
Prof.ª Drª Vera Maria Nigro de Souza Placco – PUC-SP (Orientadora) 

 
_____________________________________   

Prof.ª Drª Laurinda Ramalho de Almeida – PUC-SP  
 

_____________________________________   
Prof.ª Drª Luciana Afonso Sigalla – PUC-SP  

 
 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico meu trabalho a todos os educadores brasileiros, que 

acreditam na potência da educação para transformar vidas! 



 
 

AGRADECIMENTOS 

 

 À minha orientadora, Profa. Dra. Vera Maria Nigro de Souza Placco, a quem admiro 

como profissional e pessoa. Agradeço o zelo e o cuidado ao acolher minhas dúvidas, incertezas 

e fragilidades e por contribuir tanto em minha formação e, especialmente, com este trabalho. 

 Às professoras Dra. Laurinda Ramalho de Almeida e Dra. Luciana Afonso Sigalla, pelas 

importantes análises, observações e correções sugeridas em meu trabalho. Pelo respeito e 

cuidado que possuem pela nossa escrita e nossa trajetória. Senti-me acolhida e afetada 

positivamente.  

 A todos os professores do Formep que contribuíram com a minha formação: Vera, 

Clarilza, Laurinda, Laurizete, Marli André, Nelson. Obrigada por tudo e por tanto.  

 Ao sempre atencioso e prestativo Humberto. Acolhimento define a PUC, todos 

demonstram, na prática, o que aprendemos em teoria.  

 A todos os amigos com que a PUC me presenteou, pelo conhecimento dividido, pela 

amizade, pelo acolhimento, por compartilhar comigo momentos de angústia, dúvidas, 

incertezas e conquistas. Dani, Iandra, Jaque, Lígia, Milena, Wanderson, Welington e André: 

levo-os em meu coração!  

 À Nazaré, pela companhia nas idas e vindas à PUC, pelas discussões pós aula, pelas 

leituras compartilhadas, pelo olhar atento e pela escuta ativa, e por caminhar comigo nesta linda 

jornada formativa. 

 Aos tutores, Dani, Helga, Elvira, Ana Lúcia, Tania e Rafael, por acolherem nossas 

dúvidas, pela interlocução atenta e sensível, pelo incentivo e colaboração em nossa pesquisa e 

em nosso percurso no Formep.  

 Aos meus colegas de trabalho na Secretaria Municipal de Educação: Ana Célia, Irene, 

Kelly, Léo e Yara, com quem dividi minhas angústias, minha ansiedade e minhas conquistas. 

Por entenderem minhas saídas antecipadas e por acolherem, com interesse, as contribuições e 

reflexões que trazia das aulas do Formep. 

 À Secretaria Municipal de Educação, pelo apoio e incentivo à realização do meu 

mestrado, por meio de leis que viabilizam horários e jornadas que atendam ao profissional 

estudante.  

 Às Coordenadoras Pedagógicas do município de Mairiporã, pela generosidade em 

aceitar o convite para participar dessa pesquisa. 



 
 

 A todos os meus familiares e amigos, pelo apoio e incentivo dados para que eu pudesse 

chegar ao fim dessa caminhada, compreendendo minhas ausências e pequenos surtos.  

 À minha mãe pelas orações, torcida e pelo amor incondicional. Ao meu pai (in 

memoriam), saudades eternas. Sei que está vibrando com mais essa conquista em minha vida. 

 Por fim, agradeço ao Caio. Companheiro, incentivador e cúmplice das minhas angústias, 

minha ansiedade, da minha dedicação à pesquisa e das intermináveis leituras e digitações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quero encontrar a ilha desconhecida, quero 

saber quem sou quando nela estiver. Não o 

sabes. Se não sais de ti, não chega a saber quem 

és. [...] todo homem é uma ilha [...] é 

necessário sair da ilha para ver a ilha.  

(SARAMAGO, 1998) 



 
 

 
MATSUKUMA, Luciana. A formação continuada dos professores: desafio dos 
Coordenadores Pedagógicos de Mairiporã. Dissertação (Mestrado em Educação: Formação 
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RESUMO 
 

As motivações para a realização da pesquisa discutida neste trabalho são oriundas das 
inquietações e reflexões sobre a formação continuada de professores, em especial na 
modalidade centrada na escola, tendo o coordenador pedagógico como formador, na ótica do 
desenvolvimento profissional docente.  O objetivo geral da pesquisa é compreender a partir de 
quais concepções os Coordenadores Pedagógicos (CPs) e Professores de Apoio Pedagógico 
(PAPs), atuantes no município de Mairiporã, desenvolvem as formações continuadas com o 
grupo de professores, além de investigar como eles têm realizado esses momentos formativos 
e quais os principais desafios que enfrentam como formadores. O estudo contou com a 
participação de oito Coordenadoras Pedagógicas e Professoras de Apoio Pedagógico que atuam 
na rede de ensino municipal de Mairiporã. Os critérios de inclusão dos participantes da pesquisa 
consideraram os quatro participantes com mais tempo de experiência e os quatro participantes 
com menos tempos de experiência no cargo, além da disponibilidade em participar da pesquisa. 
O quadro teórico está fundamentado nas produções de: Marcelo (1999), Nóvoa (1997, 2008), 
Schön(2000), Imbernón (2004, 2009, 2011), Gatti e Barreto (2009), Canário  (1994, 1998), 
Alarcão (1996, 2001), Almeida (2018) Cunha, (2006), Gouveia e Placco (2015), Placco, 
Almeida e Souza (2011, 2019), Placco e Souza ( 2015), Silva (2019). A investigação utilizou-
se da abordagem qualitativa, com dados coletados por meio da realização de um grupo de 
discussão, tendo como referencial Meinerz (2011) e Weller (2006). O método de análise de 
dados foi inspirado nos pressupostos da Análise de Prosa de André (1983). Os dados produzidos 
foram organizados e categorizados em torno de três temas: Ser coordenador; O papel formador 
do CP; Desafios da função. Os resultados produzidos apontam que os CPs e PAPs de Mairiporã 
se reconhecem como formadores dos docentes, promovendo momentos formativos com estes, 
que consideram seus saberes, reconhecendo-os como produtores de conhecimento, promovendo 
reflexões sobre a prática pedagógica, compartilhamento de práticas e busca por soluções 
conjuntas a partir de demandas surgidas na própria escola. Constatamos, também, que, embora 
os CPs e PAPs tenham uma prática mais dialógica, reflexiva e dinâmica, ainda buscam por 
modelos de formações mais estruturadas e tecnicistas, idealizadas por especialistas, 
evidenciando resquícios da formação calcada no autoritarismo, dentro de um paradigma 
conservador, da racionalidade técnica. Os desafios que CPs e PAPs enfrentam no 
desenvolvimento das formações continuadas são: a falta de uma formação específica para o 
cargo, a sobrecarga de trabalho e a resistência de professores mais antigos à mudança e 
transformação de suas práticas, há anos cristalizadas pelo tempo. Os resultados da pesquisa 
poderão contribuir com a Secretaria de Educação de Mairiporã na elaboração de um percurso 
formativo com os CPs e PAPs, a partir das demandas apresentadas por este estudo. 
Palavras-chave: Coordenador pedagógico; Formação continuada; Papel do coordenador 
pedagógico. 
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ABSTRACT 
 

Motivation for doing the research discussed in this paper originated from concerns and 
reflections about teachers’ continuous training, especially when school-centered, which has the 
pedagogical coordinator as trainer, through the eyes of teachers’ professional development. 
Research main objective is to understand the conceptions followed by Pedagogical 
Coordinators and Pedagogical Support Teachers, who work in the city of Mairiporã, to develop 
continuous training with their groups of teachers, while investigating how they have been 
performing training moments, as well as which are the main challenges they face as trainers. 
The study relied on the participation of eight Pedagogical Coordinators (PCs) and Pedagogical 
Support Teachers (PSTs) working in the public educational system of the city of Mairiporã. 
Participants’ selection criteria considered the four individuals with the longest experience and 
the four individuals with the shortest experience in their jobs, besides the availability to take 
part in the research. Theoretical base is grounded in the productions of Marcelo (1999), Nóvoa 
(1997, 2008), Schön (2000), Imbernón (2004, 2009, 2011), Gatti e Barreto (2009), Canário 
(1994, 1998), Alarcão (1996, 2001), Almeida (2018), Cunha, (2006), Gouveia and Placco 
(2015), Placco, Almeida and Souza (2011, 2019), Placco and Souza (2015) and Silva (2019). 
Investigation followed qualitative approach, and data was collected through a discussion group, 
which was based on Meinerz (2011) and Weller (2006). Data analysis was inspired in the base 
of Prose Analysis, by André (1983). Data were, then, organized and categorized around three 
themes: being a coordinator; PC’s trainer role; Challenges of the job. Results showed that PCs 
and PSTs from Mairiporã acknowledge themselves as teacher trainers who promote training 
moments that consider teachers’ knowledge and who recognize that teachers are producers of 
knowledge themselves, while promoting reflections over pedagogical practices, sharing 
practices, and searching for joint solutions for school demands. We also realized that, although 
PCs and PSTs have dialogical, reflexive, and dynamical practices, they still rely on structural 
and technical training models, idealized by specialists, which evidence traces of authoritarian 
trainings based on a conservative paradigm of technical rationality. PCs’ and PSTs’ challenges 
in developing continuous trainings are lack of specific training for the job, work overload and 
older teachers’ resistance to change and transform their practices which have been crystalized 
by time. Research results could contribute with the Department of Education of Mairiporã in 
the elaboration of training paths for PCs and PSTs, based on the demands presented in this 
study.  
Keywords: Pedagogical coordinator; Continuous training; Role of pedagogical coordinator.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. A trajetória profissional delineando o meu tema   

 

A primeira pessoa que me influenciou a seguir a carreira do magistério foi minha mãe, 

que foi professora primária, coordenadora pedagógica e diretora de escola. Trabalhou em uma 

época em que a identidade do professor era carregada de prestígio e certo status social. 

Encantava-me vê-la preparar as aulas, usar o mimeógrafo, corrigir provas e cadernos, planejar 

as aulas e sair para ministrar aula usando o avental de professora!  

Das minhas brincadeiras de infância, a preferida era brincar de escolinha. Colocava 

minhas bonecas sentadas e, com minha lousinha e giz, brincava de dar aulas. 

Comecei a frequentar a escola em 1978, aos cinco anos de idade, numa escola particular 

da minha cidade. Aos dez anos, na quinta série, fui transferida para a escola pública, onde 

terminei meus estudos no Magistério aos dezessete anos, em 1989.  

  A brincadeira de escolinha virou coisa séria quando comecei a cursar o Magistério. 

Naquela época, era muito comum as alunas do Magistério estagiarem nas escolas particulares 

da cidade, como ajudantes de professores ou como professoras substitutas. Íamos nos 

acostumando com a rotina da sala de aula.  A nós, era confiado o trabalho de corrigir os cadernos 

dos alunos, “rodar” as atividades no mimeógrafo, acompanhar a hora do lanche e do parque, 

sem a responsabilidade pela aprendizagem dos alunos. 

Logo que me formei no Magistério, em 1989, me efetivei, por meio de concurso público, 

como professora da rede municipal de ensino de Mairiporã, onde permaneci por cinco anos 

como professora primária. Era uma nova realidade, pois tinha saído da rede particular para a 

escola pública e tinha, sob minha responsabilidade, a aprendizagem de todos os alunos.  

Percebi, nesse momento, que só o que havia aprendido no magistério não daria conta de 

suprir todas as minhas necessidades formativas para atuar como professora. Comecei a me 

inscrever em cursos oferecidos pela Diretoria de Ensino. Naquela época, cursava a faculdade 

de Letras na cidade vizinha, Guarulhos, no período noturno. 

Em 1995, exonerei-me do cargo de professora e fui morar no Japão, onde permaneci por 

nove anos. Foram longos anos longe da minha família, dos meus amigos, do meu país e da 

minha profissão.  

Curioso notar que, aqui no Brasil, sou “a japonesa”, e, no Japão, eu era “a brasileira”. 

Foram anos em que, embora estivesse aparentemente estagnada quanto à profissão, dentro de 

mim, crescia a certeza do quanto eu gostava da Educação e o quanto me fazia falta estar perto 
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dos meus colegas de profissão e do meu ambiente de trabalho. Via, com curiosidade e interesse, 

como era a educação no Japão, o quanto as famílias e os alunos valorizavam o ensino, a 

aprendizagem e o professor. Percebia nos alunos japoneses um sentimento de pertencimento e 

orgulho, uma constituição identitária forte e marcante; o respeito pela instituição escolar, pelos 

professores, pelo conhecimento, traduzido por meio de atitudes e comportamentos dos 

estudantes. Os uniformes utilizados pelos alunos, no Japão, declaram o estágio da escolaridade 

em que estão, e eles chegam a usá-lo até em dias em que não têm aulas. Como educadora que 

sou, como não desejar ver e viver tudo isso em meu país? 

 Retornei ao Brasil em 2004 e fiz o curso de Pedagogia e uma Pós-graduação em Gestão 

Escolar. Logo, em 2005, voltei a lecionar na Rede Municipal de Ensino da minha cidade. 

Retomar minha carreira profissional me trazia um sentimento de completude, de 

realização! Foram os meus melhores anos em sala de aula, talvez por ter passado tantos anos 

longe do magistério e estar com muitas saudades da sala de aula, dos alunos e do ambiente 

escolar. Pude, com tristeza, constatar, do ponto de vista analítico da educação, poucos avanços 

e os mesmos problemas. Percebi que as necessidades formativas que eu havia identificado no 

início da minha carreira precisavam ser revistas. Desta forma, matriculei-me em cursos e 

participei de grupos de estudo, para que eu pudesse atendê-las e, assim, incidir na aprendizagem 

dos alunos. 

Fui aluna do ensino tradicional, que valorizava a transmissão de conhecimentos, por 

isso, demorei a entender a frase de nosso querido Paulo Freire: “Ensinar não é transferir 

conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção” 

(FREIRE, 2003). Se ensinar não era transferir o conhecimento, de que forma o professor 

poderia criar essas possibilidades de construção do conhecimento por parte do aluno?  

Boa parte dos professores têm na lembrança as cópias, os questionários, os “pontos” 

passados na lousa, em letra pedagógica, pela professora, os ditados, as chamadas orais, as 

temidas provas. Minha experiência como aluna do ensino tradicional foi assim, até eu concluir 

o Magistério. O curso de Pedagogia também não contribuiu para o entendimento de como 

poderia possibilitar a construção do conhecimento pelo meu aluno, uma época em que eu ainda 

considerava o aluno questionador como um aluno rebelde. 

Como professora alfabetizadora atuando na rede pública de ensino municipal no início 

de minha carreira no magistério, ouvia falar sobre os estudos da psicolinguista Emilia Ferreiro, 

que desenvolveu uma série de experimentos com crianças, que deram origem às conclusões 

apresentadas na sua mais importante obra, “Psicogênese da Língua Escrita”, publicada em 

1979, escrita em parceria com a pedagoga espanhola Ana Teberosky. A obra apresenta os 
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processos de aprendizado das crianças, chegando a conclusões que puseram em questão os 

métodos tradicionais de ensino da leitura e da escrita. As ideias de Emília Ferreiro provocaram 

mudanças na concepção que se tinha do processo de alfabetização no Brasil, e seu nome passou 

a ser ligado ao construtivismo, campo de estudo do biólogo suíço Jean Piaget, na investigação 

dos processos de aquisição e elaboração de conhecimento pela criança – ou seja, de que modo 

ela aprende. “Tanto os estudos de Piaget como os de Emilia Ferreiro levavam à conclusão de 

que as crianças têm um papel ativo no aprendizado, pois constroem o próprio conhecimento – 

daí a palavra construtivismo” (FERRARI, 2008). 

Se, por um lado, o livro da pesquisadora trazia um importante estudo sobre o processo 

de construção da base alfabética por parte do aluno, a nós, professoras, faltava o método. De 

que forma poderíamos oportunizar aos nossos alunos a construção desse conhecimento? Foi 

uma época de muitos equívocos, de muitas tentativas e erros, mas também de muito estudo e 

aprendizado.  

Comecei, então, a participar de cursos que se dedicavam a estudar o livro “A 

Psicogênese da Língua Escrita”. Anos mais tarde, a Coordenadoria de Estudos e Normas 

Pedagógicas da Secretaria da Educação (Cenp) do Estado de São Paulo realizou a Fase 1 do 

Programa Letra e Vida – programa de formação de professores alfabetizadores. O encontro 

tinha como objetivo o aprofundamento de conhecimentos e o desenvolvimento de competências 

para alfabetizar no âmbito da formação continuada dos professores.  

Esse curso foi um marco em minha carreira docente. A partir dele, consegui, enfim, 

entender como se dava o processo de construção da escrita alfabética por parte do aluno e de 

quais intervenções os alunos precisavam para avançar em seus conhecimentos. Foi a partir daí 

que comecei a me interessar pela formação docente, porque encontrei, em minhas formadoras 

e no formato do curso, interlocução com o que realizava como professora. A metodologia 

utilizada pelos formadores do curso Letra e Vida era muito nova para todos os participantes. 

Começávamos por nossas memórias da época de estudantes, tínhamos que fazer o 

registro dos nossos encontros, discutíamos as atividades e os textos teóricos, passávamos pela 

experiência a que nossos alunos eram submetidos e pensávamos sobre o nosso modo de pensar. 

Aplicávamos as atividades com os alunos e discutíamos os resultados de maneira conjunta e 

colaborativa, uns acolhendo as dúvidas dos outros, e todos evoluindo em seus conhecimentos.   

Em 2007, fui convidada para trabalhar como vice-diretora em uma escola rural no 

município de Mairiporã. Tive oportunidade de aplicar tudo o que havia aprendido no curso de 

Pedagogia sobre gestão democrática e participativa e sobre os princípios da gestão pública. 

Como a escola era pequena, não havia Coordenador Pedagógico (CP); realizava as reuniões 
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com os professores da escola nos horários de trabalho coletivo, constituindo minha primeira 

experiência com a coordenação pedagógica. Apoiada ainda nos modelos da racionalidade 

técnica, me desdobrava entre as atribuições da direção e coordenação da escola. Recebia 

orientações da Secretaria Municipal de Educação (SME) num modelo de formação em 

“cascata” e tinha o compromisso de “multiplicar o conhecimento” para meu grupo de trabalho. 

A comunidade em que eu trabalhava não me chamava pelo nome, mas pelo cargo: 

diretora. Para essas comunidades mais isoladas e carentes, a escola representa um oásis no 

deserto. É no espaço da escola e da igreja do bairro que a comunidade se concentra e busca 

conexão com o mundo. Meu papel, então, ganhou outra dimensão para corresponder à 

expectativa que colocavam em minha atuação como diretora da escola. Foi uma época de 

grande aprendizado das relações humanas e profissionais. Realizamos muitos eventos, festas, 

excursões, oficinas, reuniões com as famílias dos alunos, palestras e projetos voltados para a 

comunidade e seu entorno. Tinha um grupo coeso e comprometido, desde os pais dos alunos, 

as merendeiras e os professores.  

Em 2011, efetivei-me como diretora por meio de concurso público municipal de minha 

cidade e não pude mais permanecer nessa escola. Assumi a direção de uma creche com 150 

crianças de até três anos de idade e mais de quarenta profissionais da área da Educação. 

Novamente, estava posto para mim um novo desafio, pois era uma experiência 

totalmente nova, principalmente pela faixa etária dos alunos. Busquei referências bibliográficas 

que pudessem me ajudar nesse novo desafio. Trabalhamos muito a partir das ideias de Maria 

Montessori, Jean Piaget e dos Referenciais Curriculares para a Educação Infantil. Também 

realizava as reuniões pedagógicas com o grupo de professoras, uma vez que também não havia 

a figura do Coordenador Pedagógico, ainda apoiada nos modelos da racionalidade técnica.  

Em 2015, fui convidada pela então Secretária da Educação para trabalhar na Equipe 

Pedagógica da Secretaria de Educação de Mairiporã. 

 Essa equipe é responsável por realizar encontros formativos periódicos com os 

coordenadores pedagógicos e, eventualmente, com todos os professores, abrangendo desde a 

Educação Infantil até o 5º ano do Ensino Fundamental I, além de implementar as políticas 

educacionais do governo.  

Integro uma equipe de seis pessoas, com cargos efetivos na rede, constituída por 

professores, coordenadores e diretores de escola, afastados de seus cargos para exercer a função 

de Assistentes Técnicos Pedagógicos (ATPs) na Secretaria de Educação, e responsável, dentre 

tantas outras atribuições funcionais, por elaborar o Plano de Ensino da rede; monitorar a 

aprendizagem de todos os alunos, por meio avaliações, portfólios, sondagens e mapas da turma; 
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promover a formação continuada dos coordenadores e professores, num trabalho conjunto com 

a Supervisão de Ensino. 

 Ávida por ampliar meus conhecimentos, com o intuito de melhorar minha atuação 

como ATP, e realizando um sonho pessoal e profissional, iniciei, em 2019, o mestrado 

profissional no Programa de Educação: Formação de Formadores (Formep), na PUC.  

O primeiro semestre foi altamente provocativo e reflexivo para mim. Tive que 

ressignificar minha prática de trabalho, concepções e estratégias de formação. Passei a 

questionar a concepção teórica com a qual trabalhava e compreender porque algumas 

orientações dadas pela Assistência Pedagógica não provocavam as mudanças desejadas na 

escola.  

Oferecer uma educação de qualidade é, sem dúvida, uma meta que desafia as escolas e 

os educadores brasileiros. Nesse sentido, é imprescindível formar um dos elementos-chave 

desse processo, que é o professor, um desafio que pressupõe estudo continuado, interesse por 

parte do docente em estar atualizado e entusiasmo para ensinar e aprender, pois, atualmente, a 

realidade educacional enfrentada pelos professores é complexa, devido a rapidez na 

comunicação, o acesso fácil à informação e aos recursos da tecnologia, que exigem o 

desenvolvimento de uma pessoa autônoma, criativa e reflexiva; habilidades fundamentais em 

um mundo que está em constante evolução.  

Compreendi, a partir das leituras propostas e das discussões promovidas nas aulas do 

Formep, que a reflexão deve transpor os limites da técnica e que os professores devem ter 

oportunidade de repensarem seus métodos de ensinar.  

A escola precisa deixar de ser meramente transmissora de informação para transformar-

se num lugar que forma sujeitos pensantes, críticos, capazes de construir conhecimento e, 

sobretudo, capazes de modificar e transformar sua realidade. Um conhecimento que possibilita 

a atribuição de novos significados, novas formas de ver, pensar, fazer e conviver. 

Os cursos, palestras e oficinas voltados aos docentes são importantes para atualização 

das novas metodologias e pesquisas da área da Educação, mas não são suficientes para 

transformar sua prática pedagógica ou para lhe dar o suporte necessário frente aos desafios que 

surgem na sala de aula. A transformação na qualidade do ensino decorrerá do estudo e da 

reflexão sobre a prática pedagógica na própria escola, pois é no dia a dia, no chão da escola, 

que surgem as dúvidas, as possibilidades de intervenções e de reflexão daquilo que se faz em 

sala de aula, e a figura do Coordenador desponta como o articulador dessa interlocução e 

formador do seu grupo de professores.  
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Minha trajetória profissional foi sempre marcada por uma inquietação e busca de 

respostas, de ampliação de conhecimento, aperfeiçoamento de práticas pedagógicas, nem 

sempre conseguida por meio da formação continuada realizada nas escolas.  

Pensando na importância da atuação do CP nas escolas como o profissional responsável 

pela articulação, formação e transformação (PLACCO e SOUZA, 2019) dos professores e 

reconhecendo a complexidade que envolve a elaboração dos processos formativos com os 

docentes, busco compreender quais são as concepções dos Coordenadores Pedagógicos de 

Mairiporã sobre a formação continuada, sendo este o objetivo geral desta pesquisa.  

Como objetivos específicos, este estudo buscará: 

 Investigar quais tarefas compõem a atuação dos CPs de Mairiporã. 

 Investigar como os CPs do município de Mairiporã têm realizado uma das suas 

principais tarefas, que é a de realizar as formações continuadas nas escolas. 

 Compreender quais os principais desafios que os CPs enfrentam e como os têm 

enfrentado, no desenvolvimento das formações continuadas. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1.  Estudos correlatos ao tema de pesquisa 

 

Com o intuito de buscar informações a respeito de como o Coordenador Pedagógico 

tem realizado seu trabalho, identificando quais os principais desafios que enfrenta para realizar 

a formação continuada dos professores e buscando compreender as concepções sobre seu 

trabalho e sua atuação na realidade escolar, realizamos o levantamento de estudos correlatos ao 

nosso tema de pesquisa, recorrendo à base de dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD). 

A partir da palavra-chave “coordenador pedagógico”, foi possível localizar 2.480 

trabalhos, demonstrando que muitos estudos têm se dedicado a pesquisar esse profissional, dada 

a importância de sua atuação nas escolas. Com um volume tão grande de trabalhos, delimitamos 

a busca com a expressão “coordenador pedagógico e a formação continuada”, foco de meu 

trabalho de pesquisa. Surgiram 755 trabalhos, entre dissertações e teses. Realizei a leitura do 

resumo de algumas dissertações e teses, selecionado algumas que se relacionavam ao meu tema, 

a partir dos títulos, priorizando estudos realizados na última década. Realizei nova busca, com 

o intuito de explorar o banco de teses e dissertações, além de refinar e delimitar ainda mais a 

pesquisa a partir da combinação das palavras “formação continuada e papel do coordenador 

pedagógico”. Emergiram 131 estudos, dos quais selecionei alguns trabalhos que traziam em seu 

título ou resumo relação com meu tema, ou em que pude identificar interesses comuns, como 

pesquisas que abordavam o desenvolvimento das formações continuadas e o papel do CP na 

escola. Dessa nova busca, foram lidos 32 resumos e selecionados cinco estudos que foram lidos 

na íntegra, contribuindo com esta pesquisa: “A formação continuada dos professores: desafio 

dos Coordenadores Pedagógicos de Mairiporã”. A escolha desses cinco estudos se deu pela 

proximidade com nosso tema de pesquisa e pela metodologia utilizada. 

 Gouveia (2012) em sua dissertação “Formação dos coordenadores pedagógicos em Boa 

Vista do Tupim/BA: uma experiência colaborativa, o fio por trás das missangas”, defendida no 

Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Psicologia da Educação na PUC, analisou 

o processo de construção do papel formador dos coordenadores pedagógicos que atuam nas 

escolas do Ensino Fundamental I da rede pública no município de Boa Vista do Tupim, na 

Chapada Diamantina – BA. Do desejo de analisar um processo de formação bem sucedido, 

aliado a duas inquietações: “por que pode dar tão certo em alguns municípios e não em outros?” 

e “O que fez um município para que os resultados fossem tão bons?”, a autora chegou, em 2009, 
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à rede municipal de Boa Vista do Tupim, que havia obtido a melhor posição no Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) do estado da Bahia, quase o triplo do resultado 

verificado em 2005.  

A autora nos relatou que, no ano de 2001, o município lócus de sua pesquisa fez uma 

parceria com o Instituto Chapada, com a condição de que o município criasse os cargos de 

coordenador pedagógico e de formador técnico das coordenadoras. Destacou que a ação inicial 

foi compreender que, para assegurar a melhoria na aprendizagem, seria necessário investir na 

constituição de uma equipe de profissionais da educação e no processo de formação continuada 

de todos eles: professores, coordenadores, diretores, formadores e equipes técnicas. O 

município, então, instituiu o papel do coordenador pedagógico nas escolas e implementou uma 

estrutura de formação, criando uma equipe técnica na Secretaria para apoiar o trabalho de 

formação permanente das educadoras, desenvolvendo uma rede colaborativa de formação. 

“Nesta rede de formação, a melhoria da qualidade da escola pública não é fruto de uma ação 

isolada, externa e pontual de formação, mas de envolvimento e corresponsabilização de todos 

os sujeitos envolvidos nessa cadeia de formação” (GOUVEIA, 2012, p.72). 

Assim como nas demais pesquisas correlatas, o estudo de Gouveia também menciona o 

conceito de que as coordenadoras não se tornam formadoras de um dia para o outro; não basta 

uma nomeação ou entrega de uma nova rotina, com uma lista de atribuições. 

Entendendo essa problemática, Boa Vista do Tupim, em parceria com o Instituto 

Chapada, viabilizou uma rotina de trabalho para as coordenadoras, assegurando os momentos 

de formação. Garantiu momentos de discussão coletivos, grupos de estudo, de planejamentos, 

de observação em sala de aula e momentos para acompanhamento individual. Essas pautas 

foram discutidas e acompanhadas pelas formadoras. 

 

Podemos dizer que a rede de formação do município de Boa Vista do Tupim parece 
estar harmoniosamente articulada, as ações de formação estão interligadas, isto é, as 
coordenadoras são responsáveis pela formação das professoras, se corresponsabilizam 
pela qualidade dos resultados da aprendizagem das crianças, e recebem apoio político 
e institucional das equipes técnicas das Secretarias e do Instituto Chapada. Todos os 
envolvidos nessa cadeia de formação se corresponsabilizam e oferecem apoio técnico 
e formativo ao sujeito da formação a ele interligado. (GOUVEIA, 2014) 

 

Em sua dissertação, Gouveia (2012) partiu do pressuposto de que a melhoria da 

qualidade da escola pública não é fruto de uma ação isolada, externa e pontual de formação. 

Utilizou como metodologia as entrevistas semiestruturadas, grupos de discussão e observação 

nas escolas. 
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A partir dos dados analisados, a autora identificou que os coordenadores reconhecem a 

formação dos professores como sua principal função nas escolas, valorizam o apoio técnico da 

Secretaria Municipal de Educação, a presença de seus formadores e o esforço deles em atender 

as suas necessidades formativas. Os professores, os CP, as equipes técnicas, a SME estão 

envolvidos em uma cadeia de formação e todos se corresponsabilizam e oferecem o apoio 

técnico e formativo ao sujeito da formação que está interligado a uma rede colaborativa, um 

movimento permeado por relações horizontais e por muita parceria.  

 A dissertação de Oliveira (2016), intitulada “A ação profissional do coordenador 

pedagógico e do professor coordenador: proposições como formadores”, defendida no 

Programa de Pós-Graduação em Educação Linguagem – Experiência – Memória – Formação, 

da Unesp- Universidade Estadual Paulista, tem como questão principal, problematizar os 

desafios que os CPs enfrentam cotidianamente para exercer seu papel no contexto escolar. A 

pesquisa, de natureza qualitativa, utilizou como metodologia a investigação narrativa, buscando 

informações por meio do que falam e escrevem os CPs reunidos em um Grupo de Estudo.  

As narrativas das histórias vivenciadas pelos participantes, segundo a autora, constituem 

um rico material na investigação das práticas docentes, abordando as histórias vividas pelos 

CPs.  

Na pesquisa, foi constatado que, dentre as atribuições elencadas ao Coordenador 

Pedagógico presentes nos documentos oficiais da SME, grande parte do esforço realizado nas 

atividades cotidianas atendem a demandas emergenciais do cotidiano escolar que nada têm a 

ver com o pedagógico. Segundo a autora, o trabalho do CP é marcado pela improvisação de 

ações, por situações inesperadas e imprevisíveis, acúmulos de tarefas, falta de tempo, desvio de 

função, atendimento de demandas urgentes, constantes interrupções e rotinas de trabalho 

burocratizadas. Os coordenadores também se sentem inseguros diante do grupo em que atuam, 

com destaque para o medo de serem incompetentes e, assim, serem julgados pelo grupo que 

coordenam. Por isso, preocupam-se com a própria formação para a função. 

O estudo também traz à discussão as expectativas que os professores apresentam em 

relação à atuação do professor coordenador: a de resolver problemas de aprendizagem dos 

alunos que apresentam maiores dificuldades, com fórmulas inovadoras e imediatas, dando 

suporte ao trabalho na sala de aula, além de resolver problemas do cotidiano. Diante da visão 

equivocada da função do professor coordenador, fica expressa a dificuldade de se vincularem 

ao papel que oficialmente lhes é destinado. A autora considerou que uma das razões que 

impedem a construção de um trabalho eficiente é a inexistente formação inicial para a função.  
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A pesquisa de Oliveira (2016) concluiu que o CP necessita de aprimoramento constante; 

observou que houve pouca indicação de estudos teóricos, relacionando-os com o 

aprimoramento da prática da coordenação. Quanto à formação oferecida, os CPs esperam que 

esta possa contribuir para a sua prática como formador de professores e articulador do PPP. A 

pesquisa indica que, como formador, o CP precisa ter tempo para estudar e se organizar para as 

ATPCs (Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo),  ampliando seu repertório de contribuições. 

O estudo destaca que a falta de clareza quanto à função do CP, por parte não só da direção, 

como também dos professores e dos próprios CPs, leva à realização de uma quantidade de 

afazeres que promovem desgaste físico e mental. Além disso, pontuou que, visando à superação 

destas dificuldades, o CP precisa passar por formação, realizar pesquisas, participar de 

palestras, encontros de formação, cabendo à Secretaria de Educação oportunizar e dar condições 

de forma a responsabilizar-se pela formação dos CPs.  

Os sujeitos pesquisados revelaram que o cotidiano do CP é marcado por experiências e 

eventos que os levam a uma atuação desordenada, ansiosa, imediatista, contribuindo bem pouco 

com sua constituição identitária. Relataram, ainda, que os CPs enfrentam dificuldades para 

desenvolver seu trabalho, como a indiferença por parte dos docentes, ausência de estudo, 

indisposição e resistência para mudança da prática docente, o que os faz sentir desvalorizados, 

com dificuldades para administrar o tempo e lidar com sobrecarga de trabalho, abarcando 

atribuições que extrapolam o pedagógico em decorrência da indefinição de papéis.  

Também apontaram que anseiam por momentos de trocas com seus pares, formações 

específicas para o CP, bem como percebem que as parcerias nas equipes gestoras são 

inconsistentes, e que a responsabilidade do pedagógico no ambiente escolar é atribuída 

exclusivamente ao coordenador, fazendo com que se sintam solitários quanto às tomadas de 

decisões. 

 A pesquisa permite concluir que a identidade profissional dos CPs está sendo construída 

no enfrentamento constante das dificuldades apontadas, no acúmulo de atribuições e na solidão 

profissional que os sujeitos manifestaram em suas falas. 

 Outros fatores elencados na pesquisa foram a indefinição de papéis e a falta de 

corresponsabilização pelos parceiros da equipe gestora, representando dificuldades a serem 

superadas não apenas pelo CP, mas coletivamente.   

 Para Silva (2019), em sua tese “Diferentes caminhos para formação docente: estratégias 

empregadas por coordenadores pedagógicos”, pelo Programa de Estudos Pós-Graduados em 

Educação: Psicologia da Educação na PUC, o coordenador pedagógico desempenha o papel 

fundamental de planejar, organizar e conduzir os encontros formativos possibilitando boas 
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situações de aprendizagem entre todos. A partir da observação da atuação de bons 

coordenadores em ATPC, passou a se interessar por suas estratégias formativas. 

Em seu estudo, buscou identificar quais estratégias eram utilizadas pelos Coordenadores 

em reuniões de ATPC, analisando as concepções de formação que eram subjacentes a suas 

ações.  

Os procedimentos metodológicos utilizados nessa pesquisa foram: survey, observação 

e entrevista narrativa. Os sujeitos da pesquisa foram 380 coordenadores pedagógicos do Ensino 

Fundamental e Médio, que atuam como formadores de professores nas escolas da região 

metropolitana da rede estadual de ensino. A quantidade de sujeitos envolvidos nessa pesquisa 

atraiu nosso interesse para ouvir essas 380 vozes.  

Os dados obtidos no estudo revelaram as dificuldades que os coordenadores têm em 

fazer da ATPC um momento de estudos. As discussões sobre o comportamento e a indisciplina 

são geralmente temas centrais nessas reuniões. Apontou que os coordenadores buscam 

conhecer estratégias formativas eficientes, e, para isso, pesquisam na internet, em blogs, 

comunidades virtuais para trocar experiências com outros colegas da profissão, realizam cursos 

de curta duração, além de leituras sobre estratégias formativas. O que se constatou é que há 

interesse, por parte dos Coordenadores, em estudar como fazer a formação, já que as 

concepções de formação que os coordenadores possuem são demonstradas em suas ações e 

discursos. Os modelos tecnicistas ainda estão presentes na atuação de muitos desses 

profissionais.  

No que diz respeito às concepções de formação, percebe-se que os Coordenadores, em 

suas práticas, transitam ora na prática da racionalidade técnica, ora nas da racionalidade prática 

e reflexiva, não se dando conta de que suas teorias implícitas são percebidas em seus 

procedimentos de formação. Segundo a autora, a clareza das teorias implícitas é um processo 

que demanda estudo, autoanálise, metacognição e tomada de consciência. Os resultados da 

pesquisa apontaram para a necessidade de aprofundar o conhecimento das estratégias e 

procedimentos da formação de professores, numa perspectiva que supere a lógica da 

racionalidade técnica.  

A autora chamou atenção, ainda, para os modelos de formação que os Coordenadores 

mais vivenciam, a lógica da formação em cascata, que incidem fortemente na concepção desses 

profissionais e nas propostas de formação que desenvolvem junto aos professores e salienta que 

é necessária a implantação de políticas públicas que se preocupem com uma formação 

específica para o Coordenador, para que ele possa alicerçar suas concepções educacionais e 

fundamentar sua prática como formador.  
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Outra pesquisa que também contribuiu para compreender o papel dos formadores foi a 

dissertação de Soligo (2009), “Quem forma quem? – Instituição de sujeitos”, pela Universidade 

Estadual de Campinas, cuja problemática central é a formação pessoal e profissional por meio 

de 32 memoriais de sujeitos que trabalham na área da educação. 

A resposta da pesquisa para a pergunta-título desse estudo “Quem forma quem?” é que, 

segundo a autora: 

 

Ninguém forma ninguém, o sujeito se forma a partir das oportunidades que tem, 
aquelas que se convertem em experiências de aprendizagem de fato, a partir de sua 
história anterior, do que valoriza e deseja, das relações que estabelece com o outro. 
(SOLIGO, 2009, p.14) 

 

Para a autora, o processo de construção do conhecimento é uma experiência 

profissional, fruto das oportunidades a que tivemos acesso, do efeito que elas exerceram sobre 

nós e da forma como interagimos com elas, e finaliza seu estudo com algumas recomendações 

aos responsáveis pela elaboração e implementação de políticas de educação e de formação. 

Dentre elas, destaco: 

 

 É recomendável que se considere a formação centrada na escola como uma 
modalidade privilegiada, mas somente se a equipe escolar tiver recursos para 
desenvolvê-la adequadamente e receber apoio efetivo da Secretaria de Educação, 
seja por meio da formação dos coordenadores pedagógicos e/ou professores, seja 
por meio de ações de acompanhamento, seja de todas essas formas. Sob nenhuma 
hipótese se pode deixar as escolas abandonadas à própria sorte, com o argumento 
pseudodemocrático da autonomia e de que é lá o lócus mais importante da formação 
continuada. 

 
 É recomendável que a Secretaria de Educação planeje as ações de formação de modo 

sistemático, e não isolado, uma vez que esta representa apenas um dos fatores que 
interferem na aprendizagem dos alunos – um fator importantíssimo, mas apenas um, 
dentre muitos. As políticas que interferem, direta ou indiretamente na qualidade do 
ensino, devem ser concebidas como resultado de um planejamento estratégico 
pautado ao mesmo tempo nas necessidades da Rede e nas ideias que a administração 
pretende difundir. 

 
 É recomendável que as metodologias de formação tomem de fato os profissionais 

da educação como sujeitos e protagonistas de seu processo formativo e se pautem 
principalmente na tematização da prática, na reflexão sobre situações-problema 
reais e/ou simuladas, em propostas que possibilitem a constituição de contextos 
favoráveis para o desenvolvimento pessoal e profissional. Procedimentos como 
estudar, pesquisar, discutir questões teóricas, devem estar, acima de tudo, a serviço 
de uma prática de melhor qualidade. 

 
 É recomendável não esquecer que um grupo representa um contexto favorável para 

a aprendizagem e pode contribuir para o desenvolvimento pessoal e profissional de 
seus membros quando há interesses compartilhados, respeito real pelo outro, 
aceitação das diferenças, solidariedade em atos, acolhimento, escuta, crença na 
possibilidade da construção coletiva de conhecimento, convicção de que ali se 
encontrarão respostas ainda que parciais para as necessidades, dúvidas e questões 
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que inquietam – e, se possível, é ainda melhor quando há afeto real, manifesto em 
atitudes e gestos. (SOLIGO, 2009, p.146) 

A dissertação de Ferreira (2018), “Formação continuada de formadores de formadores 

técnicos de secretaria de educação”, defendida no Programa de Estudos Pós-Graduados em 

Educação: Formação de Formadores da PUC,  investigou os processos de formação continuada 

dos formadores de professores e CPs da Oficina Pedagógica da Rede Municipal de Ensino de 

Francisco Morato e é guiada por questões como: Quais ações de formação continuada os 

formadores têm vivenciado? O que a Secretaria de Educação tem feito em prol dessa formação? 

Quais aspectos dificultam a formação continuada dos formadores?  

 O estudo trouxe os depoimentos de seis formadores entrevistados, além de analisar os 

documentos oficiais municipais. Os dados produzidos nas entrevistas foram analisados a partir 

de seis categorias: concepção de formação, aprender com o outro, aprender sozinho, aprender 

na profissão, aprender a partir de proposições institucionais e dificultadores à formação.  

Ferreira (2018) apontou que o processo formativo dos formadores é pautado na 

autoformação e por iniciativas pessoais, nas quais o formador, considerando fragilidades e 

necessidades de aprofundamento em algumas questões, busca cursos, livros ou outras 

possibilidades para suprir o que considera necessário, além de se formar na medida em que 

realiza as formações. Além disso, relata que não há preocupação, por parte da administração 

pública, com o processo formativo deste formador, que se percebe muitas vezes sozinho no 

exercício desta função. Intrigada com os baixos índices de aproveitamento escolar, a autora 

investigou os motivos de as ações formativas realizadas pela equipe de ATPs-Assistente 

Técnico Pedagógico de uma SME não terem produzido bons ou melhores resultados. Segundo 

a autora, quando se é designado formador, no município de Francisco Morato- SP, o que se vive 

é a ideia de “dormir professor e acordar formador”, com todas as inquietações, angústias e 

desafios que o novo cargo impõe: formar coordenadores pedagógicos e professores. Os 

formadores são determinados a partir de um processo seletivo (prova, proposta de trabalho e 

entrevista), devem ser professores efetivos da rede e ter graduação na área à qual se candidata. 

Nesse município, totalizam onze formadores, embora nem sempre o quadro esteja completo. A 

autora complementa que, mesmo que seja “desesperador” o fato de “dormir professor e acordar 

formador”, não deixa de ser uma oportunidade formativa, por “proporcionar forçosamente, o 

aprender no exercício da função” (FERREIRA, 2018, p.128).  

A autora relata, em seu estudo, que o formador de professores, o ATP, é visto como 

representante da Secretaria da Educação pelos professores e, por este motivo, muitas vezes, em 

momentos formativos, precisa ouvir muitos desabafos e reivindicações dos professores, que 
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não concordam com algumas decisões de ordem administrativa. Todos os formadores se 

propõem a ouvir os professores, embora não lhes caiba resolver muitas das situações 

apresentadas. 

Nos depoimentos coletados, os formadores conceituaram formação como desejos, 

disponibilidade de aprender, estudo, paciência, homologia de processos, ouvir, conhecer a 

prática de sala de aula, ter iniciativas de formação continuada, assumir uma concepção de 

ensino e de aprendizagem, ter paixão pelo que se faz, ter bases teóricas e conceituais e, 

principalmente, ética. O estudo de Ferreira apontou que a formação continuada dos formadores 

é consolidada por ações auto formativas e de iniciativas pessoais e, muitas vezes, solitárias. 

A autora propõe momentos de grupos de estudos entre formadores para aprenderem 

colaborativamente, articulando ideias, propósitos e concepções com uma rotina semanal de 

estudos, no horário de trabalho e dentro da SME, com o grupo e outros que possam somar. 

Destaco aqui duas falas de formadoras entrevistadas na pesquisa de Ferreira, que 

ilustram situações vivenciadas por integrantes das equipes de assistência pedagógica: 

 

Porque as pessoas não acham que você está trabalhando quando você pega um livro e 
começa a ler, nem quando você está no computador. (FERREIRA, 2018, p.108) 
 
Precisava mesmo de um tempo para dizer: agora, vamos estudar, porque na verdade, 
se o coordenador não faz isso, acabamos contribuindo para a solidão que eu falei tanto 
que era ruim. (FERREIRA, 2018, p.108) 
 

Sua pesquisa, portanto, teve como propósito chamar a atenção para o fato de que a 

qualidade educacional proporcionada aos alunos tem relação com a formação que os 

formadores têm e oferecem aos seus professores.  

As pesquisas correlatas trazidas nesse estudo demostraram que a formação continuada 

dos formadores, seja ele Coordenador ou Técnico da SME, é efetivada muito mais por 

iniciativas pessoais do próprio formador, que diante de fragilidades e necessidades de 

aprofundamento em algumas questões, busca cursos, palestras, especializações ou livros para 

suprir o que considera necessário, além de se formarem na medida em que realizam as 

formações.  

Constatamos, assim, que as dificuldades e angústias de quem realiza as formações são 

semelhantes. O imediatismo, a busca por soluções rápidas para problemas complexos, a busca 

por novidades, novos modelos e técnicas frustram o professor ou o coordenador, quando o 

encontro formativo tem um formato mais reflexivo. 

O Coordenador Pedagógico aparece nas pesquisas como o profissional que deve ser o 

articulador do PPP dentro da escola, do currículo, da integração entre toda a comunidade escolar 
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(professores, alunos, funcionários, pais de alunos) e, também, responsável pela formação 

continuada dos professores.  

O que se percebe é que esse profissional, muitas vezes, atende às demandas 

emergenciais e urgentes do cotidiano escolar, e que nada têm a ver com o pedagógico. Seu 

trabalho é marcado por situações inesperadas e imprevisíveis, que exigem soluções rápidas, 

somadas ao acúmulo de tarefas, falta de tempo, desvio de função, constantes interrupções e 

rotinas de trabalho burocratizadas. 

 

2.2. Políticas educacionais que tratam da formação docente 

 

A reforma educacional no Brasil, desde os anos 90, surgiu como meio capaz de 

converter a situação vigente e inserir o país no cenário econômico mundial, como resposta aos 

anseios da política neoliberal instaurada no país e ao envolvimento dos organismos 

internacionais, como o Banco Mundial, passando a ser objeto de discussão e reestruturação. 

Um marco regulatório decisivo para a formação docente no Brasil se deu a partir da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), de 1996 (BRASIL, 1996a).  

A exigência de certificação superior para o magistério, feita pela LDB/1996, afetou, 

sobretudo, a formação de professores dos anos iniciais da escolarização, uma vez que podia ser 

obtida anteriormente apenas com o nível médio de escolaridade. Para os professores dos anos 

finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, a licenciatura era requisito para o exercício 

da docência. 

A partir de então, a formação em nível superior e a formação continuada foi colocada 

como demanda e desafio para União, Estados e Municípios, o que implicou no atendimento de 

milhares de docentes e a diversificação da oferta, a partir da criação dos Institutos Superiores 

de Educação (ISE), destinados a ofertar os Cursos Normais Superiores. 

  Lançado o desafio, era preciso garantir recursos para o desenvolvimento das ações 

destinadas aos professores da Educação Básica. 

 A regulação do financiamento ficou por conta da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 

1996, referente ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério (Fundef), entendida como um direito dos profissionais da educação 

e como uma condição indispensável para o exercício da profissão (BRASIL, 1996b). 

O fundo passou a ser a principal forma de regulação dos recursos voltados aos quadros 

do magistério estadual e municipal, determinando que, destes, 60% fossem destinados à 

remuneração dos docentes. Atualmente, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
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Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), que substituiu o 

Fundef, adota sistemática semelhante de financiamento para a educação básica como um todo 

(BRASIL, 2007b). No dia 25 de agosto de 2020, consolidou-se no Congresso Nacional a 

aprovação do Novo Fundeb, com promulgação da Emenda Constitucional 108/2020, 

PEC15/2015 na Câmara; e da PEC26/2020 no Senado, trazendo para a educação a 

constitucionalização de uma política debatida democraticamente ao longo de três anos, com 

foco na redução de desigualdades e com novos incentivos ao avanço dos indicadores de 

qualidade educacional.  

Definidos o nível e o lócus de formação docente e garantido os recursos para execução 

desses programas, fez-se necessário estabelecer as diretrizes curriculares nacionais para a 

Formação de Professores da Educação básica.  

Considerando essa responsabilidade do CNE, a flexibilidade no nível de formação 

proposto pela LDB e o número de professores que ainda não possuíam o nível médio ou 

fundamental completos, foi publicada, em abril de 1999, a Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de 

abril de 1999, que instituiu as “Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes 

da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em Nível Médio, na 

modalidade Normal”. 

No ano de 2001, foi sancionada a Lei 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que aprovava o 

Plano Nacional de Educação (PNE), com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, como 

sugere o § 1º, do Art. 87 da LDB.  

As diretrizes para formação de professores do referido PNE colocavam a implementação 

de políticas públicas como condição e meio para o avanço científico e tecnológico do país. Esse 

primeiro plano vigorou no período de 2001 a 2010. Em 25 de junho de 2014, a Lei 13.005 

aprovou o PNE vigente, que engloba o período de 2014 a 2024.  

O Plano Nacional de Educação (PNE), com a finalidade de direcionar esforços e 

investimentos para a melhoria da qualidade da educação no país, estabeleceu 20 metas a serem 

atingidas em 10 anos.  As metas 15, 16, 17 e 18 tratam diretamente da formação docente (inicial 

e continuada), valorização e planos de carreira docente, respectivamente. 

Com vistas a atender à grande demanda estimada pela Coordenadoria de 

Aperfeiçoamento do Pessoal do Ensino Superior, órgão do Ministério da Educação 

(Capes/MEC) para a formação docente das redes públicas em nível superior (e, também, para 

avaliação dos Programas de Pós-Graduação do país), o Ministério da Educação criou, em 2006, 

a Universidade Aberta do Brasil (UAB) (BRASIL, 2006), possibilitando a cooperação entre 

IES -Institutos de ensino superior, públicas, governo federal e redes de estados e municípios na 
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oferta do ensino a distância, com injeção de recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação (FNDE), ampliando as oportunidades de educação no setor público e estendendo-

as às populações mais distantes dos grandes centros em que estão concentradas as IES. 

 Em 2007, o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) foi instituído por meio do 

Decreto 6.094/2007. O PDE foi um conjunto de programas que visaram melhorar a educação 

no Brasil, em todas as suas etapas. 

 Lançado em 2007, tinha um prazo de quinze anos para ser completado, mas acabou 

descontinuado antes desse prazo. Apesar disso, muitos dos programas e iniciativas criados por 

ele se mantiveram, como o TV Escola e o Proinfo, da educação básica, e o Sinaes, no ensino 

superior. 

 O plano deu enfoque à formação e à valorização dos docentes, ao financiamento e à 

garantia de acesso. Somente na área da Educação Básica, o PDE contava, até 2010, com 64 

programas, tinha como eixos principais: educação sistêmica, ordenação territorial e 

desenvolvimento, e como propósitos: qualidade, equidade e potencialidade. Além disso, 

estruturava-se em cinco eixos principais: Educação Básica; Educação Superior; Educação 

Profissional, Alfabetização e Diversidade.  

 O PDE foi lançado em conjunto com o Plano Metas Compromisso Todos pela 

Educação, que engloba um conjunto de programas adotados na política educacional brasileira, 

em proveito da melhoria da qualidade da educação básica, dentre as quais destaco as que estão 

mais ligadas ao nosso objeto de pesquisa, a formação de professores:  

 Propiciar a formação inicial e continuada de docentes, através do programa 

Universidade Aberta do Brasil, por meio de um sistema nacional de Educação 

Superior a distância, com o objetivo de capacitar professores da Educação 

Básica pública que ainda não têm graduação; 

 Estabelecimento de piso salarial nacional para professores, constitucionalmente 

assegurado; 

 Substituição do antigo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) pelo Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (Fundeb) e ampliação dos repasses da União ao 

Fundo; 

 Combinação entre os resultados de desempenho escolar e os resultados de 

rendimento escolar, por meio da criação do Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica, o Ideb; 



32 
 

 No âmbito do PDE, foi criada a Política Nacional de Formação de Profissionais 

do Magistério da Educação Básica – PNFP, que deu origem ao Plano de 

formação de professores – Parfor, criado por meio do Decreto nº 6.755, de 29 de 

janeiro de 2009, que compreende um conjunto de ações do governo federal, em 

colaboração com as IES públicas e secretarias de educação de estados e 

municípios, para ministrar cursos superiores e de formação continuada aos 

docentes em serviço. 

Consolidada pelo Decreto nº 6755/2009, que instituiu a Política Nacional de Formação 

de Profissionais do Magistério da Educação Básica, a Capes teve suas atribuições ampliadas, 

passando a induzir e fomentar a formação inicial e continuada dos professores para a educação 

básica. 

 As recomendações da Capes são para que as licenciaturas sejam oferecidas 

preferencialmente em cursos presenciais, conjugados com tecnologias a distância, e a formação 

continuada, reservada aos cursos EaD (modalidade educacional, em que os processos de ensino-

aprendizagem são mediados pelas TIC e em que os estudantes e professores desenvolvem 

atividades educativas em lugares e tempos diversos).  

Os resultados do Programa são apresentados no quadro a seguir. 

 

Quadro 1 – Dados numéricos do Parfor acumulados desde o seu lançamento 
Turmas implantadas até 2019 3.043 

Matriculados (2009 a 2019) 100.408 

Turmas concluídas até 2019 2.598 

Turmas em andamento em dezembro/2019 445 

Professores já formados 53.512 

Professores cursando em dezembro de 2019 59.565 

Instituições de ensino superior participantes 14 

Municípios com turmas implantadas 510 

Municípios atendidos (com pelo menos um professor 
matriculado) 

3.300 

Fonte: www.capes.gov.br/educacao-basica/parfor. Acesso em: 20 fev. 2020. 

 

O Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica abre, todos os anos, 

turmas especiais na modalidade presencial em cursos de licenciatura e em programas de 

segunda licenciatura, exclusivas para educadores das redes públicas que não possuem formação 

superior na área em que atuam, conforme exigência da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB). As redes públicas e os institutos federais de educação profissional informam a demanda 



33 
 

que suas redes precisam; as instituições de ensino superior que participam do Parfor 

estabelecem e informam a oferta de cursos e de vagas, e os educadores fazem a pré-inscrição 

na licenciatura que pretendem cursar na Plataforma Freire. 

Em 2015, o MEC publicou a Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015, com as 

novas regras para licenciaturas, cursos de formação pedagógica para graduados e segundas 

licenciaturas, assim como para cursos destinados ao desenvolvimento profissional para o 

exercício do magistério.  

O documento trouxe mudanças importantes, entre elas o acréscimo de 400 horas na 

carga horária mínima para as licenciaturas, passando de 2.800 para 3.200 horas. O tempo 

mínimo para integralização passou a ser de 8 semestres.  

A Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped), em 

articulação com as entidades científicas de estudos e pesquisa em educação e formação docente, 

reafirmou a importância da Resolução n. 2 de 2015 como sendo um marco histórico para a 

organização, gestão e institucionalização da formação de professores no Brasil, destacando o 

fato de que a Resolução que fixa Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para formação inicial 

e continuada de professores foi discutida amplamente numa perspectiva de construção 

democrática de um projeto institucional de formação inicial e continuada dos profissionais da 

educação, por meio de projetos pedagógicos articulados com os planos de desenvolvimento das 

Instituições de Ensino Superior, com vistas  a uma escola pública de qualidade. 

Em 18 de outubro de 2017, foi lançada, pelo MEC, a Política Nacional de Formação de 

Professores, que abrange desde a criação de uma Base Nacional Docente até a ampliação da 

qualidade e do acesso à formação inicial e continuada de professores da educação básica. 

Segundo o MEC, a residência pedagógica, colocada como uma “modernização” do 

Pibid, é um caminho que facilita a amplitude do conhecimento prático profissional e traz 

novidades como a formação do estudante do curso de graduação, que terá estágio 

supervisionado ao longo do curso, com ingresso a partir do terceiro ano da licenciatura, na 

escola de educação básica. O objetivo principal é a melhoria da qualidade da formação inicial 

e uma melhor avaliação dos futuros professores, que contarão com acompanhamento periódico. 

O programa tem como requisito a parceria com instituições formadoras e convênios com 

redes públicas de ensino.  

Os princípios norteadores da Política Nacional de Formação de Professores incluem: 

mais colaboração entre União, redes de ensino e instituições formadoras; maior articulação 

entre teoria e prática em cursos de formação de professores; domínio sistêmico da Base 
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Nacional Comum Curricular (BNCC); visão sistêmica e articulação entre instituições 

formadoras e escolas de educação básica. 

Esse programa foi alvo de muitas críticas por parte de integrantes do próprio MEC e, 

também, por entidades científicas. Alegam que, além de genérico, a política de formação de 

professores foi definida de forma impositiva, sem diálogo com entidades representativas, e que 

não apresenta os resultados do programa anterior, além de ignorar as condições atuais das 

escolas públicas e dos cursos de Licenciatura, conforme expresso em carta divulgada por 

entidades científicas da área educacional (Anfope, Anpae, Anped, ABDC, Cedes e 

Forumdir),dois dias após o lançamento do Programa pelo MEC, no dia vinte de outubro de 

2017. Reconhecem, entretanto, que os alunos da licenciatura chegam à universidade com 

dificuldade e isso é um desafio para aqueles que formam os professores. Sugerem que haja uma 

discussão do MEC com as universidades, para se pensar a formação desses estudantes. 

A BNCC (Base Nacional Comum Curricular) homologada pelo Ministério da Educação 

(MEC), em sua terceira versão, em dezembro de 2018, define as aprendizagens que todos os 

alunos do Brasil devem desenvolver em cada etapa da Educação Básica. Atendendo ao disposto 

na legislação educacional e em deliberações do Conselho Nacional de Educação (CNE), este 

documento estabelece Diretrizes Curriculares Nacionais e uma Base Nacional Comum para a 

Formação Inicial e Continuada de Professores da Educação Básica, considerando as demandas 

educacionais contemporâneas.  

Para tornar efetivas as aprendizagens essenciais que estão previstas nos currículos da 

Educação Básica, os professores terão que desenvolver um conjunto de competências 

profissionais, qualificando-se para o desafio de formar uma sociedade cada vez mais complexa. 

A Anped vem demonstrando posicionamentos críticos acerca da Base Nacional Comum 

Curricular, expressas em notas públicas e ofícios direcionados ao CNE e ao MEC, além de 

ações de fomento ao debate. 

O primeiro problema, apontado pela Anped, é a falta de legitimidade da proposta, com 

a ausência de diálogo com as comunidades escolares. Questionam também a cisão da educação 

básica, com o envio pelo MEC da proposta de BNCC da educação infantil e do ensino 

fundamental sem o ensino médio, no primeiro momento. Consideram a atual BNCC para o 

Ensino Médio uma versão piorada, reducionista e autoritária. Se a BNCC é “um documento de 

caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais 

que todos os alunos devem desenvolver” (BRASIL, 2018, p.7), transformar as demais 

disciplinas do atual currículo em componentes e em temas transversais, considerando 

disciplinas apenas a Língua Portuguesa e a Matemática, representa um esvaziamento do 
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currículo do Ensino Médio, segundo a Anped em audiência no CNE (Conselho Nacional de 

Educação) quando apresentou o documento em que são expostos detalhadamente 

posicionamentos e questionamentos sobre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do 

Ensino Médio, mostrando os prejuízos, do ponto de vista da formação humana e técnico-

científica para os estudantes. 

A ênfase na aprendizagem para desenvolver competências, na BNCC, segundo a Anped, 

está articulada às políticas que o Banco Mundial e outros organismos internacionais vêm 

desenvolvendo nos últimos tempos, nas quais a escola é pensada como se fosse uma empresa. 

Se o produto da empresa escolar for estas aprendizagens, ela será medida e avaliada 

principalmente pelos seus resultados - e não por seus processos.  

Assim, professores e CPs ainda possuem muitas dúvidas, angústias e controvérsias a 

respeito do tema, demonstrando não terem se apropriado ainda do documento. 

Por meio da Resolução CNE/CP nº 1, de 2 de julho de 2019, foi alterado o Art. 22 da 

Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação 

pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada, 

passando a vigorar a seguinte redação:  

 

Art. 22. Os cursos de formação de professores, que se encontram em funcionamento, 
deverão se adaptar a esta Resolução no prazo máximo de 2 (dois) anos, contados da 
publicação da Base Nacional Comum Curricular, instituída pela Resolução CNE/CP 
nº 2, de 22 de dezembro de 2017, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 22 
de dezembro de 2017. (BRASIL, 2019a). 

 

A partir da aprovação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o Brasil passou a 

rediscutir a formação inicial e continuada dos professores e, em 20 de dezembro de 2019, o 

Conselho Nacional de Educação/ Conselho Pleno, por meio da Resolução CNE/CP Nº 2, de 20 

de dezembro de 2019, definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de 

Professores para a Educação Básica e instituiu a Base Nacional Comum para a Formação Inicial 

de Professores da Educação Básica (BNC-Formação).  

 A implementação da BNCC veio reforçar a necessidade de que o docente tenha 

garantido, em sua formação, o desenvolvimento das mesmas competências que deve promover 

junto aos seus alunos, bem como das aprendizagens essenciais a serem garantidas aos 

estudantes, em seus aspectos intelectual, físico, cultural, social e emocional, visando ao 

desenvolvimento pleno das pessoas, numa perspectiva de Educação Integral. 
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As competências específicas se referem a três dimensões fundamentais, que integram e 

se complementam na ação docente: conhecimento profissional, prática profissional e 

engajamento profissional. 

As competências específicas da dimensão do conhecimento profissional são: dominar 

os objetos de conhecimento e saber como ensiná-los; demonstrar conhecimento sobre os 

estudantes e como eles aprendem; reconhecer os contextos de vida dos estudantes; e conhecer 

a estrutura e a governança dos sistemas educacionais. 

As competências específicas da dimensão da prática profissional compõem-se pelas 

seguintes ações: planejar as ações de ensino que resultem em efetivas aprendizagens; criar e 

saber gerir os ambientes de aprendizagem; avaliar o desenvolvimento do educando, a 

aprendizagem e o ensino; e conduzir as práticas pedagógicas dos objetos do conhecimento, as 

competências e as habilidades.  

 As competências específicas da dimensão do engajamento profissional compõem-se da 

seguinte forma: comprometer-se com o próprio desenvolvimento profissional; comprometer-se 

com a aprendizagem dos estudantes e colocar em prática o princípio de que todos são capazes 

de aprender; participar do Projeto Pedagógico da escola e da construção de valores 

democráticos; e engajar-se, profissionalmente, com as famílias e com a comunidade, visando 

melhorar o ambiente escolar. 

As competências gerais docentes, as competências específicas e as habilidades 

correspondentes a elas compõem a BNC-Formação, instituída por meio da Resolução CNE/CP 

Nº 2, de 20 de dezembro de 2019, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para 

a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação). 

No artigo 6º dessa resolução, a política de formação de professores para a Educação 

Básica, em consonância com os marcos regulatórios, em especial com a BNCC, traz como 

princípios relevantes:  

 

 formação docente para todas as etapas e modalidades da Educação Básica 
como compromisso de Estado, que assegure o direito das crianças, jovens e 
adultos a uma educação de qualidade, mediante a equiparação de 
oportunidades que considere a necessidade de todos e de cada um dos 
estudantes;  

 valorização da profissão docente, que inclui o reconhecimento e o 
fortalecimento dos saberes e práticas específicas de tal profissão; 

 colaboração constante entre os entes federados para a consecução dos 
objetivos previstos na política nacional de formação de professores para a 
Educação Básica; 
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 garantia de padrões de qualidade dos cursos de formação de docentes 
ofertados pelas instituições formadoras nas modalidades presencial e a 
distância; 

 articulação entre a teoria e a prática para a formação docente, fundada nos 
conhecimentos científicos e didáticos, contemplando a indissociabilidade 
entre o ensino, a pesquisa e a extensão, visando à garantia do 
desenvolvimento dos estudantes; 

 equidade no acesso à formação inicial e continuada, contribuindo para a 
redução das desigualdades sociais, regionais e locais;  

 articulação entre a formação inicial e a formação continuada;  
 formação continuada, que deve ser entendida como componente essencial 

para a profissionalização docente, devendo integrar-se ao cotidiano da 
instituição educativa e considerar os diferentes saberes e a experiência 
docente, bem como o projeto pedagógico da instituição de Educação Básica 
na qual atua o docente;  

 compreensão dos docentes como agentes formadores de conhecimento e 
cultura e, como tal, da necessidade de seu acesso permanente a 
conhecimentos, informações, vivência e atualização cultural;  

 liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, 
a arte, o saber e o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, a arte, 
o saber e o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas. (BRASIL, 
2019b)                                                                       

 

Com a implementação da BNCC (2018), reforça-se a necessidade de uma formação 

profissional docente que contemple o domínio de conhecimentos específicos e o 

desenvolvimento de competências pautadas pela Base, como as socioemocionais, o 

desenvolvimento integral e o projeto de vida dos estudantes.  

A premissa é de que os estudantes possam aprender de forma ativa e contextualizada, 

assim como a formação inicial e continuada dos professores também se dê nesses mesmos 

moldes.  

Aos CPs e PAPs fica a responsabilidade, nos momentos formativos, de se apropriar do 

documento da BNCC juntamente com os docentes para pensarem nas possibilidades e 

estratégias para desenvolverem as competências trazidas por este documento. 

 

2.3.  A formação continuada e o desenvolvimento profissional 

 

A formação de professores, segundo Marcelo (1999), recebeu várias denominações: 

formação em serviço, formação contínua, reciclagem, desenvolvimento profissional ou 

desenvolvimento de professores, capacitação (BORGES, 1998), aperfeiçoamento (PRADA, 

1997), aprofundamento (FUSARI, 1997) e educação permanente ou formação continuada 

(MARIN,1995), sendo utilizadas, por algum tempo, como conceitos equivalentes.  



38 
 

As diferentes nomenclaturas, utilizadas em programas de formação de professores, 

expressam compreensões e representações diversas, embora tenham em comum a concepção 

de atualização pedagógica.  

Marcelo (1999) concebe a formação de professores como um processo contínuo, 

desencadeando-se o período de aprendizado do futuro professor nas instituições 

formadoras/universidades (formação inicial), tendo seguimento na formação continuada, que 

diz respeito à aprendizagem dos professores que estão no exercício da profissão.  

Neste sentido, a formação de professores precisa proporcionar a aquisição ou a 

ampliação de competências profissionais nas diferentes etapas de formação, num sentido de 

continuidade e de ligação entre o currículo da formação inicial e da continuada. 

Para Nóvoa (1997, p.25), a formação não se constrói por acumulação (de cursos, de 

conhecimentos ou de técnicas), mas sim através de um trabalho de reflexibilidade crítica sobre 

as práticas e de (re)construção permanente de uma identidade pessoal. Segundo o autor, é 

preciso diversificar os modelos e as práticas de formação promovendo novas relações dos 

professores com o saber pedagógico e científico. Experimentação, inovação, ensaio de novas 

metodologias compõem a formação num processo de reflexão crítica da sua utilização.  

Schön (2000) defende que a formação profissional deve ultrapassar os limites do 

treinamento ou da capacitação; para o autor, somente a teoria é insuficiente para orientar a 

prática docente. O professor não deve ser o especialista que aplica conhecimentos, mas um 

"prático reflexivo", alguém que age e toma decisões a partir da avaliação dos problemas que 

surgem no decorrer de seu trabalho em sala de aula. Tal prática, no seu entender, deveria ser 

constantemente reelaborada em função da reflexão sobre a ação, que ocorre antes, durante e 

depois da atuação do professor junto aos alunos, tendo como objetivo superar as dificuldades 

vividas no dia a dia. Ele compara a prática profissional docente a uma topografia irregular: 

 

Na topografia irregular da prática profissional, há um terreno alto e firme, de onde se 
pode ver um pântano. No plano alto elevado, problemas possíveis de serem 
administrados prestam-se a soluções através da aplicação de técnicas baseadas em 
pesquisa. Na parte mais baixa, pantanosa, problemas caóticos e confusos desafiam as 
soluções técnicas. (SCHÖN, 2000, p.15) 

 

A partir dessa metáfora, Schön nos fala de problemas passíveis de serem resolvidos 

através da aplicação de teorias e técnicas baseadas em pesquisas. Já no pântano, problemas 

desafiam as soluções técnicas, em que os professores precisam lidar com a complexidade dos 

problemas sociais nos quais seus alunos estão inseridos: negligência, opressão, violência, 
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desigualdade social, pobreza, drogas, discriminação, racismo, dentre outras mazelas da nossa 

sociedade.  

 

A ironia dessa situação é o fato de que os problemas do plano elevado tendem a ser 
relativamente pouco importantes para os indivíduos ou o conjunto da sociedade, ainda 
que seu interesse técnico possa ser muito grande, enquanto no pântano estão os 
problemas de interesse humano. O profissional deve fazer suas escolhas. Ele 
permanecerá no alto, onde pode resolver problemas relativamente pouco importantes, 
de acordo com padrões de rigor estabelecidos, ou descerá ao pântano dos problemas 
importantes e da investigação não-rigorosa. (SCHÖN, 2000, p.15). 

 

Alguns autores, como Nóvoa (2009), Imbernón (2011) e Marcelo (2009), vêm centrando 

suas discussões no conceito de desenvolvimento profissional docente (em substituição ao de 

formação inicial e continuada). A preferência pelo seu uso é justificada por Marcelo (2009) 

porque marca mais claramente a concepção de profissional do ensino e porque o termo 

desenvolvimento sugere evolução e continuidade, rompendo com a tradicional justaposição 

entre formação inicial e continuada. 

Marcelo (2009) nos explica que o conceito sofreu modificações em decorrência da 

evolução, em nosso entendimento, de como ocorrem os processos de aprender a ensinar. Dessa 

forma, o desenvolvimento profissional passa a ser considerado, segundo ele, como um processo 

a longo prazo, intencional e planejado de atividades e experiências que possam promover o 

desenvolvimento profissional dos docentes, com o objetivo de melhorar a qualidade da 

aprendizagem dos alunos, compreendendo, dessa forma, a identidade profissional como um 

elemento inseparável do desenvolvimento profissional.  “A identidade não é algo que se possua, 

mas sim algo que se desenvolve durante a vida.” (MARCELO, 2009, p.112)  

O desenvolvimento profissional, para Imbernón (2004), caracteriza-se por ser um 

processo que vincula formação inicial, formação permanente e aspectos do exercício 

profissional dos professores, como a relação reflexiva entre teoria e experiência docente, 

conhecimento e identidade profissional, condições efetivas de trabalho e de progressão na 

carreira, bem como engajamento com a categoria.   

A formação, segundo Imbernón (2004), é um elemento importante no desenvolvimento 

profissional, mas considera não ser o único nem o decisivo. Fatores como salário, carreira, a 

demanda do mercado de trabalho, clima na instituição, o desenvolvimento de todo o pessoal 

que trabalha na escola (equipes gestoras, funcionários e os docentes) são igualmente 

importantes, pois integram todos os processos que melhoram a situação de trabalho, o 

conhecimento profissional, as habilidades e atitudes dos trabalhadores. (IMBERNÓN, 2004, 

p.44). 
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Concluímos que só o conhecimento gerado nas universidades não desenvolve os 

professores; reconhecemos, ao mesmo tempo, que agir de forma reflexiva não é algo fácil e 

nem rápido, uma vez que a prática impõe limites e tempo para a edificação do processo 

reflexivo. Além disso, essa forma de pensar a prática requer dos professores a capacidade de 

criar perspectivas de atuação ao enfrentarem problemas.  

Gatti e Barreto (2009), em um estudo realizado sobre a formação de professores em 

nosso país, apontam que a formação continuada oferecida nas últimas décadas teve como 

objetivo a atualização e o aprofundamento de conhecimentos acadêmicos. 

Com crescentes problemas nos cursos de formação inicial de professores, “a ideia de 

formação continuada como aprimoramento profissional foi se deslocando também para uma 

concepção de formação compensatória destinada a preencher lacunas da formação inicial” 

(GATTI; BARRETO, 2009, p. 200).   

As autoras também relatam, em seu estudo, que as reformas curriculares dos anos 1990 

trouxeram desafios que não foram adequadamente solucionados pelas instituições formadoras 

nos currículos das licenciaturas. Dentre as razões, estão “a dificuldade da formação em massa, 

a brevidade dos cursos, realizados nos limites dos recursos financeiros destinados, e a 

dificuldade de fornecer, pelos motivos citados ou ainda pelo nível de preparação das instituições 

formadoras, os instrumentos e o apoio necessários para a realização das mudanças esperadas” 

(GATTI e BARRETO, 2009, p.201). Estudos críticos sobre formação continuada apontam 

também a falta da participação dos professores na definição de políticas de formação docente, 

e na formulação de projetos pedagógicos. Desta forma os professores não se envolvem, não se 

apropriam dos princípios, não se sentem estimulados a alterar sua prática, ao mesmo tempo em 

que se recusam a agir como meros executores de propostas externas. 

Gatti e Barreto (2009) trazem, em seu estudo, um movimento de reconceitualização da 

formação continuada, em decorrência de pesquisas destinadas a investigar questões relativas à 

identidade profissional do professor. As propostas inspiradas no conceito de capacitação cedem, 

então, lugar a um novo paradigma, como já dito acima por autores como Nóvoa (1997), 

Imbernón (2004) e Marcelo (2009): a de  formação  como  um  contínuo  ao  longo  da  vida 

profissional, em que o  conceito subjacente é o de desenvolvimento profissional, valorizando a 

trajetória percorrida em seu exercício profissional, como suporte para trabalhar novos  conceitos  

e  opções, centrado no potencial de auto crescimento do professor.  

No que se refere à formação permanente de professores, Imbernón propõe que se 

considere cinco grandes linhas/eixos de atuação:    
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1 – Reflexão prático-teórico sobre a própria prática mediante análise, a compreensão, 
a interpretação e a intervenção sobre a realidade. A capacidade do professor de gerar 
conhecimento pedagógico por meio da prática educativa. 
2 – A troca de experiências entre iguais pares a tornar possível a atualização em todos 
os campos de intervenção educativa e aumentar a comunicação entre os professores. 
3 – A união da formação a um projeto de trabalho. 
4 – Formações como estímulo crítico ante prática profissionais como hierarquia, o 
sexismo, a proletarização, o individualismo, o pouco prestígio etc., e a prática sociais 
como a exclusão, a intolerância etc. 
5 – O desenvolvimento profissional da instituição educativa mediante o trabalho 
conjunto para transformar essa prática. Possibilitar à passagem da experiência de 
inovação (isolada e individual) a inovação institucional. (IMBERNÓN, 2004, p.48) 

 

Segundo as autoras Gatti e Barreto (2009), as representações, atitudes e a motivação dos 

professores passam a ser vistas como fatores importantes a se considerar na implementação de 

mudanças e na produção de inovações na prática educativa. O protagonismo do professor passa 

a ser valorizado e a ocupar o centro das atenções e intenções nos projetos de formação 

continuada.   

Apesar dos avanços a partir de programas desenvolvidos na última década, a questão da 

formação dos professores ainda se apresenta como um desafio para as políticas governamentais 

e, também, para as instituições formadoras de professores (GATTI, 2009). O conceito de 

formação docente como mero processo de atualização parece não ter dado lugar a um conceito 

de formação continuada que propõe a construção de saberes e teorias sobre a prática docente, a 

partir da reflexão.  

Frente à complexidade de questões que envolvem a formação continuada, trouxemos as 

contribuições de pesquisadores na área de formação de formadores para fundamentar nossa 

pesquisa.  

O desafio é fazer com que a formação continuada seja um espaço que favoreça a 

produção e a troca de diferentes saberes por meio de um processo permanente de reflexão sobre 

a prática docente, tomando o ensinar e o aprender como objeto. 

 A prática reflexiva se transforma, desta forma, numa permanente busca de significado 

para as experiências vividas, pois cada profissional traz consigo um histórico singular e 

subjetivo de sua formação profissional, e, no espaço da escola, mediados pela ação do 

Coordenador Pedagógico, o professor tem a oportunidade de socializar seus saberes. 

Durante todo meu percurso profissional, sendo formanda ou formadora, sempre vivi 

práticas calcadas nos princípios da racionalidade técnica. Acreditava desempenhar bem meu 

papel de formadora quando repassava as orientações que havia recebido, no modelo cascata de 

formação.   
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Foi a partir das aulas do Formep que passei a ressignificar o que fazia, questionando a 

concepção com a qual trabalhava. Passei a compreender porque não alcançávamos as mudanças 

desejadas, a partir da formação que realizávamos, e a rever minhas concepções sobre formação.  

 

2.4.  A escola como espaço de formação 

 

É mais fácil conseguir o engajamento dos professores quando estes se tornam sujeitos e 

atribuem um sentido positivo ao trabalho que realizam, tornando-se protagonistas do processo 

de ensino.  

Cada escola é única, começando pela localização, pelo público que atende de acordo 

com a região em que está localizada, com o grupo de professores e funcionários, o grupo de 

alunos.  

E essa diversidade, do ponto de vista social e cultural, permite a contextualização das 

práticas educativas e o desenvolvimento de atitudes, valores e procedimentos adequados aos 

professores, no exercício de sua função.  

 

A escola é habitualmente pensada como o sítio onde os alunos aprendem e os 
professores ensinam. Trata-se, contudo, de uma ideia simplista; não apenas os 
professores aprendem, como aprendem, aliás, aquilo que é verdadeiramente essencial: 
aprendem a sua profissão. (CANÁRIO, 1998, p.9) 

 

O ponto de partida para a formação no contexto da escola, segundo Canário (1998), é a 

realização de diagnósticos e a identificação de problemas para, com base nisso, tentar encontrar 

soluções. O autor explica que a atividade dos professores tem uma dimensão coletiva. Canário 

(1998) nos adverte que é importante não confundir essa dimensão com a soma das ações 

individuais.  

O que temos presenciado nos processos formativos são momentos basicamente teóricos, 

desvinculados dos problemas da sala de aula, de capacitação individual, com base nas lacunas 

que são identificadas na formação inicial. 

Para Imbernón (2004, p.80-83), a formação centrada na escola é mais que uma simples 

mudança de lugar da formação, pois, tem como princípio norteador o desenvolvimento de 

processos de formação baseados na colaboração entre os profissionais da instituição escola. 

Baseia-se na reflexão deliberativa e na pesquisa-ação, mediante as quais os professores 

elaboram suas próprias soluções em relação aos problemas práticos com que se defrontam, num 

processo de autodeterminação baseado no diálogo; implanta-se um tipo de compreensão 
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partilhada pelos participantes sobre as tarefas profissionais e os meios para melhorá-las e não 

um conjunto de papéis e funções que são aprimorados mediante normas e regras técnicas pré-

determinadas pelos órgãos superiores.  

Dessa forma, a formação centrada na escola deve responder às necessidades definidas 

pela escola, para elevar a qualidade do ensino e da aprendizagem em sala de aula e da própria 

escola.  

Ele aponta, ainda, a necessidade de promover a autonomia das escolas e as condições 

necessárias para que tal autonomia ocorra, assim como a capacidade de mudança e de promover 

a própria mudança, o desenvolvimento e a melhoria progressivos. 

A escola, segundo Alarcão (2001), é uma organização aprendente que qualifica não 

apenas os que nela estudam, mas também os que nela ensinam. Diante das mudanças, e 

incertezas e da instabilidade que vivemos, é necessária uma escola que rapidamente se reajusta, 

para atuar diante das situações diversas. 

  

os seus membros não podem ser meramente treinados para executar decisões tomadas 
por outrem, não podem ser moldados para a passividade, o conformismo, o destino 
acabado. Ao contrário, devem ser incentivados e mobilizados para a participação, a 
co-construção, o diálogo, a reflexão, a iniciativa, a experimentação. (ALARCÃO, 
2001, p.26) 

 

Considerando que cada escola é uma realidade singular e que é nela que os professores 

aprendem a sua profissão, conforme já afirmava Canário (1998), os processos formativos 

devem levar em consideração que cada escola tem uma história, uma cultura, uma identidade 

própria e que os profissionais que nela trabalham também são sujeitos que trazem uma bagagem 

acumulada nos diferentes meios pelos quais passaram.  

É preciso fazer com que o exercício do trabalho permita aprender a aprender com a 

experiência, num processo de aprendizagem permanente, organizando a formação para 

responder aos problemas identificados em contexto, distanciando-se da ideia de transferência 

da formação segundo uma lógica de aplicação e instrumentalização.  

A escola, nessa perspectiva, se transforma numa comunidade profissional de 

aprendizagem em que a ênfase da formação deixa de ser o professor individualmente e passa a 

ser a formação de equipes. 

Concluímos que a formação mais significativa é aquela que ocorre nos contextos de 

trabalho, com os outros docentes. Reforça-se a importância da participação dos professores no 

processo de planejamento, execução e avaliação dos resultados da formação. Dessa forma, os 
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professores passam a ter um papel ativo na construção do saber, sendo considerados sujeitos, e 

não apenas objetos dos programas de formação docente.  

O desafio de desenvolver um processo de formação continuada no próprio espaço 

escolar é compreender a escola como um ambiente educativo, um espaço de possibilidades de 

práticas reflexivas, compreendidas e elaboradas para ajudar o professor no enfrentamento das 

dificuldades em relação a suas próprias aprendizagens e de seus alunos. “Cabe ao CP garantir 

que haja espaços para que os professores se encontrem, troquem suas vivências, reelaborem 

suas experiências e tenham retaguarda para implantar seus planos.” (ALMEIDA, 2006, p.85) 

A existência de um momento para se discutir os problemas da escola e da Educação, 

que fosse inclusive remunerado, esteve na pauta das reivindicações dos professores do Estado 

de São Paulo durante décadas.  

 Em 1985, foi instituído a HTP (Hora de Trabalho Pedagógico) no Estatuto do 

Magistério, sendo, posteriormente, destacado o seu caráter coletivo.  

A partir da Portaria da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (Cenp) nº 1/96 

- L.C. nº 836/97, as reuniões de HTPC (Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo) passaram a 

fazer parte da jornada dos profissionais do magistério. Dentro da jornada de trabalho do 

professor, dois terços de sua carga horária devem ser cumpridos na sala de aula e outro terço 

desse tempo remunerado é destinado a atividades pedagógicas extraclasse.  

De acordo com a Portaria nº 01 de 1996, as HTPCs devem ser desenvolvidas na Unidade 

Escolar pelos professores e pelo professor-coordenador pedagógico e têm como finalidades: 

articular os diversos segmentos da escola para a construção e implementação do trabalho 

pedagógico, fortalecer a Unidade Escolar como instância privilegiada do aperfeiçoamento de 

seu projeto pedagógico e (re)planejar e avaliar as atividades de sala de aula, tendo em vista as 

diretrizes comuns que a escola pretende imprimir ao processo ensino-aprendizagem (SÃO 

PAULO, 1996). 

De acordo com a Portaria da Cenp nº. 01/96; LC nº836/97 (SÃO PAULO, 1996), os 

objetivos do HTPC são:  

- Construir e implementar o projeto pedagógico da escola; 

- Articular as ações educacionais desenvolvidas pelos diferentes segmentos da escola, 

visando a melhoria do processo ensino aprendizagem;  

- Considerar as demandas dos professores frente às metas e prioridades da escola;  

- Organizar as ações de formação continuada com conteúdos voltados às metas da escola 

e à melhoria do desempenho dos alunos, com apoio da Equipe Técnica;  

- Possibilitar a reflexão sobre a prática do professor;  
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-Favorecer o intercâmbio de experiências;  

-Promover o aperfeiçoamento individual e coletivo dos educadores; 

- Acompanhar e avaliar, de forma sistemática, o processo ensino aprendizagem.  

Como podemos observar, o HTPC traz como principal característica a valorização da 

escola como local de formação e o fortalecimento do coletivo como força motivadora de 

mudanças, espaço para desenvolver um trabalho colaborativo, para discutir, planejar ações e 

refletir sobre questões que impactam na aprendizagem dos alunos e, também, no 

aperfeiçoamento das práticas docentes. 

 Este momento requer, por parte do CP, um planejamento adequado, com metas a serem 

atingidas, com conteúdo de formação elaborado a partir das necessidades e desejos do grupo. 

 É imprescindível que tudo aquilo que está sendo trabalhado no processo formativo 

esteja realmente relacionado com as necessidades escolares e ajudem a tornar o processo 

educativo mais atraente e eficaz, tanto para os alunos como para os docentes.  

 

2.5.  O Coordenador Pedagógico como formador de professores 

 

A formação continuada é um processo a ser desenvolvido ao longo de toda a carreira 

docente, que vai sendo aos poucos construída e reconstruída, com o propósito de aprimorar a 

prática, no sentido de melhorar a qualidade da educação. Entendemos que é um processo que 

não acontece do dia para a noite.  

Para que os coordenadores pedagógicos se tornem formadores, é necessário propor 

caminhos para a construção do papel formador do coordenador, pois cabe a este profissional 

ajudar suas equipes a refletir e encontrar soluções para as situações-problema, tirar o  professor 

do isolamento de sua sala de aula, compartilhando experiências, dúvidas e saberes com seus 

pares, em momentos formativos, considerando que  a mudança real da prática pedagógica 

ocorre quando os docentes encontram interlocução e conseguem  traçar novos modos de ensinar 

e aprender de modo colaborativo. 

Gouveia e Placco (2015) propõem alguns caminhos, dentre os quais destaco e comento 

alguns itens: 

a) “Criação de uma cadeia distributiva de formação, desde a Secretaria Municipal de 
Educação, que possa apoiar, acompanhar e fazer a formação dos coordenadores, 
buscando sempre a interlocução de formadores mais experientes.” 
(GOUVEIA;PLACCO, 2015, p.73) 
 



46 
 

Segundo as autoras, os coordenadores são responsáveis pela formação, porém, não 

podem assumir essa tarefa sozinhos; deve haver um conjunto de ações interligadas envolvendo 

todos os profissionais da educação, de modo que todos os envolvidos se corresponsabilizem e 

ofereçam apoio técnico e formativo ao sujeito da formação a eles interligados. Dessa forma, as 

equipes técnicas da SME são responsáveis pela formação dos CPs que, por sua vez, são 

responsáveis pela formação dos professores e todos se corresponsabilizam pela qualidade de 

aprendizagem dos alunos. 

 

b) “Considerar a homologia de processos como premissa teórica. Por meio da homologia 
de processos, em sua formação, o professor deve utilizar e problematizar as mesmas 
estratégias que pretende aplicar com seus alunos no cotidiano profissional. Essa 
perspectiva se opõe às noções de transmissão do conhecimento e da visão do professor 
como mero replicador de propostas pedagógicas e visa garantir coerência e significado 
no ensinar e aprender.” (GOUVEIA;PLACCO, 2015, p.74) 

 
A formação desta forma não é realizada de maneira transmissiva, mas compreende 

reflexões para o aprofundamento do conteúdo e mudanças nas práticas pedagógicas.  

A formação de um profissional crítico e reflexivo exige que a atividade prática do 

professor seja objeto de constante estudo e reflexão, em contraposição ao modelo da 

racionalidade técnica, com práticas formativas transmissoras, em que os professores são vistos 

como especialistas que aplicam as técnicas às situações idealizadas de sala de aula.  

 

c) “Outorgar ao conhecimento didático um papel central na formação.” 
(GOUVEIA;PLACCO, 2015, p.74) 

 

A formação deve ser capaz de ajudar os professores a compreender melhor os modos de 

ensinar e aprender, discutindo os problemas que estão vinculados à aprendizagem de 

determinados conteúdos. 

 

d) “Conceber a formação no interior da escola.” (GOUVEIA;PLACCO, 2015, p.74) 
 
Essa modalidade de formação, centrada na escola, permite romper com os modelos 

escolarizados que ainda são dominantes nos encontros formativos realizados com os 

professores e coordenadores pedagógicos. Exige também do formador uma nova postura, que 

valorize o contexto de trabalho como ambiente formativo, assumindo a postura de articulador 

das experiências profissionais do seu grupo, apoiando, sugerindo, ampliando as relações e 
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aprendendo em colaboração, promovendo o desenvolvimento do crescimento profissional e 

pessoal de cada professor.  

 

e) “Considerar que a consolidação da aprendizagem da docência se dá no contexto do 
trabalho realizado, a partir do trabalho pedagógico realizado na escola.” 
(GOUVEIA;PLACCO, 2015, p.74) 

 
A constituição dos saberes docentes, advêm de conhecimentos diversos, provenientes 

de fontes variadas e de naturezas diferentes.  

A formação docente precisa levar em consideração seus saberes, suas experiências de 

vida e de profissão, pois esses diversos conhecimentos docentes compõem as estratégias 

utilizadas pelo professor no cotidiano da sala de aula.  

Ao coordenador pedagógico, cabe oportunizar aos professores momentos para que 

reflitam sobre a ação pedagógica para melhorá-la, aperfeiçoá-la, ajustando as diversas 

possibilidades às demandas e problemas que surgem no dia a dia da sala de aula. 

 O distanciamento da própria prática pedagógica, para pensar sobre ela, contribui para 

que o professor vá dando significado a sua prática pedagógica. 

 

f) “Desempenhar uma rotina que possa assegurar os momentos de formação.” 
(GOUVEIA;PLACCO, 2015, p.76) 

 
A rotina funciona como um instrumento de planejamento que organiza o trabalho do 

coordenador, assegurando que ele consiga articular todas as suas atribuições, garantindo o 

espaço para o planejamento das formações continuadas de seus professores.  

Dentro desta rotina, as autoras Gouveia e Placco (2015) definem algumas atividades que 

visam qualificar o trabalho do CP em seu papel de formador:  

 

 Reuniões coletivas para aprofundar o conhecimento didático, por meio de 
estudos, trocas de experiência e análises de atividades realizadas. 

 Observações e acompanhamento do trabalho do professor e da sala de aula, 
configurando uma oportunidade formativa na medida em que professor e CP 
possuem uma relação de parceria e respeito, em que as observações 
realizadas pelo CP apontem as necessidades formativas tanto dos alunos 
como do próprio professor, por meio de devolutivas que conduzam à reflexão 
e à tomada de decisões por parte do professor, no sentido de melhorar sua 
prática pedagógica. 

 Planejar os encontros de orientação com cada professor ou ano/série.  
 Momento de estudo e autoformação, momento para a formação dos 

coordenadores e estudo, sejam os momentos promovidos pelas Secretarias 
de Educação, ou em momentos em que estão na escola, no desempenho de 
suas funções. (GOUVEIA;PLACCO, 2015, p.77-78) 
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Compreendemos que a escola possui muitas demandas e que, muitas vezes, o CP 

desempenha funções que não são necessariamente de ordem pedagógica, como cuidar da 

entrada e saída dos alunos, atender pais de alunos, resolver problemas ligados à indisciplina; a 

maior parte da rotina do CP, porém, não pode ser ocupada por demandas administrativas e 

emergenciais, em detrimento de seu papel articulador, transformador e formador dentro da 

escola.  

Para as autoras Placco e Souza (2019), a articulação, a formação e a transformação são 

as ações centrais do CP na escola. Dessas ações, a formação deveria pautar fundamentalmente 

o trabalho do CP. Elas entendem que a articulação, a formação e a transformação são dimensões 

que não se separam: elas se imbricam no ato de coordenar. Por meio da articulação, as ações 

formativas são planejadas e executadas, levando à transformação da realidade.  

Para eleger o que articular e o que transformar, é necessário ter clareza das condições 

específicas de cada escola e suas demandas, articulando de forma clara e intencional as ações 

formativas dentro da escola com o objetivo de promover a transformação de conceitos e 

práticas.  

As autoras consideram que “articular não é o mesmo que formar, mas é seu par dialético, 

constitutivo da formação. Do mesmo modo, formar não é necessariamente articular, mas 

também o constitui.” E ambos, uma vez existindo, “devem resultar em transformação das ações 

e dos seus resultados formativos”. (PLACCO;SOUZA, 2019, p.35) 

A intencionalidade ao planejar o momento formativo com os professores possibilitará, 

ao CP, manter encadeadas essas três dimensões: articulação/formação e transformação.  

 

2.5.1 Atribuições legais dos Coordenadores Pedagógicos do município de Mairiporã 

 

São atribuições do Coordenador Pedagógico, em conjunto com a direção das Unidades 

Escolares Municipais (MAIRIPORÃ, 2009): 

 Participar com a direção na elaboração coletiva do plano escolar e da proposta 

pedagógica. 

 Acompanhar o desenvolvimento do processo educativo em todos os períodos de 

funcionamento da Unidade Municipal de Educação. 

 Caracterizar o grupo de docentes. 

 Coordenar a participação de docentes no processo de avaliação, sistematizando 

dados e propondo replanejamento de ações. 
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 Participar das reuniões de pais e mestres, de colegiados, quando eleitos, e outras 

por designação do diretor. 

 Coordenar as reuniões de docentes e as de aperfeiçoamento profissional. 

 Garantir que as reuniões de aperfeiçoamento sejam destinadas a estudo, 

discussão e propostas de âmbito pedagógico. 

 Observar a sistemática de salas/classes visando o acompanhamento do processo 

de aprendizagem. 

 Participar das reuniões de Conselho de Classe, garantindo a análise criteriosa do 

processo educativo, subsidiando o corpo docente. 

 Participar das reuniões com a equipe escolar. 

 Liderar a dinâmica do processo de aprendizagem promovendo a implantação e 

o desenvolvimento da proposta pedagógica. 

 Planejar, orientar e avaliar periodicamente, com a equipe de docentes, o processo 

de aprendizagem e recuperação. 

 Coordenar os processos de classificação, 

 Orientar e acompanhar o processo de compensação de frequência. 

 Garantir a adequada utilização de recursos didáticos e materiais pedagógicos. 

 Acompanhar e orientar os registros do processo educativo. 

 Executar as tarefas delegadas pelo Diretor na Unidade escolar no âmbito de sua 

atuação. 

Corroborando com o estudo de Placco, Almeida e Souza (2011), observa-se, na lista 

acima, que as funções do CP são múltiplas e diversificadas, tanto no âmbito pedagógico quanto 

no administrativo.  

Segundo as autoras, essa multiplicidade de tarefas possui prós e contras. Constitui um 

facilitador às ações de mediação do CP, na medida em que o aproxima das rotinas da escola, 

dos alunos, pais, professores e funcionários. E constitui um dificultador, na medida em que 

desvia o CP das ações formativas, do projeto político pedagógico da escola. 

Analisando as atribuições legais dos Coordenadores Pedagógicos do município de 

Mairiporã, percebemos a multiplicidade de tarefas anunciadas pelas autoras Placco, Almeida e 

Souza (2011). Observamos, porém, que apenas dois itens se referem aos processos formativos 

e estes possuem o caráter de “aperfeiçoamento”. 

Além disso, sabe-se que um rol de atribuições ou a nomeação para o cargo não faz do 

profissional um bom Coordenador Pedagógico.  
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A preocupação dos CPs na preparação dos momentos formativos com os professores 

envolve sentimentos diversos, como a angústia da aceitação de críticas, a exposição, a validação 

de sua atuação, o cuidado nas relações interpessoais, a falta de uma identidade e de legitimidade 

para sua atuação, que está subordinada às atribuições fixadas por ato administrativo do diretor 

da escola ou do Secretário da Educação, somados à necessidade de aprimorar seu próprio 

conhecimento e de seu grupo, em meio a inúmeras atribuições e demandas.  

Desta forma, idealizando um cenário na educação em que todos trabalhem em torno de 

objetivos comuns, buscando melhorar a qualidade da educação que é oferecida na rede pública 

de ensino por meio de profissionais melhor preparados, objetivamos, a partir deste estudo, 

contribuir com os CPs no enfrentamento de suas atribuições, dentre elas, a mais desafiadora: 

formar os professores. 

 

2.6.  Estratégias Formativas 

 

Toda ação formativa deve ser pensada estrategicamente, guiada pela intencionalidade 

das ações que possam ser de tal modo significativas para o grupo de CPs e professores ao ponto 

de viabilizar mudanças na ação profissional. A ação formativa não pode se dar ao acaso, sujeita 

a improvisações ou realizada de forma mecânica. 

Dessa forma, as estratégias formativas possibilitam o trabalho em conjunto para a 

análise de situações pedagógicas e funcionam como disparadores de reflexões, da proposição 

de mudanças, considerando que cada pessoa é única e singular e que cada uma aprende de uma 

forma; às vezes, as mesmas experimentações impactam de forma diferente as pessoas, por isso, 

há necessidade de abordar estratégias diferenciadas.  

Considerando que a concepção que orienta nossa própria prática é a do desenvolvimento 

de um profissional reflexivo, que não aceita modelos prontos porque entende que não “cabe” 

muitas vezes em sua realidade, se respeitarmos as subjetividades e singularidades do grupo de 

trabalho, se nos guiarmos por suas necessidades formativas, se ouvirmos e prestarmos atenção 

ao que dizem CPs e professores em seus relatos, em grupos de discussões, conseguiremos 

identificar quais são as necessidades formativas do grupo.  

Se respeitarmos a trajetória de cada um na constituição dos seus saberes docentes, 

entenderemos que é importante elaborarmos um percurso formativo com eles, a partir das 

demandas trazidas por eles; caso contrário, estaremos sujeitos a cair na tentação de trabalhar 

com os mesmos modelos prontos de formação a que fomos submetidos e que ainda são muito 

utilizados. 
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Não é o formador, mas o grupo que estabelece os rumos, os conteúdos, as estratégias, 
enfim, o quê, o como e o porquê dos encontros formativos, pois a intencionalidade e 
a escolha deliberada são duas das principais características da aprendizagem do 
adulto. (PLACCO;SOUZA, 2006, p.48) 

 

Tendo clareza de seu papel articulador, formador e transformador, uma das grandes 

preocupações do CP é de como organizar momentos formativos, possibilitando boas situações 

de aprendizagem para todo o grupo, pensando no desenvolvimento de um professor reflexivo. 

Considerando que, em uma mesma escola, os professores trazem diferentes concepções 

sobre o aprender e o ensinar, muitas vezes já cristalizadas por anos de experiência cujas teorias 

implícitas fundamentam suas práticas pedagógicas, cabe ao CP planejar encontros de formação 

coletiva em que o professor tenha oportunidade de explicitar a própria prática, explicando a si 

mesmo e a outros o quê, para quê e como realiza suas ações. 

Segundo Alarcão (2001), vivemos em um mundo em constante mudança, permeado por 

incerteza e instabilidade. A escola é uma organização que sofre os impactos dessa constante 

mudança na qual é preciso rapidamente repensar-se, reajustar-se, recalibrar-se para atuar nas 

mais diferentes situações. 

Diante disso, os profissionais que atuam na escola não podem ser  

 

meramente treinados para executar decisões tomadas por outros, não podem ser 
moldados para a passividade, o conformismo, o destino acabado. Ao contrário, devem 
ser incentivados e mobilizados para a participação, a co-construção, o diálogo, a 
reflexão, a iniciativa, a experimentação. (ALARCÃO, 2001, p.26).  

 

Esse perfil de profissional não desabrocha espontaneamente, mas pode se desenvolver 

mediante processos formativos intencionalmente planejados pelo CP.  

Marcelo (1999) destaca que algumas estratégias formativas pretendem ser como  

 

Espelhos que permitam que os professores se possam ver refletidos, e que através 
desse reflexo – que nunca é igual ao complexo mundo representacional do 
conhecimento do professor- o professor adquira uma maior autoconsciência pessoal e 
profissional. (MARCELO,1999, p.153-154) 

 

Na concepção de Canário (1998), os indivíduos mudam e, assim, acabam mudando o 

próprio contexto em que trabalham, sendo, portanto, fundamental que os professores se 

enxerguem como sujeitos, mas também como protagonistas do seu processo de formação. Por 

esse motivo, os relatos de práticas são valorizados nas práticas formativas.  
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Durante muito tempo, imperou a ideia de que o professor era o detentor do saber, aquele 

que tinha todas as respostas, aquele que não cometia erros. Os professores e Coordenadores 

precisam compreender que dar e receber ajuda faz parte da busca de aperfeiçoamento contínuo. 

O importante é que todos estejam comprometidos com o aperfeiçoamento e desenvolvimento 

pessoal e do grupo.  

Uma relação permeada de respeito e acolhimento encoraja os professores a exporem 

suas dúvidas e angústias, sem medo de serem ridicularizados ou menosprezados, bem como 

incentiva-os a compartilhar práticas pedagógicas exitosas ou que precisam de aperfeiçoamento, 

porque se sentem à vontade com o grupo de trabalho, em que a base de confiança é mútua.  

Um grupo coeso, com uma identidade forte, disposto a aprender e ensinar, aproveitará 

qualquer estratégia formativa como forma de aperfeiçoamento, vencendo a resistência em 

permanecer no isolamento e na invisibilidade, assumindo o protagonismo da sua atuação 

pedagógica, entendendo que o capital cultural construído no espaço da escola não é só dele, 

mas do grupo como um todo.  

Recorremos novamente ao Banco de Teses e Dissertações (BDTD) para pesquisar quais 

são as tendências apresentadas nos estudos nos últimos cinco anos, sobre “Estratégias 

Formativas na escola”. Ao utilizamos a palavra-chave “estratégias formativas”, surgiram 1240 

estudos, muitos deles fora da área educacional. Encontramos, então, a partir das palavras-chave 

“estratégias formativas na escola”, 425 estudos, dentre os quais elegemos dez, que são mais 

próximos ao nosso tema de pesquisa. Nesses estudos, percebemos que há um consenso em torno 

do trabalho colaborativo no processo de formação continuada de professores, como alternativa 

promissora para o desenvolvimento profissional docente.  

O trabalho colaborativo nessas pesquisas, surge como um caminho para escapar da 

cultura individualista, em prol da busca de soluções conjuntas e do estabelecimento de 

compromissos coletivos. Dos trabalhos selecionados, destacamos a pesquisa de Silva, que 

realizou um estudo detalhado sobre as estratégias de formação de professores e adverte com 

duas ressalvas: “as estratégias não devem funcionar como uma lista de exercícios ou dinâmicas 

para envolver os professores, e a chave para uma boa formação não está na estratégia, mas na 

concepção do coordenador sobre o processo de formação’ (SILVA, 2019, p.74). 

A partir do estudo de Silva (2019) selecionamos algumas estratégias formativas que 

podem ser utilizadas pelo CP nos momentos formativos, apresentadas no Quadro 2 abaixo. 
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Quadro 2 – Estratégias de formação de professores  

Tematização da prática 
“A tematização da prática consiste em analisar situações 
didáticas vivenciadas por professores em sala de aula e 
registradas em vídeo.” (SILVA, 2019 p.76) 

Homologias dos processos 

“A homologia de processos, segundo o qual se recomenda 
que o formador ou coordenador pedagógico utilize, nos 
encontros de reflexão com os professores, as mesmas 
dinâmicas e os mesmos objetivos que deveriam ser 
trabalhados com os alunos.” (BRUNO; CHRISTOV, 2003, 
p. 60 apud SILVA 2019 p.77-78) 
Almeida (2004 apud SILVA 2019, p.78), afirma que “ao 
definir como ensinar, é oportuno lembrar o conceito de 
simetria invertida, relacionado nas Diretrizes Curriculares 
para a formação inicial de professores, inspirado por 
Donald Schön, em que a preparação do professor tem duas 
peculiaridades: Primeiro, o formando aprende a profissão 
no próprio meio no qual vai atuar, porém em uma situação 
invertida. Segundo, o formando já viveu como aluno, 
provavelmente, a etapa da escolaridade na qual vai atuar.  
A compreensão desses fatos deve ensejar atividades para 
que o futuro professor experencie como aluno, atitudes, 
modelos e modos de organização que se pretende venham 
se concretizar mais tarde”.  
(ALMEIDA, 2004 apud SILVA 2019, p. 78) 

Pesquisa-ação enquanto dispositivo 
de formação 

“Nessa estratégia, a tarefa do formador é ajudar os 
professores a desenvolverem suas teorias práticas de 
docência para guiar sua atuação com os alunos”. (SILVA, 
2019, p. 79) 

Diário de Itinerância 

Técnica de pesquisa ação proposta por Barbier, adaptada 
por Almeida, para ser utilizada como estratégia formativa. 
Consiste em dar oportunidade para que o professor revisite, 
descreva e reflita sobre suas experiências. Segundo Silva, 
nessa perspectiva de atuação, o CP “valoriza os 
conhecimentos dos professores, consegue perceber quais 
são as suas teorias implícitas, suas concepções de ensino e 
de escola”. 
(SILVA, 2019, p.81) 

Análise de bons modelos 

“Essa estratégia possibilita observar atividades realizadas 
por professores na qual contenham os princípios de uma 
situação de aprendizagem na perspectiva construtivista. O 
modelo é uma boa referência para ser compreendido, não 
como um exemplo a ser seguido, e sim como objeto de 
análise e estudo”. (SILVA, 2019, p.82-83) 

Estudo de casos de ensino 

“A análise de episódios corriqueiros do cotidiano escolar é 
uma estratégia que permite aos professores refletir sobre as 
situações práticas. A dinâmica desse tipo de formação é a 
problematização da prática, ou seja, os profissionais são 
desafiados a acionar seus conhecimentos e experiências 
para resolver problemas, têm decisões a tomar”. (SILVA, 
2019, p.83-84) 

Incidentes críticos 

 Segundo Silva (2019), Almeida  utiliza a estratégia 
denominada por ela como “incidente crítico na modalidade 
crise”, nos momentos formativos com professores. 
“Incidentes críticos são acontecimentos que determinam 
decisões ou rumos das trajetórias profissionais ou pessoais, 
momentos marcantes atribuídos pelo próprio sujeito aos 
acontecimentos por ele vivenciados”. (SILVA,2019, p.85) 

Fonte: Quadro elaborado pela autora, a partir de Silva (2019). 
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Silva (2019) apresenta, ainda, outras estratégias formativas, como a interlocução entre 

a teoria e a prática; a observação da sala de aula e a devolutiva da observação; a reunião de 

planejamento; o Conselho de Escola; as propostas para melhorar as relações interpessoais; etc. 

(SILVA, 2019 p.88), que são mais usuais e conhecidas pelos CPs. 

Em se tratando de estratégias formativas, quero ainda destacar duas delas, que são 

bastante utilizadas por CPs e professores, mas que, ao longo do tempo, para alguns 

profissionais, se tornaram atividades burocráticas e realizadas mecanicamente, mas que, se bem 

trabalhadas, são potencialmente transformadoras e constituem ricos momentos de reflexão e 

análise e promotora de mudanças e aperfeiçoamento da prática pedagógica. A primeira delas é 

a observação em sala de aula. 

O objetivo da observação em sala de aula, realizada pelo CP, é analisar as interações 

que são construídas entre o professor, os estudantes e os conteúdos trabalhados. É preciso, 

primeiramente, criar um clima e uma cultura em que a parceria no desenvolvimento profissional 

esteja acima de melindres pessoais. Compartilhar com o grupo de professores os principais 

objetivos da observação em sala de aula, envolvendo os professores na elaboração desse 

momento para que não se sintam vigiados, quebrando resistências, é o primeiro passo. 

Alguns cuidados por parte do CP devem ser tomados para não ser invasivo, no momento 

da observação, considerando que o espaço da sala de aula é do professor. 

Com a pauta discutida e fechada anteriormente com o professor, é preciso, na sala, 

observar e anotar em seus registros (uma planilha com perguntas e esquemas elaborados 

previamente ajuda a sistematizar e organizar o momento da observação, em sala de aula, além 

de o professor saber em que aspectos será avaliado).  

Durante e após a observação, o CP vai registrando o que quer pontuar de positivo e quais 

ajustes são necessários para uma conversa posterior com o professor.  

Após a observação em sala de aula, o CP deve preparar cuidadosamente a devolutiva 

para o professor. É conveniente que as observações comecem citando tudo de positivo que o 

CP observou, demonstrando, com isso, que reconhece o esforço, a dedicação e a preocupação 

do professor com o aprendizado dos alunos.  

Em seguida, deve pontuar aspectos que precisam ser melhorados. Embasar a fala, a 

partir de considerações teóricas, enriquece a discussão e as observações, fazendo com que o 

professor valide a apresentação das sugestões para a mudança da prática.  

Ouvir o professor também é muito importante, para entendê-lo e ajudá-lo em suas 

dificuldades. Trabalhar nessa perspectiva pressupõe olhar o educador como um profissional 

capaz de construir as próprias estratégias de ensino com base na reflexão sobre a prática. 
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Assim como a observação da sala de aula, a observação do semanário do professor 

constitui um rico momento formativo e que, muitas vezes, se reduz ao carimbo do CP, validando 

apenas a entrega de uma tarefa burocrática.  

No planejamento das aulas, fica evidenciada a concepção pedagógica sob a qual o 

professor trabalha. Um bom planejamento faz com que os objetivos de aprendizagem não se 

percam, cabendo ao professor propor atividades desafiadoras, que favoreçam a reflexão por 

parte dos alunos, que os instiguem a pensar, a buscar soluções, a estudar, a pesquisar.  

A intencionalidade das ações, tanto do professor para com os alunos como do CP para 

o professor, promove a aprendizagem e o crescimento pessoal e profissional.  

Questionamentos do CP ao professor em relação: a quê, para quê, por quê podem levar 

o professor a refletir sobre o propósito das atividades, pensando, dentre outras coisas, se não há 

outra forma de explorar a mesma atividade de forma mais significativa.  

Ao devolver o semanário ao professor, um bilhetinho, com apontamentos ou perguntas, 

pode ser disparador de profundas reflexões e transformações da prática do professor. Elogios 

sinceros também são sempre bem vindos. 

Estar atento e sensível às necessidades, desejos e aspirações do grupo de professores, 

faz com que o CP conquiste a confiança dos demais e, dessa forma, seja visto como um parceiro 

que viabiliza a troca de experiências e a ampliação de repertório; que incentiva processos de 

autoformação; que encoraja a expressão de opiniões porque acolhe as divergências, em ações 

que envolvem cognitiva e afetivamente o grupo, na busca de torná-los autônomos e 

independentes. Segundo Imbernón (2004), “o objetivo da educação é ajudar a tornar as pessoas 

mais livres, menos dependentes do poder econômico, político e social”. (IMBERNÓN, 2004, 

p.28) 
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3. METODOLOGIA 

 

A pesquisa foi realizada em um momento histórico peculiar. A pandemia da Covid-19 

impôs novas formas de nos relacionarmos e, também, de trabalharmos. Um momento permeado 

de incertezas e angústias em relação ao futuro, mas também de renovação, superação e 

reinvenção das práticas. 

 Vimos as diferenças e desigualdades sociais se acentuarem, motivo para continuarmos 

na luta, promovendo a emancipação desses meninos e meninas do nosso país, principalmente 

da escola pública, por meio da educação, que é nosso campo de atuação.  

Fomos lançados à era digital de uma forma avassaladora e inevitável, sob pena de 

ficarmos à margem e desconectados com o mundo. Nunca se falou tanto no uso das tecnologias 

digitais e da importância do desenvolvimento das competências socioemocionais, dois temas 

muito difundidos pela BNCC (2018), e que, meses atrás, antes da pandemia, eram necessidades 

e expectativas, mas não o usual.  

A rede de ensino de Mairiporã teve a suspensão das aulas nos dias 23 e 24 de março de 

2020, por meio do Decreto 8.901, de 16/03/20, e, a partir do dia 25 de março, todas as atividades 

foram realizadas por meio de sistema remoto. Em 22 de abril de 2020, a rede de ensino passou 

a contar com uma Plataforma de atividades on-line.  

O Quadro 3, abaixo, apresenta, como exemplo, a porcentagem de alunos que acessou a 

Plataforma de Atividades on-line, em uma escola da rede de ensino de Mairiporã, no período 

de 22/04/20 a 30/04/20. 
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Quadro 3- Acesso dos alunos de uma escola municipal de Mairiporã à Plataforma de Atividades on-line 
 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://avaliativaead.com.br/relatorios/mairipora/rel_acesso_escolas. Acesso em: 14/dezembro/2020. 

 

Como podemos perceber pelo quadro acima, o recurso da Plataforma de Atividades on-

line não atingiu todos os alunos da rede de ensino, de forma que foi necessário disponibilizar 

atividades impressas.  

Quando falamos de acesso aos meios digitais, há que se considerar não só a 

possibilidade da falta de equipamentos (tablet, notebook, computador, celular), mas também a 

falta de internet. 

 Compreendemos, entretanto, que prejuízos maiores poderiam ser registrados, se nada 

fosse feito por parte do poder público. 

A presente pesquisa também sofreu os impactos causados pela pandemia e teve que se 

adequar a esse momento, em que todas as conversas com a Orientadora, com os sujeitos da 

pesquisa, com o grupo de discussão – e mesmo a banca de qualificação –, foram realizadas por 

meio eletrônico e no sistema remoto, não havendo nenhum momento presencial. 

O ponto de partida deste estudo se deu com a revisão bibliográfica, buscando por temas 

relacionados ao Coordenador Pedagógico, ao papel do CP, à formação continuada e aos 

desafios da função.  

A pesquisa contou, ainda, com uma fase de estudos, por meio de análise de documentos 

oficiais sobre políticas públicas de formação inicial e continuada dos professores, além da 

análise dos documentos legais que regem a função do CP no município de Mairiporã.  

Procedeu-se, também, à leitura de artigos, entrevistas, dissertações, teses e livros, com 

o objetivo de embasar a pesquisa a partir de importantes teóricos da Educação. 
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3.1.  A abordagem da pesquisa 

 

Para atender aos objetivos a que se propôs, a metodologia utilizada para a orientação do 

presente estudo pautou-se nas concepções teóricas da pesquisa qualitativa, por possibilitar 

conhecer os pontos de vista dos sujeitos, a forma como interpretam e os sentidos que dão às 

experiências do cotidiano (LUDKE; ANDRÉ, 2013). 

Bodgan e Biklen (1982), citados por Ludke e André (2013, p.11-13), apresentam cinco 

características que definem uma pesquisa qualitativa: 

 

1. A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte direta de dados e o 
pesquisador como seu principal instrumento. 

2. Os dados coletados são predominantemente descritivos. 
3. A preocupação com o processo é muito maior que o produto. 
4. O “significado” que as pessoas dão às coisas e à sua vida são focos de atenção 

especial pelo pesquisador. 
5. A análise dos dados tende a seguir um processo indutivo. (BODGAN; BIKLEN, 

1982 apud LUDKE; ANDRÉ, 2013, p.11-13) 
  

 O fenômeno educacional ocorre numa realidade dinâmica e complexa, dentro de um 

contexto social e inserido em uma realidade histórica: “O papel do pesquisador é justamente o 

de servir como veículo inteligente e ativo entre esse conhecimento acumulado na área e as novas 

evidências que serão estabelecidas a partir da pesquisa” (LUDKE; ANDRÉ, 2013, p.5). 

Buscamos, nesta pesquisa, promover o confronto entre os dados, as evidências, as 

informações coletadas sobre a formação continuada e o conhecimento teórico acumulado a 

respeito desse tema. 

Esta pesquisa nasce, portanto, do desejo de investigar quais as concepções dos CPs e 

PAPs de Mairiporã sobre a formação continuada, verificar quais tarefas compõem sua atuação, 

e como têm realizado uma de suas principais tarefas, que são as formações continuadas dos 

professores, considerando suas concepções teóricas, seus pontos de vista, capturando a riqueza 

de significados externados pelos sujeitos de nossa pesquisa. 

Busca, ainda, desvelar os principais desafios que enfrentam ao promover este momento 

formativo nas escolas, pressupondo reuniões em formatos mais  reflexivos, de transformação e 

renovação da prática pedagógica, de modo a promover o desenvolvimento profissional de todo 

corpo docente, enfrentando os desafios postos à educação do século XXI. 
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3.2.  O contexto da pesquisa - O município de Mairiporã 

 

A cidade de Mairiporã está localizada na Serra da Cantareira, ao norte da cidade de São 

Paulo, sendo roteiro de turistas que procuram tranquilidade e lugares ligados diretamente à 

natureza. 

 

Imagem 1 – Vista geral da cidade de Mairiporã. 

 
Fonte: https://pt.wikipedia.org/mairipora. Acesso em: 14/dezembro/2020. 

 

 A população estimada, em 2019, era de 100.179 habitantes. De acordo com o Atlas do 

Desenvolvimento Humano do Brasil, lançado pelo Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD) no ano de 2013, Mairiporã aparece entre as 100 cidades do país com 

melhor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), ocupando a 76ª posição no ranking 

nacional, a 40ª posição estadual e a 6ª dentre as 39 cidades da Região Metropolitana de São 

Paulo. 

 Mairiporã, que tem 320 km² de área, faz limites com São Paulo (ao sul), Atibaia (ao 

norte), Nazaré Paulista (a nordeste), Guarulhos (a sudeste) e Caieiras, Franco da Rocha e 

Francisco Morato (a oeste). É considerada o município que mais conserva o verde da Serra da 

Cantareira, em detrimento da grande degradação que houve em São Paulo, Guarulhos e 

Caieiras.  
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 A cidade é cortada pela rodovia Fernão Dias, principal acesso dos mairiporanenses à 

cidade de São Paulo e ao Sul de Minas Gerais. 

 

3.2.1 A Rede Municipal de ensino de Mairiporã 

 

A Rede de Ensino de Mairiporã possui quarenta e duas escolas, sendo dez creches, 

quatro escolas que atendem apenas à Educação Infantil, nove escolas que atendem apenas ao 

Ensino Fundamental até o quinto ano e dezenove escolas compartilhadas, que atendem tanto a 

Educação Infantil quanto o Ensino Fundamental. Das quarenta e duas escolas do município, 

seis são consideradas como escolas rurais e as demais, urbanas. Destaque para o fato de que há 

algumas escolas consideradas urbanas, mas estão a vinte e sete quilômetros, ou mais, do centro 

da cidade e outras que se encontram em bairros rurais, mas que foram consideradas pelo censo 

como urbanas, não sendo claro os critérios usados pelo Fundeb para estabelecer se uma escola 

é considerada urbana ou rural.  

Pelo número de salas de aula, algumas escolas não comportam o quadro completo dos 

gestores escolares: diretor/vice-diretor/coordenador pedagógico. Há escolas em que, pelo 

número de salas, há apenas o vice diretor de escola (escolas com menos de oito salas), há escolas 

em que a equipe gestora se resume ao diretor e ao CP, e outras que são constituídas pelo diretor 

e o PAP – professor de apoio pedagógico, que faz a coordenação pedagógica da escola (escolas 

em que não há CP efetivo). Doze escolas contam apenas com o diretor escolar, ou vice-diretor 

escolar, que faz a coordenação pedagógica da escola além de cuidar das questões 

administrativas.  

As escolas são espalhadas, pois o município possui uma extensa zona rural e de 

sítios/chácaras de final de semana. Por isso, algumas escolas possuem apenas oito salas, sendo 

quatro no período manhã e quatro à tarde, ou menos ainda, sendo necessário multisseriar as 

classes (fato ocorrido em duas escolas da rede de ensino). 

A seguir, apresentamos o quadro de profissionais do magistério da rede de ensino de 

Mairiporã:  
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Quadro 4 - Quadro dos profissionais do magistério da Rede Municipal de Ensino de Mairiporã 

CARGOS 
QUANTIDADE DE 
PROFISSIONAIS 

Professores da Educação Infantil 140 
Professores do Ensino Fundamental  234 
Auxiliares de desenvolvimento infantil  242 
Coordenadores Pedagógicos 13 
Professores de Apoio Pedagógico 14 
Professores de Educação Física 22 
Diretores de escola 30 
Vice diretores de escola  21 
Assistentes Técnico-Pedagógicos 6 
Supervisores de Ensino 6 

Fonte: Administração da SME. Quadro elaborado pela autora (2020) 
 

Desde o ano de 2017, a Secretaria Municipal de Educação implementou um Sistema de 

Avaliação Municipal (Saem), por meio dos Decretos nº 8.409/20171 e nº 8.410/20172,  com o 

objetivo de melhorar a qualidade de ensino. Esse Sistema de Avaliação do Ensino de Mairiporã 

– Saem, ocorre bimestralmente, com o intuito de produzir diagnóstico da aprendizagem dos 

alunos da rede municipal de ensino. A partir dos resultados, cada professor tem condições de 

promover correções de rota, ajustes e recuperação de aprendizagem ainda durante o ano letivo. 

Para acompanhamento dos resultados, é disponibilizado o acesso dos professores a uma 

plataforma on-line com todos os dados do desempenho do aluno nas provas. 

Os Assistentes Pedagógicos montam a matriz de referência dessa avaliação com base 

nos planos de ensino da rede municipal de educação, validam as questões formuladas pela 

empresa contratada, acompanham a aplicação das provas, que é feita pelo próprio professor da 

sala de aula, e corrigem as provas dissertativas dos alunos, num trabalho conjunto com a 

Supervisão de Ensino. 

O município de Mairiporã, além do Saem, participa do Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Básica (Saeb). Entretanto, não vinha atingindo as metas do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb3), projetadas pelo Inep, desde 2009, conforme é 

possível observar na Tabela 1, abaixo. 

 
  

 
1 Disponível em https://leismunicipais.com.br/legislacao-municipal/5056/leis-de-Mairipor%C3%A3/?q =8.409 
Acesso: março de 2020. 
2 Disponível em https://leismunicipais.com.br/legislacao-municipal/5056/leis-de-Mairipor%C3%A3/?q =8.410 
Acesso: março de 2020. 
3 Disponível em: http://ideb.inep.gov.br/. Acesso em março de 2020. 
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Tabela 1 - Ideb – Município de Mairiporã 
Mairiporã 

Ideb Observado Metas Projetadas 
2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 
4,0 5,4 5,5 5,3 5,9 6,2 6,7 4,9 5,2 5,6 5,8 6,1 6,3 6,6 6,8 

Fonte: http://ideb.inep.gov.br/. Tabela elaborada pela autora (2020)  

 

 Após todas as políticas públicas e investimentos voltados à melhoria da educação no 

município, a educação superou a meta projetada para o ano de 2019, alcançando a média: 6,7.  

O Saem pode ser considerado como um dos fatores que contribuiu para melhorar o Ideb 

do município, sendo os resultados das provas monitorados pela SME, por professores e equipe 

gestoras, além da contribuição de encontros formativos elaborados a partir das demandas 

decorrentes dos resultados de aprendizagem dos alunos. 

 
3.3.  Caracterização dos CPs e PAPs da rede de ensino de Mairiporã. 

 

A rede municipal conta com treze CPs e quatorze PAPs – Professores de Apoio 

Pedagógico. O PAP é um professor da unidade escolar, designado para a função de coordenação 

na impossibilidade de haver um CP efetivo na escola devido ao número de salas de aula. Tanto 

o CP quanto o PAP possuem as mesmas atribuições na escola.  

Para caracterização desses profissionais da rede, realizamos inicialmente um 

mapeamento acerca de gênero, tempo na função de CP, tempo na função de professor e 

formação, a partir de um questionário (Apêndice C) enviado e respondido por e-mail. Os 

Quadros 5, 6, 7, 8 e 9, abaixo, apresentam os resultados. 

 

Quadro 5 – Caracterização dos CPs e PAPs quanto ao gênero 
Gênero Quantidade Porcentagem 

Feminino 26 96% 
Masculino 1 4% 

Total  27 100% 

Fonte: Elaborado pela autora (2020) 

 
Quadro 6 – Caracterização dos CPs e PAPs quanto ao tempo de atuação como docentes 

Tempo de atuação Quantidade Porcentagem 
Até 10 anos  4 15% 
Até 20 anos  13 50% 

Entre 20 e 25 anos  6 20% 
Mais de 25 anos 4 15% 

Total  27 100% 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
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Quadro 7 – Caracterização dos CPs e PAPs quanto ao tempo na função 
Tempo na função Quantidade Porcentagem 

Menos de 1 ano  7 26% 
Até 5 anos  12 44% 

Entre 5 a 10 anos  7 26% 
Mais de 10 anos 1 4% 

Total 27 100% 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

Como se pode concluir a partir dos quadros acima, o grupo de Coordenação Pedagógica 

do município é composto por vinte e seis mulheres e apenas um homem, o que não chama 

atenção, dado que esta é a situação que ocorre em todo o Brasil (PLACCO, ALMEIDA E 

SOUZA, 2011). 

O grupo de CPs pode ser considerado como experiente na docência, uma vez que a 

maioria (75%) tem entre dez e vinte e cinco anos de tempo de docência; a maioria destes CPs, 

porém, estão na função há até cinco anos (70%), o que configura um grupo predominante de 

CPs iniciantes. Somente 30% destes CPs possuem mais de cinco anos de experiência no cargo.  

 

Quadro 8 – Formação dos CPs e PAPs 
Formação na Graduação Quantidade Porcentagem 

Pedagogia 21 58% 
Letras 4 11% 

Matemática 2 5% 
História/Geografia 3 8% 
Ciências/Biologia 2 5% 

Comunicação social-Jornalismo 1 3% 
Cursando Pedagogia 2 5% 
Não fez Graduação  2 5% 

Total 37 100% 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

A grande maioria dos CPs deu mais de uma resposta sobre sua formação, razão pela 

qual o número total de sujeitos é maior (37), sendo a porcentagem calculada a partir deste novo 

valor. Vinte e um CPs ou PAPs declararam possuir graduação em Pedagogia. Dos vinte e sete 

CPs ou PAPs da rede municipal, um possui a habilitação para o Magistério, não tendo feito 

nenhuma graduação; outros dois CPs possuem o Magistério e estão cursando Pedagogia. Dois 

CPs não realizaram o curso de Pedagogia e são graduados, um em Letras e outro em 

Matemática. Um único CP não possui graduação, mas possui especialização. Dos CPs que 

possuem graduação, onze fizeram somente a Pedagogia e os outros dez possuem, além da 

Pedagogia, outra graduação associada: Letras, Matemática, Ciências, Jornalismo, 

História/Geografia, Química.  
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Quadro 9- Formação em Pós-Graduação (Especialização e Stricto Sensu) 
Formação em Pós-Graduação Quantidade Porcentagem 

Especialização 17 61% 
Cursando a especialização 3 10% 
Stricto Sensu (Mestrado) 1 4% 

Não possuem especialização 7 25% 
Total 28 100% 

Fonte: Elaborado pela autora (2020) 
 

Constatamos, pelo quadro acima, que a grande maioria dos CPs ou PAPs investigados 

que possuem graduação também concluíram ou estão cursando uma especialização, sendo 

apenas sete os que não possuem ou não estão cursando nenhuma especialização. Uma única CP 

declarou possuir Especialização e Pós-Graduação Stricto Sensu, por isso a somatória apontou 

vinte e oito sujeitos no total; as porcentagens foram calculadas a partir desse valor.  

 

3.4.  Caracterização dos participantes da pesquisa 

 

Do conjunto de vinte e sete CPs e PAPs, potenciais sujeitos de nossa pesquisa, foram 

escolhidos oito participantes, sendo quatro CPs e quatro PAPs, para participarem do grupo de 

discussão. 

Como critério de escolha dos oito participantes, selecionamos quatro CPs efetivas que 

possuíam maior tempo de experiência no cargo e quatro CPs ou PAPs que possuíam o menor 

tempo de experiência na função, sendo a mais novata com dois meses de experiência.  

Dentre as quatro CPs efetivas, todas possuem mais de vinte anos de experiência em sala 

de aula. A mais antiga como CP possui dezessete anos no cargo e as demais, sete anos no cargo 

de CP.  

As quatro CPs ou PAPs com menor tempo de experiência nessa função, possuem mais 

de dez anos de experiência como docentes, sendo que, destas, a que possui maior tempo de 

experiência, em sala de aula, está ministrando aulas há vinte e seis  anos. 

A intenção, ao dividir as participantes em dois grupos, era saber se havia diferença em 

suas narrativas e práticas, levando em conta a experiência na coordenação pedagógica. 

O convite aos sujeitos se deu pelo WhatsApp, assim como todas as conversas quanto à 

data da realização do grupo de discussão, ao preenchimento do Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido (TCLE) e à escolha do pseudônimo que cada um utilizaria. Foram escolhidos 

nomes de mulheres notáveis, sendo estas escritoras, educadoras ou líderes mundiais: Malala 

Yousafzai, Frida Kahlo, Tarsila do Amaral, Cecília Meireles, Magda Soares, Telma Weisz, 

Emilia Ferreiro e Maria Montessori. 
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3.5.  Procedimentos de produção de dados  

 

Com o objetivo de produzir conhecimento sobre os profissionais da rede e sobre os 

sujeitos da pesquisa, utilizamos o questionário de caracterização (Apêndice C), descrito no item 

3.3, e o grupo de discussão como instrumentos de produção de informações sobre nosso objeto. 

De acordo com Weller (2006, p.241), o grupo de discussão é um método que privilegia 

as interações e uma maior inserção do pesquisador no universo dos sujeitos, reduzindo, assim, 

os riscos de interpretações equivocadas sobre o meio. Gatti et al (2009, p.22) complementam-

no, dizendo que o grupo de discussão permite a identificação e o levantamento de opiniões que 

refletem o grupo, em um tempo relativamente curto, otimizado pela reunião dos participantes e 

pelo confronto de ideias que se estabelece, assim como pela concordância em torno de uma 

mesma opinião, o que permite conhecer o que o grupo pensa.  

O objetivo é coletar, a partir do diálogo e do debate com e entre os participantes, 

informações acerca de um tema específico, permitindo que eles apresentem, simultaneamente, 

seus conceitos, impressões e concepções. Assim, o que caracteriza o grupo de discussão é que 

as pessoas que o compõem têm uma experiência em comum. 

 

O grupo de discussão, referenciado na tradição da sociologia espanhola, consiste em 
uma importante prática qualitativa de análise social, na medida em que favorece uma 
profundidade e permite descobrir mecanismos sociais ocultos ou latentes. A entrevista 
aberta e o grupo de discussão apontam para algo muito precioso oferecido por esse 
tipo de prática investigativa, que é a possibilidade da escuta. Acredito que a postura 
de saber ouvir não é apenas teórica ou metodológica, mas é também uma postura 
política, afetiva e ética do pesquisador, assim como do educador. (MEINERZ, 2011, 
p. 486) 
 
 

Definido o grupo de discussão como instrumento a ser utilizado na coleta de dados, 

passamos à elaboração de um tópico-guia, que nos permitiu visualizar melhor quais temas, 

apresentados abaixo, no Quadro 10, seriam importantes serem abordados para responderem ao 

nosso objetivo de pesquisa: compreender quais são as concepções dos CPs e PAPs de Mairiporã 

sobre a formação continuada dos professores.  

 

Quadro 10 – Temas para o grupo de discussão  
TEMAS OBJETIVOS 

Ser coordenador 
Investigar quais tarefas compõem a atuação dos CPs de 
Mairiporã. 
Investigar qual concepção que embasa a prática.  

Funções mais relevantes do CP e aspectos que 
facilitam ou dificultam a ação do CP 

Identificar se o CP tem clareza da importância do seu papel 
formador na escola.  
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Formação continuada na escola 
Investigar qual concepção dos CP sobre a formação 
continuada e como tem organizado esse momento com o 
grupo de professores na escola. 

Desafios que enfrentam e como têm enfrentado 
no desenvolvimento das formações continuadas 

Colher informações a respeito dos desafios que os CP 
enfrentam para realização das formações continuadas e 
investigar quais estratégias têm utilizado nos momentos 
formativos. 

Organização e prioridades do HTPC 
Conhecer como o CP se organiza para realizar os HTPC, 
analisando qual a importância que atribuem a este momento.  

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
 
Como moderadora do grupo de discussão, tendo como tarefa deixar fluir a discussão, 

intervindo apenas em situações necessárias, o papel da pesquisadora foi de canalizar as 

discussões, não perdendo de vista os objetivos da pesquisa, evitando percursos improdutivos. 

Para a realização do grupo de discussão, um roteiro preparado previamente garantiu a 

organização no momento da discussão.  

As perguntas, orientadas pelo tópico-guia, funcionaram como disparadoras das 

reflexões e das narrativas, deixando claro aos participantes que não se tratava de um roteiro a 

ser seguido à risca, mas podiam se expressar livremente. Todas as questões buscavam responder 

ao objetivo geral e específicos da pesquisa.  

 
Quadro 11 – Roteiro para o grupo de discussão 

Roteiro do grupo de discussão 

1- Introdução 
 Agradecimentos pela participação e disponibilidade. 
 Apresentação do tema da pesquisa. 
 Apresentação dos objetivos do estudo e do grupo de discussão. 
 Permissão dos participantes para a gravação do encontro pelo Skype, garantindo o sigilo, 

assegurando que será utilizado apenas para fins da pesquisa. 
 Explicação quanto à importância da participação de todos, como forma de contribuir com a 

pesquisa. Cada participante que quiser a palavra, poderá abrir o microfone, respeitando apenas as 
alternâncias para que não haja sobreposição de falas. 

 As apresentações foram dispensadas, uma vez que todos trabalham na mesma rede de ensino. 
 

2- Questões 
2.1- Questão para aquecimento 

 Para começarmos, contem-nos: O que você faz na escola? 
2.2- Questões centrais 

 Quem realiza as formações continuadas dos professores?  
 Em quais momentos essas formações acontecem? 
 Como acontecem? 
 Quais são os aspectos facilitadores e dificultadores na realização das formações 

continuadas? 
2.3- Questões de encerramento 

 Vocês gostariam de deixar registrado alguma sugestão? 
3- Finalização  
 Há algum ponto que consideram importante e que não foi abordado? 
 Agradecimentos finais. 
 Solicitação do envio dos nomes fictícios que adotarão. 

Fonte: Elaborado pela autora (2020) 
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O grupo de discussão foi realizado via Skype, problematizando questões sobre a 

formação continuada de professores, a demanda de trabalho dos CPs na escola, a organização 

dos momentos formativos, investigando quais concepções fundamentam a prática de trabalho 

dos CPs e PAPs.  

O primeiro grupo de discussão aconteceu numa manhã de sexta-feira, após muitos 

ajustes e remarcações de dias e horários que fossem convenientes a todas as quatro 

participantes. Reuniões inesperadas na escola, entregas de cestas básicas e materiais 

pedagógicos nas escolas marcaram o descompasso na tentativa para encontrarmos uma data que 

fosse oportuna a todas, considerando que tanto as CPs e PAPs quanto a pesquisadora estávamos 

trabalhando de forma presencial nas escolas e na SME durante a pandemia da Covid-19.  

Com dia e horários marcados, iniciamos o grupo de discussão, por Skype, com o grupo 

de CPs, sem a presença de uma delas, que se juntou ao grupo uma hora mais tarde, por precisar 

atender um professor que chegou à escola naquele momento.  

O segundo grupo de discussão aconteceu três dias após a realização da primeira 

discussão, sendo agora com o grupo de quatro PAPs (grupo também composto só por mulheres).  

Todas as participantes do grupo de discussão já se conheciam por trabalharem na mesma 

rede de ensino, assim como já conheciam a pesquisadora, de forma que as apresentações foram 

desnecessárias.  

Após os cumprimentos e os agradecimentos pela participação e disponibilidade, 

expliquei como se dariam as discussões, guiadas pelo roteiro para o grupo de discussão. 

Durante a realização do Grupo de Discussão, buscamos compreender as concepções que 

os CPs e PAPs do município de Mairiporã possuem sobre a formação continuada e identificar 

quais são os desafios que enfrentam para a realização desse momento formativo com os 

professores. Para tanto, elaboramos um roteiro para o grupo de discussão, a partir do tópico-

guia com a seleção de temas, que auxiliaram na condução da produção de dados, orientada 

pelos princípios para a condução de entrevistas descrita por Bohnsack: 

  

Estabelecer um contato recíproco com os entrevistados e proporcionar uma base de 
confiança mútua; 
Dirigir a pergunta ao grupo como um todo e não a um integrante específico; 
Iniciar a discussão com uma pergunta vaga, que estimule a participação e integração 
entre os participantes; 
Permitir que a organização ou a ordenação das falas fique a encargo do grupo; 
Formular perguntas que gerem narrativas e não a mera descrição de fatos. Deve-se 
evitar, portanto, as perguntas por quê e priorizar aquelas que perguntam pelo como; 
Fazer com que a discussão seja dirigida pelo grupo e que seus integrantes escolham a 
forma e os temas do debate; 
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Intervir somente quando solicitado ou se perceber que é necessário lançar outra 
pergunta para manter a interação do grupo. (BOHNSACK, 1999 apud WELLER, 
2006, p.249) 

 

Atenta a todos os tipos de reações, silenciamentos, risos, expressões, buscando 

significados para as narrativas coletadas no Grupo de Discussão, “a postura de saber ouvir não 

é apenas teórica ou metodológica, mas é também uma postura política, afetiva e ética do 

pesquisador, assim como do educador”. (MEINERZ, 2011, p.486) 

As vozes dos CPs presentes em nossa análise representam as vozes de um coletivo de 

vinte e sete CPs/PAPs da rede de ensino de Mairiporã. As narrativas produzidas pelos CPs e 

PAPs, colocaram-nos ante ao desafio de interpretar reflexivamente os discursos, captando 

detalhes dos significados, sentimentos, opiniões, representações, desejos, posicionamentos, 

acerca do nosso objeto de pesquisa: a formação continuada.  

O conjunto de dados resultantes da transcrição do vídeo realizado, a partir do grupo de 

discussão, produziu um material de trinta e quatro páginas. 

A análise, segundo Meinerz, “está presente em todo o processo de investigação, desde 

a seleção dos componentes até a forma como se desenrola a discussão” (MEINERZ, 2011, 

p.496).  

 

3.6.  A etapa de análise: Análise de prosa 

 

A metodologia de análise utilizada foi inspirada na análise de prosa (ANDRÉ, 1983), 

como uma forma de investigação dos significados dos dados qualitativos. 

  

Analisar os dados qualitativos significa ‘trabalhar’ todo material obtido durante a 
pesquisa, ou seja, os relatos de observação, as transcrições de entrevistas, as análises 
de documentos e as demais informações. A tarefa de análise implica, num primeiro 
momento, a organização de todo o material, dividindo-o em partes, relacionando 
essas partes e procurando identificar nele tendências de padrões relevantes. Num 
segundo momento essas tendências e padrões  são reavaliados, buscando-se 
relações  e inferências num nível de  abstração mais elevado.” (LUDKE; 
ANDRÉ, 2013, p. 53). 
 

Para análise do material coletado e transcrito, leituras sucessivas foram realizadas, 

processo denominado por Michelat (1980 apud LUDKE; ANDRÉ, 2013), como impregnação 

do seu conteúdo, sendo examinado o material produzido em busca de identificar tópicos, temas 

e padrões relevantes, desvelando mensagens implícitas, temas silenciados ou contraditórios. 
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Os dados obtidos por meio do grupo de discussão foram relidos diversas vezes, 

buscando aspectos regulares e concorrentes, sem perder de vista o objetivo geral e os 

específicos da pesquisa e o referencial teórico adotado. “Em lugar de um sistema pré-

especificado de categorias, eu sugiro que tópicos e temas vão sendo gerados a partir do exame 

dos dados e de sua contextualização no estudo” (ANDRÉ, 1983, p.67). 

A partir do tópico guia e do roteiro para o grupo de discussão, foi possível perceber, no 

discurso dos participantes, do que cada informação tratava, de forma que organizamos os 

assuntos e destacamos em cores distintas.  

Em seguida, organizamos uma matriz de análise. A partir dos temas que constavam no 

roteiro proposto para a realização do grupo de discussão, reunimos os assuntos que se 

aproximavam ou pertenciam ao mesmo tema. De acordo com André (1983, p.67), “tópicos e 

temas vão sendo gerados a partir do exame dos dados e de sua contextualização no estudo.” 

  

Quadro 12 – Matriz de Análise 
TEMA  TÓPICO EIXOS DE ANÁLISE 

Ser Coordenador 
Pedagógico 

 Articulação/ Formação/ 
Transformação 

 
 Tarefas desempenhadas 

pelos CPs 
 
 Sobrecarga de trabalho 
 

 Articulação/ Formação/ Transformação 
 
 Tarefas desempenhadas pelos CPs 

O papel formador  
do CP 

 Tarefa específica do CP: 
formação continuada 

 
 Ações de formação 
 
 Desenvolvimento 

profissional docente 

 Concepções sobre a formação continuada 
 
 Reflexão sobre a prática de formação 
 
 Comunidade de aprendizagem 
 
 A escola como lócus da formação 

continuada dos professores 

Desafios da função 

 Legitimação de práticas  
 
 Facilidades e dificuldades 

da formação ou da função. 

 Relacionamento interpessoal  
 
 Necessidade de formação específica ao 

CP 
 
 Sobrecarga de trabalho 
 
 Falta de tempo 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
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4. ANÁLISE DOS DADOS 

 
Este item trata da análise dos dados produzidos por meio do grupo de discussão 

realizado com os CPs e PAPs do município de Mairiporã, participantes da pesquisa.  

Foram realizados dois grupos de discussões  com quatro participantes em cada, sendo 

um dos grupos com os CPs efetivos e com  mais experiência no cargo e o outro grupo com os 

PAPs com menor tempo na função. A intenção, ao dividir as participantes em dois grupos, era 

saber se havia diferença em suas narrativas e práticas, levando em conta a experiência na 

coordenação pedagógica. 

 O que a pesquisa pôde constatar é que tanto o grupo de iniciantes como o grupo mais 

experiente possuem narrativas e práticas muito semelhantes. As PAPs iniciantes possuem vasta 

experiência como docentes, e, muitas vezes, por se destacarem pelo relevante trabalho como 

docente, foram escolhidas pelo grupo de professoras para assumir a coordenação da escola. 

Embora elas não possuam experiência na coordenação, as PAPs a possuem como docentes, e 

trazem também na memória a atuação de suas antigas CPs. 

Para a análise dos dados, três  questões foram norteadoras:  

 O foco de interesse e investigação deste trabalho: as formações continuadas 

articuladas pelo Coordenador Pedagógico na perspectiva do desenvolvimento 

profissional docente; a atuação geral do CP. 

 O objetivo geral da pesquisa: Compreender as concepções dos Coordenadores 

Pedagógicos de Mairiporã sobre a formação continuada. 

 Os  objetivos específicos: investigar como os CPs e PAPs têm realizado as 

formações continuadas; compreender quais desafios enfrentam para realizar 

esses momentos formativos. 

Todas essas questões estão ancoradas nos referenciais teóricos apresentados no Capítulo 

2. 

Considerando que “os fatos, os dados não se revelam gratuita e diretamente aos olhos 

do pesquisador” (LUDKE; ANDRÉ, 2013, p.4), foi necessário atitude investigativa por parte 

da pesquisadora, desvelando os sentidos e significados das narrativas dos sujeitos (LUDKE; 

ANDRÉ, 2013). 

Após reiteradas leituras e interpretações dos dados, e a partir da matriz de análise, 

apresentamos a análise de cada eixo, relacionando-o aos respectivos temas, tópicos, associando-



71 
 

os aos conceitos teóricos anteriormente apresentados sempre buscando responder aos objetivos 

gerais e específicos da pesquisa. 

 

4.1. Ser Coordenador Pedagógico 

 

O primeiro tema que discutimos no grupo de discussão foi: Ser coordenador. A intenção, 

ao abordar o tema, era investigar quais tarefas compõem a atuação dos CPs de Mairiporã, além 

de perceber qual concepção embasa a prática dos CPs e PAPs e identificar se eles têm clareza 

da importância do seu papel formador na escola.  

A partir da pergunta do roteiro do grupo de discussão: O que você faz na escola? 

buscamos, nas falas dos sujeitos, perceber o que foi mais recorrente, o consenso e o dissenso, 

reconstruindo o sentido dos discursos, em sua situação de enunciação, contextualizados em sua 

realidade micro e macrossituacional, considerando a possibilidade de descompassos entre o que 

se diz e o que se faz, o que não se diz, mas o que é percebido (MEINERZ, 2011). 

A partir das reflexões sobre ‘ser coordenador’, emergiram nos discursos dos 

participantes questões ligadas às ações de articulação como uma das tarefas que compõem sua 

atuação, conforme observamos nas falas a seguir: 

 

A gente transita pelo administrativo, pelo pedagógico, por tudo. A gente faz 
de tudo um pouco. (Telma) 
 
A gente acaba fazendo umas pontes entre as pessoas, entre o professor, entre 
o aluno, entre os funcionários, pais de alunos. (Emília) 
 
O CP faz a  ponte entre os alunos, a direção, a família. (Malala) 
 
Somos os mediadores desse trabalho na escola; a gente está entre o professor 
e a direção, dando suporte, fazendo o intercâmbio. (Frida) 
 

Como percebemos nas falas das CPs e PAPs, essas profissionais realizam a articulação 

com os professores, com a gestão escolar, com os alunos e com a família. Além disso, articulam 

tomadas de decisões coletivas, respondem às ordens burocráticas, disciplinares e 

organizacionais da escola e do sistema. 

 

Como articulador, seu papel principal é oferecer condições para que os professores 
trabalhem coletivamente às propostas curriculares, em função de sua realidade, o que 
não é fácil, mas possível; Como formador, compete-lhe oferecer condições ao 
professor para que se aprofunde em sua área específica e trabalhe bem com ela; Como 
transformador, cabe-lhe o compromisso com o questionamento, ou seja, ajudar o 
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professor a ser reflexivo e crítico em sua prática. (ALMEIDA; PLACCO, 2011, on-
line) 

 

Especialmente nesse período de pandemia, o que vimos da dimensão articuladora  

desses profissionais foi um movimento notório.  

Muitas escolas se aproximaram mais ainda das famílias e dos alunos, por meio de 

mensagens eletrônicas e conversas por WhatsApp, como únicas formas de manterem os 

vínculos e a comunicação. CPs e PAPs, em reuniões on-line com pais, professores, gestores e 

SME, esclarecendo dúvidas dos pais e alunos, orientando em relação às postagens e realização 

de atividades na Plataforma on-line (Plataforma da rede municipal de ensino), combinando 

entregas de cestas básicas de complementação alimentar, organizando a escola para receber os 

pais presencialmente para a retiradas dessas cestas e dos blocos de atividades impressas aos 

alunos que não possuem internet.  

As falas das Coordenadora registram: 

 

Eu estou em todos os grupos de WhatsApp que os meus professores montaram. 
(Telma ) 
 
A gente também tem o cuidado de trazer o pai aqui na escola, para ensiná-lo 
a mexer na Plataforma. Às vezes, ele não sabe acessar, então você ensina uma 
vez, duas e pronto, já começa a usar!(Malala) 
 
Estou em sete grupos de WhatsApp da escola, trezentos pais no meu celular. 
(Frida) 
 
Atender pais pelo WhatsApp não tem sábado, domingo, não tem horário, eles 
querem atenção de dia, de noite. (Tarsila) 
 

A sobrecarga de trabalho que o CP tinha, no espaço físico da escola, ganhou, então, 

outra dimensão, aumentando o volume de trabalho atribuído a esse profissional, que teve que 

lidar com as questões emocionais suas, de seu grupo e das famílias dos alunos, além de manter 

o vínculo com as famílias, com os meios de comunicação de que dispunha (via WhatsApp ou 

telefone). 

Para o pai que tem três, quatro filhos, eles estão chegando no dia da entrega 
da cesta básica, falam que estão ficando loucos, porque tem filho na 
Educação Infantil e no Ensino Fundamental, e estão priorizando as atividades 
do filho que está no ensino fundamental, deixando o infantil de lado. As 
professoras estão perdidas, o que fazer? Como fazer? Como chegar nesse 
pai?(Cecília) 
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Sabem o que eu fiz? Eu só respondo o celular durante o período em que eu 
deveria estar trabalhando. Quando abro as mensagens de manhã, respondo 
tudo de uma vez, porque senão a gente não vive.(Cecília) 
 

As questões pedagógicas também ganham outra dimensão, na medida que tanto os CPs 

e PAPs quanto os professores tiveram que repensar o modo de trabalhar o conteúdo de maneira 

não presencial, contando, para isso, muitas vezes, com a ajuda das famílias.  

Algumas questões tiveram que ser consideradas, como a possibilidade de os membros 

da  família não serem letrados; compreender que a família não tem estudo e conhecimento 

quanto à metodologia e ao conteúdo; entender que muitos alunos não possuem computador em 

casa e só conseguem realizar as atividades quando a família chega do trabalho à noite, usando, 

para isso, o celular; compreender que as famílias não possuem internet ou seus dados móveis 

podem ser restritos, dentre outras situações. 

  

Ser CP, nesse contexto de aulas remotas, está complicado, porque, 
diferentemente do Ensino Fundamental, em que se trabalha o conteúdo e tem 
muito material para ser trabalhado e explorado na Plataforma, para a 
Educação Infantil está muito difícil, porque a gente trabalha com jogo, 
brincadeiras, materiais concretos, várias coisas que hoje a gente precisa ou 
pôr na Plataforma ou pôr no papel (atividades impressas). O pai reclama que 
consome os dados móveis do celular dele; às vezes, a criança pequena tem 
que fazer as atividades no celular porque não tem computador em casa. 
Algumas atividades da Plataforma, de arrastar, por exemplo, não dá para a 
criança fazer do celular. (Cecília) 
 
Quando você está com o professor no dia a dia, é diferente, você discute com 
ele, “olha, isso aqui não está legal, a gente pode mudar? Como?” 
Tiveram algumas atividades que precisei mudar, eu pensei: “se eu não estou 
entendendo o que é para fazer, imagina como que o aluno vai fazer isso 
sozinho em casa?” Muitas vezes, a família também não é letrada e pouco 
consegue ajudar. (Telma) 

 
Os alunos em fase de alfabetização precisam de alguém ali presente. Teve 
uma mãe que me falou assim: “o meu filho está fazendo a lição com o chinelo 
do lado”. Olha o trauma que isso vai causar nessa criança, meu Deus. 
Imagina se eu colocar alguma atividade  difícil...( Emília) 

 

Somadas a todas as questões até aqui apresentadas como nova demanda de trabalho, 

professores e equipes gestoras acolheram as famílias, prestando apoio e suporte emocional.  

 

Os alunos e as famílias estão assustados, estressados, angustiados e, 
querendo ou não, por mais que a gente esteja também, nesse momento, 
angustiadas, a gente precisa acolhê-los. (Emília) 
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A atuação dos profissionais da educação, nesse momento de pandemia, exigiu tomada 

de decisões para uma situação inédita e para a qual ninguém estava preparado.  

Rapidamente, todos os educadores tiveram que adequar seus sistemas de trabalho para 

o sistema remoto.  

Realizar reuniões on-line e usar plataformas digitais para desenvolver conteúdo para os 

alunos, o que não era usual no contexto da rede de ensino de Mairiporã antes do contexto da 

pandemia.   

 Houve, no começo, alguma resistência, tanto por parte de alguns professores quanto de 

alguns CPs e PAPs, principalmente por parte daqueles que não tinham o domínio da tecnologia. 

 
Eu tenho convocado os professores alguns dias da semana, e aí a gente 
conversa porque essa coisa do on-line é bem complicado. Uma vez por 
semana, eles vêm na escola e a gente conversa, com todas as medidas de 
segurança, mas eu estou pedindo para que eles venham pra gente conversar 
pessoalmente, eu preciso disso. (Emília)  
 
Eu não estou fazendo o HTPC on-line, as professoras vem pra escola 
semanalmente para preparar as atividades para o mês seguinte. (Cecília) 

 
Como podemos observar nas falas acima, alguns CPs e PAPs declararam não possuir 

familiaridade com as tecnologias digitais e optaram, a princípio, em realizar as atividades de 

maneira presencial, embora fosse garantido o trabalho em sistema de home-office aos 

professores.  

 
Muito aprendizado no meio disso tudo, até para a gente também. Essa 
plataforma on-line, quando me deparei com ela, pensei, meu Deus, por onde 
começo? Mesmo com os tutoriais, eu tive muita dificuldade, para postar as 
atividades na primeira semana. Não sei vocês, mas eu não domino muito as 
tecnologias, então, foi desafiador. Até agora, estou descobrindo coisa 
nova.(Frida) 

 

É possível depreender, da fala das CPs e PAPs, que, muitas vezes, a resistência em 

executar algum trabalho advém do fato de não dominarem o conteúdo, o recurso ou a 

tecnologia.  

Outros CPs e PAPs que possuíam mais domínio das tecnologias utilizaram as 

ferramentas disponíveis desde o começo e compartilharam com seus grupos as descobertas, 

constituindo momento de trocas, ajuda mútua e estudo. 

 

Eu faço as reuniões on-line e me comunico por WhatsApp com os professores. 
Alguns esclarecimentos, eu uso o telefone; aí, eu falo direto com eles. (Telma) 
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Nós estamos fazendo todas as reuniões on-line desde que suspenderam as 
aulas. Na primeira reunião que nós fizemos, foi muito legal porque foi quando 
veio o tutorial de como inserir as atividades na Plataforma. Nós colocamos 
para o grupo a decisão de quem deveria postar as atividades, nós, da gestão, 
ou eles, e os professores resolveram que eles queriam assumir essa 
responsabilidade para eles, com a ajuda da gestão. Então, nós destrinchamos, 
no primeiro HTPC, o tutorial (eu tinha estudado antes na minha casa), 
compartilhei a tela do Zoom e nós inserimos uma primeira atividade do 
primeiro ano juntos, descobrindo juntos como mexia e o que que era pra 
fazer; foi muito legal. (Malala) 

 

Tão logo as aulas foram suspensas em decorrência da pandemia da Covid-19 no 

município de Mairiporã, a rede de ensino implantou uma Plataforma de atividades on-line para 

dar continuidade ao processo de aprendizagem dos alunos, uma vez que todos estavam 

impedidos de frequentar as aulas presencialmente.  

Os professores trabalharam em sistema de home-office e a equipe gestora e as equipes 

de suporte pedagógico da SME continuaram trabalhando normalmente, de maneira presencial.  

As primeiras atividades dessa Plataforma foram elaboradas e postadas pelos Assistentes 

Pedagógicos, enquanto as equipes gestoras se apropriavam de um tutorial sobre as ferramentas 

para utilização dessa plataforma. No início, os professores elaboravam as atividades e a equipe 

gestora era quem tinha o compromisso de postar na Plataforma. Com o decorrer do tempo, cada 

escola se organizou para realizar as postagens, envolvendo, nesse processo, todos os 

professores.  

Como as atividades on-line não atingiram todos os alunos, foi necessário disponibilizar 

atividades impressas aos alunos que não tinham acesso à Plataforma, aumentando mais ainda o 

volume de trabalho dos CPs e PAPs, que tiveram que imprimir, na escola, as atividades, para 

serem enviadas aos alunos.  

Esse foi o contexto em que os grupos de discussão para a pesquisa foram realizados, em 

meio à pandemia da Covid-19. 

Foi inevitável as CPs e PAPs relatarem as demandas de trabalho surgidas com a 

pandemia da Covid-19. Expressaram, no grupo de discussão, as angústias, dúvidas, descobertas, 

adaptações e aprendizagens que permearam esse momento. 

As narrativas de todos os CPs e PAPs, experientes e iniciantes, quando apresentamos o 

tema: Ser coordenador pedagógico, foram unânimes ao se referirem à sobrecarga de trabalho, 

sendo este o assunto apontado como sendo um dos fatores que dificultam o trabalho do CP e 

PAP.  

A pesquisa realizada por Placco, Almeida e Souza, em 2011, sobre o perfil dos 

Coordenadores Pedagógicos, tinha por objetivo refletir sobre a função do coordenador 
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pedagógico, no âmbito das propostas de ações a serem desencadeadas por políticas públicas 

voltadas à educação básica, em algumas regiões brasileiras. Esse estudo mostrou que o 

cotidiano atribulado da escola é um dos responsáveis pela falta de foco do trabalho deles, 

centrado no atendimento aos alunos e outras demandas.    

Nas falas que se seguem, fica evidente o sentimento de exaustão dos CPs e PAPs em 

relação à sobrecarga de trabalho e ao acúmulo de funções na escola, com afazeres que 

extrapolam o pedagógico, com o intuito de fazer a escola fluir. 

 

Nossa função, se a gente for analisar, é para o professor e os alunos; a gente 
está lá por causa deles. Mas, infelizmente a gente acaba fazendo outras 
coisas, também, para que a escola flua, para que os alunos se desenvolvam, 
para que haja harmonia, porque, se  cada um cumprir apenas o seu papel, a 
escola não caminha. (Emilia) 
 
A gente acaba fazendo muito mais do que nosso trabalho. Aqui não tem 
escriturário, então acabo fazendo o trabalho de secretaria de escola, além de 
ajudar a diretora nas questões administrativas. (Tarsila) 

 

Os sujeitos da pesquisa revelam, também, que, além da demanda pedagógica, cuidam 

da demanda administrativa. 

 

Acho que essa realidade que a gente está vivendo [pandemia] é um pouco 
diferente, mas, numa realidade normal, ainda assim, a gente tem muita 
dificuldade, porque a gente é engolido pela demanda. (Malala) 
 
A demanda administrativa também é imensa, é papelada, é  documentação... 
E aí um pai chega para fazer uma reclamação, você é interrompida para 
atender ao pai, aí você está no recreio, você ouve uma criança chorando e sai 
correndo para atender o que aconteceu... tem que ligar para o pai porque que 
ela está com febre... aqui a gente não tem outros funcionários, então, às vezes, 
a hora que você senta para  planejar a formação continuada dos professores... 
isso fica muito picado. (Cecília) 
 
Às vezes, a gente fica até meio frustrada, porque, acaba (o dia), e você fala: 
“poxa eu poderia ter feito muito mais, mas eu não consigo, porque são tantas 
coisas no dia a dia, que acaba o dia e você diz: eu fiz um monte de coisa e 
não fiz nada.” (Telma)  

 

Na fala de Telma, fica claro que, embora ela tenha feito várias coisas no dia, sente que 

não fez nada, ou seja, nada em relação ao pedagógico. A CP Cecília também relata que resolve 

todas as situações emergentes no dia a dia e, por isso, interrompe a toda hora a elaboração dos 

processos formativos que deveria promover com os professores. 
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As urgências e as demandas de trabalhos da própria escola, os desvios de função, 

somadas às demandas vindas da SME, são apontadas como fatores que impedem o bom 

desenvolvimento do trabalho do CP, causando frustrações e sensação de impotência. 

 
O tempo é curto para dar uma formação; quando você consegue concluir, ela 
foi tão interrompida e fragmentada em diversos dias, que perdeu a motivação 
daquela formação. Para a formação, acaba-se reservando um tempo pequeno 
do HTPC, você não consegue começar e terminar um tema num dia só, acaba 
se estendendo e, às vezes, vêm outras coisas,  os eventos da escola, as 
demandas da SME, você não consegue terminar a formação que você 
começou. (Magda) 
 
Nossas reuniões têm sido em torno disso, de alinhamentos pedagógicos, do 
sistema remoto, atendimento aos pais e mais as demandas vindas da SME. 
(Malala) 
 

Podemos perceber, nas falas de Magda e Malala, uma crítica às demandas vindas da 

SME, atravessando as questões da escola. Ao dizerem “demandas vindas da SME”, podemos 

inferir que o grupo de CPs e PAPs não participou das decisões referentes a essas demandas, 

numa relação permeada por relações verticalizadas.   

Placco (2012), com destaque para a contribuição de Matus (1991) e Gonçalves (1995), 

aponta quatro aspectos que precisam ser considerados para organizar o trabalho do CP para 

torná-lo viável. São eles: rotina, importância, urgências e pausas. 

Segundo a autora, a ROTINA organiza o trabalho do CP para que as atividades de  

IMPORTÂNCIA se realizem. Entende-se por atividades de IMPORTÂNCIA aquelas previstas 

no projeto político da escola e que são estabelecidas como ações prioritárias para o atendimento 

às necessidades pedagógicas da escola (PLACCO, 2012).  Sem uma ROTINA, as atividades de  

IMPORTÂNCIA podem se perder facilmente. Entretanto, essa rotina não pode ser nem rígida, 

a ponto de não sofrer mudanças em casos extremamente necessários, e nem tão maleável, a 

ponto de as ações se darem no improviso e ao acaso.  

As URGÊNCIAS ocorrem a todo momento no dia a dia da escola; são situações 

inesperadas que exigem respostas e permanente atenção. Pelo relato das CPs e PAPs, no grupo 

de discussão, as URGÊNCIAS da escola, sem uma rotina prevista para atender às situações-

problema que surgem no dia a dia, impedem ou dificultam que as atividades de 

IMPORTÂNCIA (processo de aprendizagem dos alunos, formação continuada dos professores, 

acompanhamento do desenvolvimento do PPP, dentre outros) sejam realizadas de maneira 

satisfatória.  

Segundo Placco (2012), algumas URGÊNCIAS, embora aparentemente inesperadas, 

são corriqueiras no dia a dia da escola (atendimento aos pais e comunidade fora do horário 
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estipulado, acidentes e brigas entre alunos, falta inesperada do professor) e, assim, devem ser 

previstos comportamentos e ações, com pessoas responsáveis por elas, desobrigando o CP de 

resolver todas elas, interrompendo a todo momento seu trabalho. 

Percebemos que as profissionais não preveem um momento de parada, de pausas. 

Segundo Placco (2012), as PAUSAS permitem a organização do pensamento, momento para o 

profissional se recompor, se revigorar, criando possibilidades, ressignificando seu modo de ser, 

pensar e agir: “ambientes em que as PAUSAS não são consideradas são produtores de relações 

interpessoais menos calorosas, menos receptivas, gerando competição, desânimo e menor 

competência no trabalho pedagógico” (PLACCO, 2012, p.50). 

Constatamos também que as CPs e PAPs demonstram saber articular a formação dos 

docentes, aproveitando as demandas da escola, para promover  momentos formativos com todo 

o grupo. É o que faz a CP Emilia, que revela ter uma concepção mais dialógica e reflexiva, ao 

nos contar que, em relação à pauta do HTPC:  

 

Eu vejo o que ‘pegou’ na semana, vamos supor, o que os professores tiveram 
mais dificuldade, então, eu foco nesse assunto. (Emília) 

 

Ao articular uma demanda que surgiu na escola, a CP Emilia percebeu seu potencial 

formativo, oportunizando a discussão e reflexão com vistas a mudanças e transformações. 

 
Eu vejo o que está mais gritante, que precisa ser falado na escola, que precisa 
ser discutido e, aí, eu procuro alguma coisa, algum tema sobre isso, algum 
educador pra gente estar discutindo. Eu gosto muito de apresentar dinâmicas 
também, com livro, alguma coisa para fazê-los pensarem. O livro da 
Comunidade de Aprendizagem, que tem textos curtos, mas que fazem você 
refletir sobre o seu papel, o que você está fazendo... (Telma) 

 

Neste sentido, as falas das CPs Emília e Telma nos remetem à discussão de Placco e 

Souza (2019), quando as autoras discutem que os CPs podem aprender a identificar as 

demandas emergentes na escola, desenvolvendo o “olhar articulador”, compreendendo as 

demandas e relacionando-as às dimensões da prática a que se referem:  o que é urgente, o que 

é emergente e quem e como podem ser articuladas. A partir daí, “é possível pensar em ações de 

formação em que se contemple a unidade articulação/formação/transformação” (PLACCO; 

SOUZA, 2019, p. 33-34). 

Aos CPs e PAPs, é preciso estar atento às demandas, às necessidades e aos desejos do 

grupo, para torná-los momentos formativos capazes de transformar práticas e realidades. O que 

percebemos, nas falas dos sujeitos dessa pesquisa, é que eles já vêm realizando momentos 
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formativos pautados nos desejos e necessidades do grupo, sendo necessário aprofundar os 

conhecimentos do grupo de CPs e PAPs de Mairiporã, fundamentando teoricamente aquilo que 

já fazem na escola.  

 

4.2.  O papel formador do CP 

 

Ao  explorarmos esse tema, buscamos responder ao objetivo específico: investigar se os 

CPs e PAPs têm clareza, ou não, do seu papel formador na escola, além de perceber como eles 

têm realizado esses momentos formativos com os professores, investigando quais são suas 

concepções sobre a formação continuada. 

As perguntas que selecionamos para irmos ao encontro desse objetivo específico da 

pesquisa, buscando compreender quais são as concepções dos CPs e PAPs sobre a formação 

continuada dos professores, foram:  

 Quem realiza as formações continuadas dos professores?  

 Em quais momentos essas formações acontecem? 

 Como acontecem? 

As CPs e PAPs se reconhecem como formadoras do grupo de docentes da escola, mas 

acreditam que não sejam as únicas, considerando também os momentos formativos 

proporcionados pela SME, pelas Diretorias e universidades.  

Em relação à concepção que embasa a prática da maioria dos CPs e PAPs participantes 

da pesquisa, constatamos, a partir de suas falas, que, embora esses profissionais trabalhem a 

partir de uma concepção mais dialógica, reflexiva e dinâmica, ainda buscam modelos de 

formações mais estruturados e técnicos, idealizadas por especialistas, evidenciando resquícios 

da formação que tiveram, calcada no autoritarismo e pautada em práticas transmissivas da 

racionalidade técnica (SCHÖN, 2000). 

É possível depreender, a partir das falas das CPs e PAPs participantes da pesquisa, que, 

embora anseiem por propostas formativas no formato mais técnico, estruturado e permanente, 

vindas da SME, demonstram realizar formações continuadas com os professores que 

conseguem superar a rotinização das suas práticas, promovendo momentos que levam o grupo 

de professores a refletir sobre as suas ações cotidianas, tornando os professores “práticos 

reflexivos” (TARDIF, 2002).  

As declarações que se seguem mostram um trabalho de reflexividade crítica das CPs 

sobre as práticas pedagógicas com o coletivo de professores, com o intuito de melhorar sua 
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atuação e a aprendizagem dos alunos. Percebemos processos formativos articulados com o 

contexto de trabalho e com as necessidades de aprendizagem dos professores. 

 

Eu trabalho as questões  pedagógicas que vão surgindo durante a semana; se 
a gente teve algum problema com a família, se aconteceu alguma coisa na 
hora do recreio, se é uma questão que envolve a escola toda, a gente precisa 
mudar uma prática. São coisas que giram em torno do grupo e que precisam 
da participação do grupo ali, naquele momento. (Malala) 
 
Estamos realizando os HTPCs e aproveitando para compartilhar quem 
descobriu recursos novos da Plataforma, definindo os encaminhamentos para 
as postagens das atividades, como conversar com o pai que não vinha retirar 
as atividades impressas, que não respondia às mensagens no grupo de 
WhatsApp. Nossas reuniões têm sido em torno disso, de alinhamentos 
pedagógicos, do sistema remoto, atendimento aos pais e mais as demandas 
vindas da SME. (Malala) 

 

A partir da fala da CP Malala, percebemos que ela compreende que a discussão coletiva 

e a busca por soluções conjuntas sejam capazes de mudar práticas, dentro de uma racionalidade 

dialógica, interativa e reflexiva (SCHÖN, 2000), buscando encontrar soluções estratégicas mais 

adequadas a cada demanda. A prática como objeto de reflexão constitui um campo de 

conhecimento que é específico do professor. O exercício de reflexão sobre a prática, promovida 

de maneira intencional por parte do CP, faz parte das estratégias de formação vinculadas à 

concepção de professor reflexivo, tomando sua atuação como objeto de reflexão (SCHÖN, 

2000). 

Em Alarcão (2001, p.25), também encontramos argumentos a favor de que “uma escola 

que se interroga sobre si própria se transformará em uma instituição autônoma e responsável, 

autonomizante e educadora”.   

Considerando que é no espaço da escola que a realidade se expressa com toda a sua 

complexidade, é o grupo de profissionais que lá vive que possui condições de encontrar as 

soluções para os diferentes problemas que surgem, mediante o exercício da prática coletiva e 

reflexiva. 

Para que a escola seja mais consciente dos seus objetivos e funções e, sobretudo, seja 

capaz de mudar e se transformar, é preciso também questionar concepções e práticas 

cristalizadas pelo tempo.  

 

A professora chegou pra mim e falou: mas eu faço isso há quinze anos! Mas 
se você faz errado, faz quinze anos que você está errando! Então vamos tentar 
olhar e ver como o outro está fazendo, vamos ver se podemos fazer de maneira 
diferente. Vamos ver como a colega está fazendo! E outra coisa, o exemplo 



81 
 

do lado é muito legal, porque ele vê a turma dando certo, ele fala: poxa, que 
legal! Ele olha e fala: eu vou fazer isso também. (Telma) 

 

É preciso ter coragem e disposição para mudar. Percebemos, na fala da CP Telma, que 

ela utiliza os exemplos e modelos de outros colegas docentes para incentivar um professor a 

sair da zona de conforto em que se instalou, calcada na experiência de anos de profissão, 

instigando-o à mudança, a experimentar o novo, o diferente. 

 Aprendemos com Alarcão que talvez não seja apenas necessário aprender a aprender, 

mas aprender a desaprender para reaprender e empreender de forma diversa e a um nível 

qualitativamente diferente, com base em métodos, estratégias, conteúdos e formas de 

organização, gestão e avaliação distintos (ALARCÃO, 2001). 

As CPs e PAPs de Mairiporã relataram que organizam os momentos formativos a partir 

das demandas trazidas pelos professores e pelos problemas de aprendizagem que elas percebem 

que precisam ser trabalhados, demonstrando que a formação é centrada na escola (Canário, 

1998; Imbernón, 2004; Almeida, 2015). Procuram, também, nos momentos formativos, discutir 

em grupo, fazendo com que os professores busquem soluções conjuntas, questionando o que 

estão fazendo, como estão fazendo e o que podem fazer para mudar, além de promoverem 

momentos de compartilhamento de boas práticas entre os professores, fazendo circular os 

saberes dos professores. 

 

Eu lembro uma vez, a gente estava com problema de produção de texto. Então, 
a gente via nos portfólios que os textos dos alunos possuíam os mesmos erros 
e não evoluíam de um bimestre para o outro. Eu falei: poxa vida, o que eu vou 
fazer para os professores enxergarem isso? Então, eu tirei xerox, retirei o 
nome do aluno, entreguei para eles, e falei: o que é preciso melhorar nesse 
texto? E os professores começaram analisar em grupo: olha, está faltando 
isso, outro dava uma sugestão, então ELES (ênfase no eles) começaram a 
perceber onde estava o problema e traziam soluções. E isso foi uma coisa 
muito legal. Leva tempo... e depois que tudo acabou, eu falei: gente, esses 
textos são dos alunos de vocês! Eu gosto também de fazer gráfico. Olha, 
tantos por cento dos alunos não evoluíram, ou não estão alfabetizados. O que 
está acontecendo? O que a gente pode fazer? Eu comecei a fazer o 
compartilhamento das boas práticas das professoras. Você via as professoras 
falarem: Ai, que legal! Eu vou fazer isso também! Então, elas anotavam, tinha 
essa troca. Não ficava cada uma na sua sala. Então, você acaba colocando 
para eles que eles são um grupo, que a escola tem que caminhar junto, não 
adianta o primeiro ano A estar bem e o primeiro C, não. A gente está no 
mesmo barco; se afundar vai afundar todo mundo junto! (Telma) 
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Percebemos, nas falas das CPs e PAPs, o quanto elas valorizam e estimulam a reflexão 

conjunta dos professores acerca de suas práticas pedagógicas, além de incentivar o trabalho 

coletivo, o compartilhamento de ideias e práticas pedagógicas.  

 

Nas vistorias de semanários, eu começo a perceber o que está faltando e pauto 
minhas orientações em cima disso. Então, por exemplo, naquela semana eu 
percebi que veio pouca atividade de movimento. Eu busco textos, ideias, 
vídeos e discutimos em HTPC. Eu pauto as orientações no que é comum ao 
grupo e que eu percebi que precisa ser discutido. (Cecília) 
 
Eu entro na sala para assistir a aula delas, levo o semanário junto e vou vendo 
e já anotando o que precisa ser discutido no HTPC da semana. (Tarsila)  

 

Segundo Imbernón, os docentes devem se assumir como protagonistas, com a 

consciência de que todos são sujeitos quando se diferenciam, trabalham juntos e desenvolvem, 

mediados pelo CP, uma identidade profissional que tem o papel de ajudar seu grupo a encontrar 

soluções para as situações-problema do cotidiano da sala de aula – o que, por sua vez, vai fazer 

com que o caráter individualista atribuído à atuação docente caia por terra definitivamente, pois 

só há uma mudança real quando os docentes encontram soluções para as situações-problema 

que enfrentam na sala de aula (IMBERNÓN, 2011). 

O modo como CPs e PAPs organizam a escola pode tanto favorecer o isolamento, a 

solidão e a falta de comunicação, ou pode, como vimos, no relato dos sujeitos da pesquisa, 

estimular o trabalho coletivo, solidário, negociado, compartilhado. 

 

É legal aproveitar os momentos quando você tem alguém com mais 
experiência no grupo, para compartilhar com os menos experientes. Os 
professores com mais experiência em sondagem, por exemplo, dando dicas de 
como realizar a sondagem, o que não pode ser esquecido: não esquecer de 
pedir a leitura pelo aluno, assinalar no texto, como analisar. A gente aprende 
muito nesse momento de troca, a gente aprende muito umas com as outras. 
Eu acredito que esses momentos são formativos, mas eu acho que a palavra 
formação fica muito atrelada à certificação, mas, para mim, formação é um 
todo. É qualquer experiência que você adquire naquele momento, as trocas 
que acontecem ali com os professores. (Malala)  

 

Nosso desenvolvimento profissional se dá por meio de nossas relações, em especial 

aquelas que estabelecemos com pessoas importantes para nós. Essas pessoas agem como uma 

espécie de espelho para nossos “eus” em desenvolvimento (HARGREAVES; FULLAN, 2000, 

p. 55). Esses “espelhos” possuem uma enorme capacidade para, positiva ou negativamente, 

influenciar a espécie de pessoas/profissionais que nos tornamos.  
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Dessa forma, é preciso, criarmos culturas ou comunidades de trabalho positivas, 

engajadas e comprometidas com o desenvolvimento e aperfeiçoamento do professor, que sejam 

bons espelhos, exercendo uma influência positiva. 

Quando a CP Malala diz “A gente aprende muito nesse momento de troca, a gente 

aprende muito umas com as outras”, demonstra valorizar a troca de experiências e a partilha 

dos saberes, entre os docentes.  

Quando os professores receiam partilhar suas ideias e seus sucessos, por medo de suas 

ideias serem “roubadas” ou por acreditar que cada um deva construir ou passar pelo mesmo 

processo de descoberta pelo qual passou; quando os professores têm medo de solicitar ajuda 

para não demonstrarem incapacidade; quando o professor utiliza o mesmo método todo ano, 

mesmo que este não traga resultados positivos, todos esses comportamentos, segundo Fullan e 

Hargreaves (2000), dão sustentação à parede do individualismo e do isolamento.  

É preciso compreender que, ao dar e receber ajuda, os profissionais não denotam 

incompetência, mas fazem parte de quem busca aperfeiçoamento contínuo.  

As CPs e PAPs demonstram ter clareza que o papel formador seja de sua 

responsabilidade e sentem-se culpadas por não conseguirem se preparar melhor para a 

elaboração dos percursos formativos com os professores da escola em que atuam.  

 

Igual estudo mesmo, a gente quer estudar, gostaria de se sentar e estudar, 
mas a gente não consegue. Você não consegue parar. (Telma) 
 
O tempo é curto para dar uma formação, para dar os recados, para fazer uma 
reflexão. Essa parte dos comunicados, muitas vezes, toma muito tempo do 
HTPC, porque gera discussões e abre para outras questões. As formações 
acabam sendo muito picadinhas e geralmente se perdem, perde a motivação. 
(Magda) 
 

A CP Magda nos relatou que realizou muitas intervenções com os professores, fora do 

horário de HTPC, em conversas de orientação pedagógica individual, e que viu transformações 

ocorrerem, mudanças na desenvoltura das professoras e na relação delas com os alunos, assim 

como na aprendizagem destes; mas diz que os professores não reconhecem esses momentos 

como formativos, pois não são estruturados, apostilados e nem certificados.  

 

Eu fiz bastantes intervenções assim, em momentos diversos, durante o ano e 
eu vi uma diferença muito grande na desenvoltura delas na sala de aula, na 
relação delas com os alunos, mas elas não reconhecem isso como formação, 
elas não percebem isso. A formação é realmente quando é com um estudo. Se 
não é uma coisa formalizada, mais estruturada, elas não reconhecem, elas 
não percebem essa mudança. (Magda) 
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Com certeza, esses são também momentos formativos, mas eu acho que a 
palavra “formação” fica muito atrelada a certificado, ao papel, apostila, mas 
para mim, a formação é um todo, é qualquer experiência que você admire 
naquele momento, as trocas que acontecem ali com os professores. (Malala) 

 

Em seus depoimentos, CPs e PAPs percebem que os momentos reflexivos sobre a 

prática pedagógica e as demandas que surgem no dia a dia da escola constituem momentos 

formativos potentes, que incidem na aprendizagem dos alunos, provoca mudanças de atitudes 

e práticas.  

O que se percebe, entretanto, é que tanto o grupo de CPs e PAPs como o grupo de 

professores demonstram valorizar os cursos acadêmicos e estruturados, formações idealizadas 

por especialistas e transmitidas à rede no modelo cascata, modelo vivenciado pela maioria, em 

sua trajetória profissional. 

 

Eu acho que houve boas formações, no ano passado, para nós. Enquanto CP, 
eu participei de algumas, trouxe muita coisa bacana em relação à consciência 
fonológica, isso foi muito produtivo. Aqui na minha escola, os professores 
começaram a colocar em prática, eu acho que isso foi um ganho muito 
grande. Só que também acho que faltou essa formação diretamente para o 
professor, porque a gente até traz, mas não com aquele aprofundamento que 
precisa ser tratado o tema. Eu acho que esses temas podiam ser mais 
aprofundados, uma formação continuada, tipo Letra e Vida. (Malala) 
 
O CP está lá na escola para isso, para que ele seja o mediador para os 
professores, então, se eu não tiver a formação, se eu não tiver o estudo que 
eu preciso ter para passar para os professores, eu não tenho função nenhuma 
na escola. (Emília) 

 

Apesar de trabalharem a partir das demandas trazidas do contexto da própria escola, 

envolvendo todos os professores na busca por soluções conjuntas e compartilhadas, por 

refletirem sobre a prática pedagógica, o que observamos é que nem todas essas CPs parecem  

perceber a dimensão da riqueza do trabalho que vêm realizando junto aos seus grupos, e, por 

isso, anseiam por formações estruturadas, padronizadas, que têm como objetivo 

instrumentalizar o professor com procedimentos técnicos, do saber acadêmico, distanciados do 

saber da experiência dos professores. 

 Não percebem que esses modelos formativos, calcados na racionalidade técnica, 

desconsideram as complexidades e singularidades de cada escola, pressupondo que a realidade 

social de uma escola possa ser encaixada em esquemas preestabelecidos, e que o que elas vêm 

realizando nas escolas, essas sim, são ações que desencadeiam transformações nas práticas dos 

professores. 
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Algumas falas das CP revelam uma concepção contraditória, que pode ser um viés 

tecnicista latente ou uma preocupação em responder à pesquisadora, como representante da 

SME – e que pode mesmo trazer uma crítica velada às orientações desse órgão: 

 

A gente prioriza, lógico, a parte pedagógica; tem que trazer a formação que 
é passada pela SME, para a gente replicar aqui na escola, mas tem a demanda 
dos recados e tudo mais que toma um tempo. (Frida) 
 
Eu desejo mais um auxílio da SME na formação dos                                                
professores. Por exemplo, a gente vê que há uma dificuldade em leitura. 
Então, vamos fazer uma formação junto. A SME com o aporte teórico e nós, 
os CPs e PAPs, trabalhamos a parte prática daquilo que foi aprendido. 
(Telma) 

 

Alguns termos utilizados pelas CPs e PAPs, como “para a gente replicar aqui na escola” , 

“passar para os professores”, “reproduz as formações”, podem ser entendidos como uma 

concepção mais tradicional e tecnicista desses profissionais, contradizendo o que demonstraram 

realizar de fato nos encontros formativos.  

Sendo esta pesquisadora formadora desses CPs e PAPs, há também a possibilidade de 

elas terem relatado que “reproduzem as formações recebidas” por acreditarem ser estas ações 

as esperadas da SME.  

Para as CPs e PAPs participantes de nossa pesquisa, a formação vinda da SME tem que 

ser prática e orientada para uma aplicação concreta e imediata à realidade. Centrada na prática, 

mas articulada à teoria, apontam também para a necessidade de que todos que fazem parte da 

cadeia ou rede de apoio ao trabalho do professor (SME, Supervisores de Ensino, Equipes 

Técnicas, Gestão escolar: diretores e coordenadores de escola e Professores) estejam alinhados, 

corresponsabilizando-se, de forma conjunta e articulada, pela qualidade da educação oferecida 

na escola (GOUVEIA; PLACCO, 2015). 

 

Uma formação que fosse a mesma para professores e CPs, participando 
juntos pra que a gente fique alinhado na hora de a gente estar... não diria 
cobrando, mas orientando, reforçando a aplicação daquilo. (Magda) 
 
Eu participei de muita formação bacana da SME, materiais bacanas para os 
HTPCs, só que eu acho que faltam algumas formações diretamente ao 
professor, porque a gente reproduz as formações, mas não com aquele 
aprofundamento com que precisa ser tratado o tema. (Frida) 
 
...os professores novatos, os que entram, passam no concurso e ‘caem de 
paraquedas’ numa sala de alfabetização. Tinha que ter uma formação para 
esses professores, principalmente os que entram novos na rede. (Malala) 
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Entendemos que, historicamente, há uma geração de docentes que foram formados no 

paradigma conservador, calcado no autoritarismo, na racionalidade técnica, com a visão de um 

ofício no qual havia soluções teóricas para tudo e para todos (IMBERNÓN, 2011). 

Os princípios da racionalidade técnica foram referenciais para a formação de muitos 

professores durante muito tempo no Brasil e perduram até os dias de hoje, demonstrando que 

ainda não foi superada.  

 

Na perspectiva da racionalidade técnica, a prática profissional configura-se como 
portadora de soluções instrumentais que se resolvem mediante a aplicação de 
conhecimentos teóricos e técnicos. A docência resume-se à aplicação de normas e 
técnicas derivadas de um conhecimento especializado. O profissional docente não é 
visto como um produtor de conhecimento, mas como um consumidor do que é 
produzido pela ciência, e, enquanto técnico, sua ação se reduz à utilização de decisões 
tomadas por outros especialistas. (ANDRÉ, 2012, p.12) 

 

Esses modelos pautados em práticas transmissivas, uniformes, descontextualizadas e 

alheias aos reais problemas vivenciados pelos docentes, elaborados e transmitidos por um grupo 

de técnicos e especialistas, parecem ter mais credibilidade, embora já tenham demonstrado não 

incidir na aprendizagem dos alunos, nem mobilizar o professor à mudança de suas práticas 

pedagógicas. 

Os problemas da prática social não podem ser reduzidos a problemas meramente 

instrumentais, em que a tarefa educacional se resume a uma acertada escolha na aplicação de 

meios e de procedimentos (PÉREZ GÓMEZ, 2001).  

 

Há duas razões fundamentais que impedem a racionalidade técnica ou instrumental 
de representar, por si só, uma solução geral para os problemas educativos: em primeiro 
lugar, porque qualquer situação de ensino, quer seja no âmbito da estrutura das tarefas 
acadêmicas, ou no âmbito da estrutura da participação social, é incerta, única, 
variável, complexa e portadora de um conflito de valores na definição de metas e na 
seleção dos meios; em segundo lugar, porque não existe uma teoria cientifica única e 
objetiva, que permita uma identificação unívoca de meios, regras e técnicas a utilizar 
na prática, uma vez identificado o problema e clarificadas as metas.(PÉREZ GÓMEZ, 
2001, p.100) 
 
 

Em suas falas, as CPs indicam sentirem-se seguras quando os encontros formativos 

voltados a elas são estruturados, pautados num trabalho de rede que direcione o trabalho que 

elas devem realizar nas escolas. 

 Percebemos que fizeram alguns elogios à atuação da Assistência Pedagógica, bem 

como aproveitaram para fazer algumas reivindicações.  
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Esses encontros pedagógicos na SME, todos falando a mesma língua, assim, 
ficou maravilhoso. Porque assim a gente chega na escola e fala: “olha, gente, 
é assim! A gente tem que caminhar assim, está acontecendo isso na rede, a 
dificuldade da rede é essa”. Então, você não olhava só para a sua escola, 
você olhava para todas as escolas e falava: “olha, nosso problema é 
alfabetização, ou Matemática”, e aí a SME sugerindo textos, dinâmicas, para 
nós irmos trabalhando com os professores no HTPC. (Telma)  
 
Eu acho que houve boas formações para nós, enquanto CP, mas acho que 
faltou essa formação diretamente para o professor, porque a gente não traz 
com aquele aprofundamento que precisa ser tratado determinado tema. 
(Frida) 
 
Eu acho que as formações deveriam ser trabalhados em grupos, em oficinas, 
eu acho que ficaria muito mais fácil de conversar, de fazer trocas. (Malala) 

 

Após anos de experiência vivenciados a partir de modelos ancorados em práticas 

transmissivas e uniformes e sem uma formação específica para a Coordenação Pedagógica, é 

natural que os CPs e PAPs anseiem por pacotes de formações, powerpoints, apostilas, vídeos, 

dinâmicas que sejam transmitidos aos seus grupos. 

Chama-nos a atenção também, nos relatos das CPs, a falta de preparo do professor que 

chega recém-formado dos cursos de Pedagogia. Daí, talvez, a reivindicação por cursos mais 

técnicos, que instrumentalizem o professor em relação aos conteúdos da etapa que leciona. 

 

4.3. Desafios da Função  

 

A partir do tema: Desafios da função,  buscamos investigar quais são os desafios que os 

CPs e PAPs enfrentam ao realizar os processos formativos dos professores, e como os têm 

enfrentado.  

No roteiro do grupo de discussão, a pergunta foi: Quais são os aspectos facilitadores ou 

dificultadores na realização das formações continuadas? 

Como já dito anteriormente, os CPs e PAPs participantes da pesquisa reconhecem seu 

papel como formadores dos docentes. 

Em relação aos desafios enfrentados pelos CPs e PAPs no desenvolvimento dos 

encontros formativos, o consenso na fala das participantes da pesquisa diz respeito à: 

 Necessidade de formação específica voltada ao CP. 

 Aspectos referentes ao relacionamento interpessoal.  

 Sobrecarga de trabalho e falta de tempo. 
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Além disso, identificamos, nas falas dos sujeitos da pesquisa, a falta de clareza do que 

seja “formação”. Reconhecem-se como formadores dos professores, mas parecem não ter claro 

o que de fato seja formação. Esse paradoxo será rapidamente discutido, pois explicita desafios 

dos CPs e PAPs. 

Encontramos em Placco e Souza, a definição do conceito de formação, na perspectiva 

do formador: “Entendemos como formação um conjunto de ações integradas, intencionalmente 

planejadas e desencadeadas pelo formador, voltadas ao(s) grupo(s) pelo(s) qual(is) é 

responsável, para promover mudanças na ação dos formandos” (PLACCO; SOUZA, 2018, 

p.14). 

Se considerarmos a definição de Placco e Souza para o que seja formação, podemos 

entender que os CPs e PAPs de Mairiporã se reconhecem como formadores dos professores,  

propõem momentos formativos num formato reflexivo, intervindo, mediando, propondo 

mudanças, num movimento que envolve todos os professores,  a partir de demandas vindas da 

própria escola, portanto, realizam, sim, “formações” que problematizam as questões da escola,  

mas, por não terem uma definição clara do que seja “formação”, ainda buscam e valorizam os 

pacotes de formações idealizadas por especialistas. Não estamos desvalorizando esse tipo de 

formação, que, aliás, atende a propósitos específicos, sendo válidas e importantes.  

Entretanto, estudos demonstram que não são esses tipos de formações que têm o maior 

potencial de mudar ou aperfeiçoar a prática do professor, incidindo na aprendizagem dos 

alunos, especialmente se não fazem parte de processos formativos mais reflexivos e dialógicos.  

As contradições que aparecem nas falas dos sujeitos em relação às concepções de 

formação continuada nos apontam dois aspectos: ainda há resquícios dos modelos estruturantes 

de formação orientando o trabalho do CP e a necessidade de formações específicas com os CPs 

e PAPs, a fim de problematizar questões como sua identidade, o que é formação, aprendizagem 

do adulto, estratégias formativas, a questão da afetividade nas relações interpessoais, dentre 

tantos outros temas, subsidiando e  contribuindo com os CPs e PAPs no desenvolvimento de 

seu papel formador na escola.  

 

Eu desejo mais um auxílio da SME na formação dos professores. Por exemplo, 
a gente aponta uma dificuldade, uma necessidade, a SME prepara uma 
formação, para nós e para os professores, e nós complementamos na escola. 
Igual, a Educação Infantil: a gente sabe da importância de se trabalhar o 
movimento, mas ninguém trabalha, é muito difícil. Agora, quando você vê  o 
especialista (ênfase na palavra especialista), que são as meninas do CEMAD, 
mostrando... olha, se vocês fizerem essa estimulação, a criança vai  
desenvolver, por causa disso, disso e daquilo. Então é diferente, elas sentirem 



89 
 

como que realmente ajuda e auxilia no trabalho delas na sala de aula, 
percebem que dá resultado. (Telma) 
 

Quando os CPs e PAPs, em suas falas, solicitam da SME formações estruturadas e 

idealizadas por especialistas, tanto para eles próprios quanto para os professores, podemos 

perceber que há uma supervalorização dos cursos e formações, certificados e credenciados por 

órgãos e universidades, assim como quando uma formação é dada por um especialista no 

assunto. A ênfase dada à palavra especialista, na fala da CP Telma, “Agora, quando você vê o 

especialista, que são as meninas do CEMAD, mostrando... olha, se vocês fizerem essa 

estimulação, a criança vai  desenvolver, por causa disso, disso e daquilo,  então é diferente...” 

nos revela uma concepção de formação mais estruturada, pautada na racionalidade técnica, nos 

dando a impressão que as discussões e reflexões que são geradas na escola, pelas experiências 

e demandas vivenciadas, têm menor importância.  

Outro ponto que merece destaque em relação aos desafios enfrentados pelos CPs e PAPs 

diz respeito à  atitude  de alguns professores, principalmente os mais antigos, nomeada pelos 

CPs como resistência a mudanças e ao desenvolvimento de projetos da escola. 

 
Tem uns professores muito antigos de rede que acham que sabem tudo, então 
quando você vai fazer um questionamento, propor algo novo, elas vem com 
dez pedras em cima da gente. “Mas eu sempre fiz assim”, dizem elas. 
(Montessori)  
 
A professora chegou para mim e falou: mas eu faço isso há quinze anos! 
(Telma) 
 
No primeiro momento, elas resistem “ ah, isso eu já sei” “imagina, eu tenho 
não sei quantos anos de experiência”. Aí eu falo: tudo bem, dá certo do jeito 
que você faz, mas vamos explorar outra forma de fazer, fazer diferente? 
(Telma)  
 

Nesse contexto, Placco (2012) pontua a necessidade de o CP conscientizar-se de seu 

papel formador e mediador do desenvolvimento profissional dos professores.  

Ao nos comprometermos com a formação e desenvolvimento do outro, lidamos com o 

imponderável, pois não temos a dimensão do quanto cada um aprendeu, quais sentidos cada um 

atribuiu às experiências que vivenciou, mas é a intencionalidade e a consciência de nossas ações 

que nos faz buscar caminhos para mobilizar o sujeito à mudança, à transformação, ao 

desenvolvimento.  

Convivem, no espaço escolar, professores, funcionários, gestores, alunos e suas 

famílias, ou seja, pessoas que estabelecem relações permeadas, segundo Almeida (2019), por 
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compreensão, incompreensão, simpatias, antipatias, ambiguidades, mas que, ao se unirem em 

torno de uma intencionalidade claramente definida, aplainam as arestas.  

Na relação coordenador/professor, quando o docente se percebe contemplado, no 

projeto da escola, reconhecido por sua história, sua relação com a escola, com os colegas, com 

os alunos, com o conhecimento, desperta nele um sentimento de pertencimento, que se expressa 

por envolvimento nas atividades propostas.  

 
O conhecimento da clientela, da equipe e a prática e a experiência em sala 
de aula, tanto no infantil como no fundamental, são importantes para nossa 
atuação como CP. (Frida) 

 
A baixa rotatividade de professores na escola ajuda a nos aproximar do 
grupo. Um grupo de professores efetivos, que é sempre o mesmo, conhece uns 
aos outros, conhece a comunidade escolar, quais são as necessidades da 
escola e dos alunos. (Malala) 

 

Nos depoimentos das CPs Frida e Malala, encontramos também  o conceito trazido por 

Nóvoa (2017, p.118), de que “ninguém constrói a sua identidade profissional fora de um 

contexto organizacional e de um posicionamento no seio de um coletivo que lhe dê sentido e 

densidade.” 

Percebemos, nas falas de Frida e Malala, que elas consideram a experiência profissional, 

o repertório pedagógico, a cultura da colaboração, o conhecimento da clientela escolar e do 

grupo de professores como facilitadores para a legitimação de sua atuação como CP. 

 A confiança e a valorização pessoal do grupo em relação a essas CPs, segundo os relatos 

acima, advêm do percurso profissional dessas CPs.  

Para Almeida (2019, p.22), “o professor tende a se conectar com aquele que, ao lhe 

outorgar confiança, torna-se seu cúmplice”. Complementa a autora, trazendo a definição de 

cúmplice, de Lia Luft (1997), “como sendo alguém que tem as mesmas dúvidas, sofre as 

mesmas ansiedades, arrisca os mesmos abismos”. 

Segundo os sujeitos de nossa pesquisa, nas escolas, há tanto professores recém-

formados como os que possuem anos de prática pedagógica. Há professores abertos ao 

conhecimento, ao novo, como há os que têm suas práticas pedagógicas cristalizadas pelo tempo. 

É necessário um trabalho de convencimento de que há outras formas mais criativas, 

eficientes, modernas e prazerosas de ensinar e aprender. Nesse sentido, o conhecimento por 

parte do CP, das diversas estratégias formativas constitui-se como um facilitador na elaboração 

dos processos formativos com os professores.  
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Para o professor reconhecer-se importante, reconhecer que faz a diferença na vida do 
aluno e da escola, se dá quando ele tem o reconhecimento de seus pares no seu 
contexto de trabalho. Nisso, depende muito da atuação do coordenador para promover 
estratégias  formativas que facilitem a cada um voltar-se para si, falar de si, de suas 
fragilidades e seus sucessos, e compartilhar conhecimentos e incertezas. (ALMEIDA, 
2019, p.23). 
 
 

É possível perceber, nas falas dos sujeitos da pesquisa, os CPs e PAPs de Mairiporã, o 

quanto compreendem a importância do trabalho coletivo, a troca de experiências, colocando 

em evidência o trabalho do professor, em que uns observam a prática do outro, inspirando-o à 

mudança. 

  

Tem uns professores muito antigos na rede que acham que sabem tudo. 
Dizem: eu fiz sempre assim! E eu digo, você fez sempre assim? Então, vamos 
mudar, vamos fazer de outra forma, vamos nos renovar, vamos enxergar não 
só pra frente, vamos enxergar para os lados também! (Montessori) 
 
Você tem uma professora mais dinâmica, ela tem umas ideias bem legais, aí 
ela acaba inspirando os outros, porque ninguém quer deixar de fazer. 
(Emília) 

 

O despreparo de muitos professores para a atuação docente, bem como o despreparo dos 

próprios CPs e PAPs para lidar com algumas questões, são apontados por eles como um 

dificultador do seu trabalho. Buscam, nas formações elaboradas pela SME e na  autoformação, 

uma forma de superar as dificuldades, mas nem sempre os interesses e necessidades desses 

profissionais são contemplados nas propostas formativas da SME. 

 

A formação continuada voltada para nós, CPs, é muito importante, porque 
ela nos dá um norte, ela nos guia no que trabalhar com os professores, como 
chegar neles. Só que eu acho que a gente precisava ter mais estudos, mais 
grupos de estudo. O CP está lá na escola para isso, para que ele seja o 
mediador para os professores. (Emília) 
 
Eu concordo em trabalhar uma formação que fosse a mesma para professores 
e CPs, participando juntos para que a gente tenha um trabalho alinhado, na 
hora de a gente estar... não diria cobrando, mas, orientando, reforçando a 
aplicação daquilo que foi aprendido. (Magda) 

 

Considerando a última questão para o encerramento do grupo de discussão, em que a 

pergunta foi: Vocês gostariam de deixar registrado alguma sugestão?, a CP Magda trouxe, em 

uma de suas falas, o conceito conhecido por “dormir professor e acordar coordenador” 

(BONAFÉ, 2015). Também aproveitou a oportunidade para reivindicar uma formação 

específica da SME voltada à formação continuada dos CPs. 
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Eu tenho bastante dificuldade com as demandas, na organização e preparo 
do HTPC, em como orientar e conversar com o professor, eu acho que falta 
um pouco disso pra gente.  
Enquanto funcionário público, você passa no concurso e de repente se torna 
dono do cargo. Não é como em uma empresa que você entra como estagiário, 
aprende junto a outras pessoas, depois se torna coordenador, até que você se 
torne gerente. Você não entra gerente, ou chefe administrativo. 
Agora, no funcionalismo público, você presta um concurso e pronto! Agora 
você é professor, ou agora você é coordenador, o cargo é seu! A gente fica 
totalmente perdida. E todo mundo espera que você dê respostas, que você dê 
orientações, que apresente soluções. 
Eu gostaria de ter orientações mais práticas para o CP: o que é ser 
coordenador? Quais as funções do Coordenador? Como intervir junto ao 
professor? (Magda) 

 

O relato da CP Magda é um importante indicador para as equipes de Assistência 

Pedagógica da SME, como demanda formativa.  

Continua a CP dizendo: 

 

As nossas formações são muito boas, eu parabenizo a Assistência 
Pedagógica, mas, muitas vezes, as formações são mais para o professor, 
trazendo orientações para o professor e para gente, enquanto CP, o nosso 
papel mesmo acaba não sendo tratado. (Magda) 

 

Placco, Almeida e Souza (2011) sugerem o investimento em uma formação específica 

para o coordenador pedagógico, que tenha o aprofundamento teórico para fundamentar as 

concepções educacionais e as práticas do CP e dos professores, e um currículo de formação que 

contemple: habilidades relacionais, estratégias de formação e de ensino, construção e gestão de 

grupo, domínio de fundamentos da educação e áreas correlatas, questões atuais da sociedade e 

da infância e adolescência (aprendizagem e desenvolvimento). 

 Cada profissional, seja ele professor ou CP, é também responsável pelo seu processo 

de desenvolvimento pessoal e profissional: “Não há política ou programa de formação contínua 

que consiga aperfeiçoar um CP que não considere isso uma necessidade, que não perceba o 

valor do processo individual e do aperfeiçoamento pessoal-profissional.” (BONAFÉ; 

ALMEIDA; SILVA, 2018, p.43) 

Os depoimentos aqui trazidos revelaram o engajamento do grupo de CPs e PAPs do 

município de Mairiporã e a preocupação com o desenvolvimento profissional de todos na 

escola, inclusive o seu próprio.  

Elas buscam maneiras diversas para aperfeiçoar sua prática e se desenvolver 

profissionalmente, enquanto driblam a falta de tempo para planejar os processos formativos, a 
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falta de local adequado para estudarem, a grande quantidade de tarefas, o pouco tempo para 

realizá-las e a falta de formação específica.  

O acúmulo e a sobrecarga de tarefas, já ditos anteriormente, somados à falta de uma 

rotina que estruture e organize seu trabalho, impedem muitas vezes que o CP e PAP se 

dediquem ao que, de fato, seja importante na escola: a aprendizagem dos alunos e o 

desenvolvimento profissional dos docentes. 

Não emergiram, da fala dos sujeitos, questões como carreira docente e salário, para além 

das formações iniciais e continuadas, como parte do desenvolvimento profissional docente,  

talvez porque não tivessem se sentido à vontade para falarem ou por não acharem que 

contribuiria com a pesquisa. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Todas as nossas ações refletem as nossas concepções, o nosso modo de pensar, nossas 

escolhas, nosso modo de agir, nossa constituição identitária.  

Compreender quais são as concepções com as quais trabalhamos constitui um ponto de 

partida para uma análise reflexiva daquilo que fazemos, o porquê fazemos e para quem fazemos.  

Nesse processo de análise, temos a oportunidade de nos conhecer melhor, um  processo 

consciente em que vamos dando sentido e significado ao nosso trabalho, avaliando-o e 

ressignificando-o.    

A formação continuada constitui esse momento, em que o professor tem a oportunidade 

de, mediado e provocado pelo CP, tomar consciência das suas práticas pedagógicas e suas 

necessidades formativas, para se aprimorar e ir dando sentido e outros significados ao que faz 

em sala de aula. A formação docente é, portanto, um processo que deve ocorrer ao longo da 

vida profissional, porque as mudanças, sejam elas sociais, tecnológicas ou comportamentais, 

vão ocorrendo, e o professor precisa compreender as novas exigências, acompanhando as novas 

tendências, adequando-se ou não a elas, em função de suas intencionalidades educativas, seus 

valores e sua visão das finalidades da educação. 

O interesse em compreender como são realizadas as formações docentes nas escolas e 

quais as concepções dos CPs e PAPs sobre a formação continuada surgiu quando passei a 

integrar a equipe de Assistência Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação, e comecei a 

realizar as formações continuadas dos CPs e PAPs do município de Mairiporã.  

A busca por respostas a esses questionamentos se tornou mais viável com meu ingresso 

no Formep. Como pesquisadora, este trabalho buscou, como objetivo geral, compreender quais 

são as concepções dos Coordenadores Pedagógicos de Mairiporã sobre a formação continuada,  

tendo como objetivos específicos: investigar quais tarefas compõem a atuação dos CPs e PAPs 

de Mairiporã; investigar como os CPs e PAPs do município de Mairiporã têm realizado uma 

das suas principais tarefas, que é a de realizar as formações continuadas nas escolas; e 

compreender quais os principais desafios que os CPs e PAPs enfrentam e como os têm 

enfrentado no desenvolvimento das formações continuadas. 

A pesquisa, de abordagem qualitativa, teve os dados coletados por meio da realização 

de um grupo de discussão, tendo como referencial Meinerz (2011) e Weller (2006). 

 O método de análise de dados foi inspirado nos pressupostos da Análise de Prosa 

(ANDRÉ,1983).   
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Em resposta ao nosso objetivo de pesquisa, o estudo mostrou que a concepção dos CPs 

e PAPs de Mairiporã sobre a formação continuada é dialógica e pautada na reflexão das práticas 

pedagógicas. A pesquisa revelou que os CPs e PAPs promovem encontros formativos 

reflexivos, a partir de demandas surgidas na própria escola, oportunidade em que questionam 

os modos de ensinar e aprender, buscam novos modelos e estratégias, demonstram valorizar e 

estimular o compartilhamento de ideias e experiências dos docentes, para que incidam na 

aprendizagem dos alunos e no desenvolvimento profissional do grupo.  

Paradoxalmente, esperam por pacotes de formações que atendam às necessidades 

formativas dos professores, tendo por base as lacunas da formação inicial e profissional destes. 

Parecem acreditar que os cursos certificados e validados por universidades ou idealizados por 

especialistas irão suprir as necessidades formativas dos professores, evidenciando resquícios de 

um modelo de formação que podem ter vivenciado enquanto alunos nos bancos escolares.  

Ao investigarmos o primeiro objetivo específico da pesquisa (quais tarefas compõem a 

atuação dos CPs de Mairiporã), constatamos que os sujeitos da pesquisa articulam pessoas 

(alunos, famílias, gestão e professores), além das demandas de ordem pedagógica e 

administrativa.  

Assumem que a formação continuada dos docentes seja de sua responsabilidade. 

Reclamam, para isso, uma formação específica para melhor desempenharem suas funções como 

formadores, além de um trabalho de corresponsabilização e parceria com toda a cadeia 

formativa a ele ligado (gestores, equipes técnicas e supervisores de ensino).  

Sentem-se sobrecarregados com tantas demandas e responsabilidades, sendo unânime o 

sentimento de exaustão, principalmente no momento de pandemia e isolamento social.  

O segundo objetivo específico da pesquisa (investigar como os CPs e PAPs têm 

realizado uma das suas principais tarefas, que é a de realizar as formações continuadas nas 

escolas) nos trouxe, como resposta, uma atuação do CP e PAP que vem ao encontro do que 

preconizam os teóricos apresentados nesse estudo: a escola como o lócus da formação 

continuada dos professores, em que o grupo de docentes, mediados pelo CP ou PAP, reflete 

sobre os desafios e demandas que surgem cotidianamente, intervindo nessa realidade para 

melhorá-la e transformá-la, de forma conjunta e colaborativa, com vistas a incidir na 

aprendizagem dos alunos.  

Segundo relato dos sujeitos da pesquisa, nos HTPCs, o grupo de professores discute as 

demandas surgidas na própria escola, temas como: indisciplina, dificuldade de aprendizagem 

dos alunos, como o professor pode trabalhar determinada matéria ou conteúdo com os alunos, 

de maneira diferente e mais eficiente, estratégias de ensino, rendimento dos alunos, 



96 
 

estreitamento de vínculos com as famílias, dentre outras demandas, envolvendo toda a equipe, 

na busca por soluções conjuntas. Aproveitam esse momento formativo para fazer circular as 

boas práticas e experiências dos professores, constituindo-o em momento de troca, tirando o 

professor do isolamento habitual da sala de aula. Os CPs e PAPs buscam inspirar os professores 

a partir de experiências exitosas, aproximando os integrantes do corpo docente uns dos outros. 

Esse modelo formativo que os CPs e PAPs do município de Mairiporã nos relataram se 

aproximam dos pensamentos de teóricos como: Marcelo (1999), Nóvoa (1997; 2009), Schön 

(2000), Imbernón (2004; 2011), Gatti e Barreto (2009), Canário (1998), Alarcão (2001), 

Almeida (2006), Gouveia e Placco (2015), Placco e Almeida (2011), Placco, Almeida e Souza 

(2011), Placco e Souza (2015; 2018; 2019), Silva (2019), Fullan e Hargreaves (2000), trazidos 

em nosso referencial teórico.  

Em resposta ao terceiro objetivo específico de pesquisa (compreender quais os 

principais desafios que os CPs e PAPs enfrentam e como os têm enfrentado, no 

desenvolvimento das formações continuadas), registramos a falta de uma formação específica 

para o cargo, a sobrecarga de trabalho e a resistência de professores mais antigos à mudança e 

à transformação de suas práticas, há anos cristalizadas pelo tempo. 

CPs e PAPs precisam ter sua atuação validada e reconhecida pelo grupo, assumindo um 

papel de líder. Essa liderança não é dada, mas conquistada, na construção progressiva de 

vínculos, num ambiente em que há a valorização da contribuição do trabalho de cada um, 

respeito a diferenças, diversidades e pontos de vista, em que a escuta ativa e o olhar atento 

conquistam a confiança do grupo, que se sente cada vez mais à vontade e acolhido para expor 

suas fragilidades, dúvidas e necessidades, sem se sentir vigiado, cerceado ou ridicularizado.  

 CP e PAP se apresentam, então, como um par mais experiente, capaz de conduzir o 

grupo ao desenvolvimento profissional, incentivando os processos de autoformação, 

desencadeando aprendizagens, aproximando o grupo de metas e objetivos comuns.  

O resultado da pesquisa aponta que CPs e PAPs possuem clareza de seu papel e 

entendem o quanto a liderança positiva ajuda no desempenho de suas funções.  

Em relação às dimensões articulação, formação e transformação (ALMEIDA;PLACCO, 

2011; PLACCO;SOUZA, 2019), os CPs e PAPs de Mairiporã demonstram saber articular as 

demandas que surgem na escola, transformando muitas delas em pautas formativas. Articulam 

conhecimento pedagógico e docentes, educadores e educandos, escola e comunidade, 

movimento que vimos intensificar-se no contexto da pandemia. Talvez não tenham uma 

definição clara do que seja “formação”, por isso ainda buscam e valorizam os pacotes de 

formações idealizadas por especialistas, visto que a pesquisa demonstrou que já realizam as 
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formações continuadas dos docentes no formato dialógico e reflexivo, com pautas 

intencionalmente planejadas, buscando a transformação das ações e práticas da escola. 

Reivindicam, dessa forma, uma formação específica para saber lidar com as questões que o 

cargo impõe. 

Nas falas dos sujeitos da pesquisa, percebemos não só críticas veladas, mas também 

elogios em relação ao suporte que recebem da SME.  

Não emergiram das falas dos sujeitos questões como plano de carreira e salários, talvez 

por acharem que não contribuiriam com a pesquisa ou por considerarem inoportuno.  

Investigar como os CPs e PAPs desenvolvem as formações continuadas com o grupo de 

professores, desvelando como têm realizado esses momentos formativos e quais os principais 

desafios que enfrentam como formadores, trouxe muitas informações importantes que 

permitirão à Secretaria Municipal de Educação elaborar percursos formativos com os CPs e 

PAPs, a partir das demandas apontadas por este estudo, na direção de melhorias da rede de 

ensino e maior aprendizagem de nossos alunos.  

Como pesquisadora e formadora dos CPs e PAPs participantes da pesquisa, foi com 

imensa satisfação e orgulho que constatamos o quanto essas profissionais compreendem seu 

papel formador juntos a suas equipes e como já vêm realizando formações com os docentes, 

problematizando questões  do cotidiano da escola, com o objetivo de transformar e aprimorar 

as práticas pedagógicas.  

Fica para a equipe de Assistência Pedagógica, responsável pela formação continuada de 

CPs e PAPs, o compromisso de atender às demandas e desejos dos CPs e PAPs apresentados 

neste estudo, apoiando e se corresponsabilizando pelo trabalho desses profissionais.  

Concluo este estudo compreendendo um pouco mais sobre a formação continuada, mas 

também ciente de que, quanto mais nos aprofundamos no conhecimento de um assunto, mais 

abre-se a senda do desconhecido, convidando-nos a ir além. É o que nos mantêm ativos, nos 

instiga, nos inquieta, nos provoca, numa busca permanente e constante pelo novo, pelo 

conhecimento.  

Compreendi que, nos processos formativos, lidamos com a complexidade do ser 

humano, com a formação de um adulto concreto que manifesta sua subjetividade e suas 

singularidades.  

Aprendemos de diversas formas, mas é no grupo que as interações são favorecidas, local 

em que temos oportunidade de atribuir novos sentidos e significados às experiencias vividas, 

além de podermos confrontar e ampliar nossos conhecimentos. A aprendizagem não envolve 
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apenas a cognição, mas abarca também os desejos, o afeto, as expectativas, nas várias 

dimensões que constituem o sujeito.  

Do nosso contexto de trabalho, emergem os conteúdos da formação, e é o olhar atento 

do formador que deve captar as necessidades formativas e desejos dos formandos e trazer para 

o debate o estudo e a reflexão em espaços de diálogos, de trocas de experiências, de 

compartilhamento de dúvidas, favorecendo o crescimento do grupo, em relações permeadas por 

respeito e acolhimento.  

É necessário, também, como formadores, constituirmo-nos identitariamente, como os 

profissionais que queremos vir a ser, conscientes da significação que atribuímos ao nosso papel 

de formadores. E esse é o nosso papel: o de provocar reflexões, em ações intencionalmente 

planejadas, para promover mudanças na ação dos formandos.  

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

  



99 
 

REFERÊNCIAS 

ALARCÃO, I. (org.). Escola reflexiva e nova racionalidade. Porto Alegre: Artmed Editora, 
2001. 

ALMEIDA, L. R. A dimensão relacional no processo de formação docente: uma abordagem 
possível. In: BRUNO, E. B. G., ALMEIDA, L. R. Christov, L. H. S. (orgs). O coordenador 
pedagógico e a formação docente. São Paulo: Loyola, 2006. 

ALMEIDA, L. R. Formação centrada na escola: das intenções às ações. 2015. O 
Coordenador Pedagógico e a formação centrada na escola. São Paulo, Ed. Loyola, 2015. 

ALMEIDA. L. R.  A escola, espaço para conhecimento, convivência e representação do mundo. 
In: Placco, V.M.N.S. e ALMEIDA, L.R. de (orgs). O Coordenador Pedagógico e questões 
emergentes na escola. São Paulo, Loyola, 2019.  

ALMEIDA, L.R e PLACCO, V.M.N.S. O coordenador pedagógico: Função é estratégica para 
mediação entre diversas instâncias educacionais. Revista Educação. Artigo, Setembro 2011. 
https://midiasstoragesec.blob.core.windows.net/001/2018/06/o-papel-do-coordenador-pedagg 
ico.pdf. Acessado em: 02 ago. 2020. 

ANDRÉ, M.E.D.A. Texto Contextos e Significados: algumas questões na análise de dados 
qualitativos. Cadernos de Pesquisa, São Paulo (45), p. 66-71, maio, 1983. 

ANDRÉ, M.E.D.A. Pesquisa, Formação e Prática Docente. In: ANDRÉ, M.E.D.A. (org.) O 
Papel da Pesquisa na Formação e na Prática dos Professores. Campinas, Papirus, 2012. 

BONAFÉ, E.M. O coordenador pedagógico como formador de professores em grupos 
heterogêneos na escola: as ações de formação e suas implicações. 2015. dissertação 
(Mestrado em Educação: Formação de Formadores) - Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo, São Paulo, 2015. 

BONAFÉ, E.M; ALMEIDA, L. R. de; SILVA, J.M.S. O Coordenador Pedagógico que dá conta 
do pedagógico, na perspectiva de professores. In: ALMEIDA, L. R. de; PLACCO, V.M.N.de 
S. (orgs). O coordenador pedagógico e seus percursos formativos. São Paulo: Editora 
Loyola, 2018. 

BRASIL. Lei de Diretrizes e Base da Educação nº 9.394, de 20 dezembro de 1996. (1996a) 
Disponível em: http:/www.mec.gov.br. Acesso em: fevereiro de 2020. 

BRASIL. Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996. Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, na forma prevista 
no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras providências. 
(1996b) Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/lei9424.pdf. Acesso em 
fevereiro de 2020. 

BRASIL. Resolução CNE/CEB n.º 2, de 19 de abril de 1999. Institui Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, em Nível Médio, na modalidade Normal. Brasília: Conselho Nacional de 
Educação. 1999. 



100 
 

BRASIL. Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001. Aprova o Plano Nacional de Educação e dá 
outras providências. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos.  
Brasília, 2001a. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l1017 
2.htm. Acesso em: 24 set. 2020. 

BRASIL. Decreto nº 5.800, de 8 de junho de 2006. Dispõe sobre o Sistema Universidade 
Aberta do Brasil – UAB. 

BRASIL. Decreto n. 6.094, de 24 de abril de 2007. Dispõe sobre a implementação do Plano 
de Metas Compromisso Todos pela Educação. Brasília, DF, 2007a. 

BRASIL. Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007. Regulamenta o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - 
Fundeb, de que trata o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; altera a Lei 
nº 10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis nº 9.424, de 24 de dezembro 
de 1996, 10.880, de 9 de junho de 2004, e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá outras 
providências. Diário Oficial da União, Brasília, 2007b. Acesso em: 04 set.2020. 

BRASIL. Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009. Institui a Política Nacional de Formação 
de Profissionais do Magistério da Educação Básica, disciplina a atuação da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior-Capes no fomento a programas de formação 
inicial e continuada, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 30 de janeiro 
de 2009.  

BRASIL. Decreto nº 7.219, de 24 de junho de 2010. Dispõe sobre o Programa Institucional 
de Bolsa de Iniciação à Docência – Pibid e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação – 
PNE e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF., 26 jun. 2014. Disponível 
em : https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13005-25-junho-2014-778970-
publicacaooriginal-144468-pl.html. Acesso em fevereiro de 2020. 

BRASIL. Resolução CNE/CP nº 02, 1º de julho de 2015. Define as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação 
pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada. 
Brasília: Conselho Nacional de Educação. 2015a. 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília, 2018. 

BRASIL. Resolução CNE/CP nº 1, de 2 de julho de 2019. Altera o Art. 22 da Resolução 
CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para 
graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada. Brasília: Conselho 
Nacional de Educação. 2019a. 

BRASIL. Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019. Define as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui 
a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-
Formação). Brasília: Conselho Nacional de Educação. 2019b. 

BRASIL. Constituição (1988). Emenda constitucional nº 108, de 26 de agosto de 2020. 
Altera a Constituição Federal para estabelecer critérios de distribuição da cota municipal do 



101 
 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), para disciplinar a 
disponibilização de dados contábeis pelos entes federados, para tratar do planejamento na 
ordem social e para dispor sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb); altera o Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; e dá outras providências. 2020. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc108.htm. Acesso em 19 
nov. 2020. 

CANÁRIO, R. A escola: o lugar onde os professores aprendem. Revista Psicologia da 
Educação. Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Psicologia da Educação. PUC-
SP, n. 6, p. 9-27, jan./jun. 1998 

FERRARI, M. Emilia Ferreiro, a estudiosa que revolucionou a alfabetização. Nova Escola. 
Out.2008. Disponível em: https://novaescola.org.br/conteudo/338/emilia-ferreiro-estudiosa-
que-revolucionou-alfabetizacao. Acesso em janeiro de 2020. 

FERREIRA, A.P. Formação continuada de formadores técnicos de Secretaria de 
Educação. Dissertação (Mestrado em Educação: Formep Formação de Formadores) Pontifícia 
Universidade Católica – PUC, São Paulo, 2018. 

FREIRE, P. Pedagogia da autonomia - saberes necessários à prática educativa. São Paulo: 
Paz e Terra, 2003. 

GATTI, B.A.; BARRETO, E.S.S. Professores: aspectos de sua profissionalização, formação 
e valorização social. Brasília, DF: UNESCO, 2009. (Relatório de pesquisa). 

GATTI, B.A. et al. Atratividade da carreira docente no Brasil: relatório preliminar. São 
Paulo: Fundação Chagas, 2009. 

GOUVEIA, B. Formação dos coordenadores pedagógicos em Boa Vista do Tupim/BA: 
uma experiência colaborativa, o fio por trás das missangas. 2012. 171 f. Dissertação (Mestrado 
em Psicologia) - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2012. 

GOUVEIA, B. As coordenadoras pedagógicas como formadoras. Revista Avisalá, nº 60, 2014, 
p.4-9. 

GOUVEIA, B. e PLACCO, V.M.N.S. A Formação Permanente, o papel do coordenador 
pedagógico e a rede colaborativa. In. ALMEIDA, L. R.; PLACCO, V.M.N.S.(Orgs.); O 
Coordenador Pedagógico e a Formação Centrada na Escola. São Paulo, Loyola, 2015. p. 
69-80. 

HARGREAVES, A., FULLAN, M. A E escola como organização aprendente: buscando uma 
educação de qualidade. Porto Alegre: Artmed, 2000. 

IMBERNÓN, F. Formação docente e profissional: formar-se para a mudança e a incerteza. 4. 
ed. São Paulo: Cortez, 2004. 

IMBERNÓN, F. Francisco Imbernón fala sobre os caminhos para melhorar a formação 
continuada de professores. Nova Escola-Gestão Escolar, São Paulo, SP, edição14, julho.2011. 
Disponível em: https://gestaoescolar.org.br/conteudo/456/francisco-imbernon-fala-sobre-
caminhos-para-melhorar-a-formacao-continuada-de-professores. Acesso em Março de 2020. 



102 
 

LUDKE, M.; ANDRÉ, M.E.D.A. Pesquisa em educação: abordagens qualitativas, 2ª edição. 
São Paulo: E.P.U., 2013. 

MAIRIPORÃ.  Decreto Nº 5541, de 30 de Março de 2009. Dispõe sobre a Homologação da 
Deliberação do Conselho Municipal da Educação nº 02/2009, que institui as atuais Normas 
Regimentais das Escolas Municipais de Mairiporã. 2009. Disponível em: 
https://leismunicipais.com.br/a/sp/m/mairipora/decreto/2009/554/5541/decreto-n-5541-2009-
dispoe-sobre-a-homologacao-da-deliberacao-do-conselho-municipal-da-educacao-n-022009-
que-institui-as-atuais-normas-regimentais-das-escolas-municipais-de-mairipora. Acesso em 
fevereiro de 2020. 

MAIRIPORÃ. Lei Complementar nº 29, de 14 de novembro de 2014. Dispõe sobre a 
extinção de cargos, extinção de Posto de trabalho e criação de cargos e Funções Gratificadas 
no Quadro do Magistério Público Municipal de Mairiporã. P.5 e 6, 2014). 
Disponívelem:https://leismunicipais.com.br/regime-juridico-mairipora-sp.Acesso em fevereiro 
de 2020. 

MAIRIPORÃ.  Decreto Nº 8409, de 14 de Agosto de 2017. Dispõe sobre a realização das 
provas de avaliação relativas ao Sistema de Avaliação do Ensino de Mairiporã - Saemine, no 
âmbito da Secretaria Municipal de Educação. Disponível em: 
https://leismunicipais.com.br/a/sp/m/mairipora/decreto/2017/840/8409/decreto-n-8409-2017- 
Acesso em Set.2020. 

MAIRIPORÃ.  Decreto Nº 8410, de 14 de Agosto de 2017. Dispõe sobre o Índice do 
desempenho- IDEM, âmbito da Secretaria Municipal de Educação. Disponível em: 
https://leismunicipais.com.br/a/sp/m/mairipora/decreto/2017/840/8410/decreto-n-8410-2017. 
Acesso em Set.2020. 

MAIRIPORÃ. Decreto nº 8.901, de 16 de março de 2020. Declara situação de emergência em 
Saúde Pública no Município de Mairiporã e dispõe sobre medidas de enfrentamento da 
pandemia provocada pelo CORONAVÍRUS (COVID-19), no âmbito do Poder Executivo do 
Município de Mairiporã. Disponível em: https://leismunicipais.com.br/a/sp/m/mairipo 
ra/decreto/2020/891/8901/decreto-n-8901-2020-declara-situacao-de-emergencia-em-saude-
publica-no-municipio-de-mairipora-e-dispoe-sobre-medidas-de-enfrentamento-da-pandemia-
provocada-pelo-coronavirus-covid-19-no-ambito-do-poder-executivo-do-municipio-de-
mairipora. Acesso em: set. 2020. 

MARCELO, C. Formação de professores. Para uma mudança educativa. Porto: Porto Editora, 
1999.  

MARCELO, C. A identidade docente: constantes e desafios. Formação Docente – Revista 
Brasileira de Pesquisa sobre Formação de Professores, v. 1, n. 1, p. 109-131, 9 maio 2009. 

MEINERZ, C. B. Grupos de discussão: uma opção metodológica na pesquisa educação. 
Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 36, n. 2, p. 485-504, maio/ago. 2011. Disponível em: 
http://seer.ufrgs.br/index.php/educacaoerealidade/article/view/16957/12914. Acesso: Abril de 
2020. 

NÓVOA, A. Formação de professores e profissão docente. In: Nóvoa, A. (Coord.). Os 
professores e a sua formação. Lisboa: Dom Quixote/IIE, 1997. 

NÓVOA, A. Professores - Imagens do futuro Presente. Lisboa: Educa. 2009. 



103 
 

NÓVOA, A. Firmar a posição como professor, afirmar a profissão docente. Cadernos de 
pesquisa, v. 47, n 166, 2017. 

OLIVEIRA, L.A. A ação profissional do coordenador pedagógico e do professor 
coordenador: proposições como formadores. Dissertação. Pós graduação em Educação. 
UNESP- Universidade Estadual Paulista, Instituto de Biociências de Rio Claro, 2016. 

PERÉZ-GOMÉZ, A. I. A Cultura Escolar na sociedade neoliberal. Tradução: Ernani Rosa. 
Porto Alegre: Artmed Editora, 2001. 

PLACCO, V.M.N.S. O coordenador pedagógico no confronto com o cotidiano da escola. In. 
ALMEIDA, L. R. de; PLACCO, Vera M.N. de S. (orgs.). O coordenador pedagógico e o 
cotidiano da escola. São Paulo: Loyola, 2012. p. 47-60. 

PLACCO, V. M. N. de S.; ALMEIDA, L. R.; SOUZA, V. L. T. O coordenador pedagógico e a 
formação de professores: intenções, tensões e contradições. In: FUNDAÇÃO VICTOR 
CIVITA (2011). Estudos e Pesquisas Educacionais. São Paulo, v.1, n. 2. Fundação Victor 
Civita e Fundação Carlos Chagas, 2011. 

PLACCO, V.M.N.S.; SOUZA, V.L.T.. Aprendizagem do Adulto Professor, SP, Ed. Loyola, 
2006. 

PLACCO, V.M.N.S; SOUZA, V.L.T. de. O que é formação? Convite ao debate e à proposição 
de uma definição. In. ALMEIDA, L. R.; PLACCO, V.M.N.S. (orgs.) O Coordenador 
Pedagógico e seus Percursos Formativos. São Paulo, Loyola, 2018.  

PLACCO, V.M.N.S; SOUZA, V.L.T. de. Problematizando as dimensões constitutivas da 
identidade do CP: articular/formar/transformar como unidade de ação. In: PLACCO, V.M.N.S. 
e ALMEIDA, L. R.; (orgs.) O Coordenador Pedagógico e questões emergentes na escola. 
São Paulo, Loyola, 2019.  

SÃO PAULO. Portaria da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas nº 01, de 
1996. Disponível em: Acesso em 25 de novembro de 2020. 
 
SARAMAGO, J. O conto da ilha desconhecida. São Paulo; Companhia das Letras, 1998.  
 
SCHÖN, D.A. Educando o profissional reflexivo: um novo design para o ensino e a 
aprendizagem. Tradução de Roberto Cataldo Costa. Porto Alegre: Artmed Editora, 2000. 

SILVA, J.M.S. Diferentes caminhos para a formação docente: estratégias empregadas por 
coordenadores pedagógicos. Doutorado em Educação: Psicologia da Educação) - Programa 
de Estudos Pós-Graduados em Educação: Psicologia da Educação, Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, São Paulo, 2019. 

SOLIGO, R. Quem forma quem? – Instituição de sujeitos. Dissertação (Mestrado em 
educação), Faculdade de Educação, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2009. 

TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. 5.ed. Petrópolis: Vozes, 2002. 

WELLER, W. Grupos de discussão na pesquisa com adolescentes e jovens: aportes teóricos-
metodológicos e análise de uma experiência com método. Educação e pesquisa, v 32, n 2, 



104 
 

2006. Disponível em: <http://www.revistas.usp.br/ep/article/view/28007/29796>. Acesso em: 
agosto de 2020. 

 

  



105 
 

APÊNDICES 

 

APÊNDICE – A: Quadro resumo das pesquisas correlatas 
 PALAVRA-CHAVE AUTOR TIPO TÍTULO-CITAÇÃO 

1 
Papel do coordenador 
pedagógico, formação 

continuada 

SILVA, Adalberto.  
(2012) Mestrado em 
Educação - Universidade 
Metodista de São Paulo, 
São Bernardo do Campo. 

D 
O papel do coordenador 
pedagógico na formação dos 
professores. 

2 
Papel do coordenador 
pedagógico, formação 

continuada 

PRADO, Gilsete da Silva. 
(2015) Mestrado em 
Educação: Psicologia da 
Educação - Pontifícia 
Universidade Católica de 
São Paulo, São Paulo 

D 
A formação continuada pela via 
do Coordenador Pedagógico. 

3 
Papel do coordenador 
pedagógico, formação 

continuada 

OLIVEIRA, Luciana 
Aparecida de. (2016) 
UNESP (Universidade 
Estadual Paulista) 

D 

A ação profissional do 
coordenador pedagógico e do 
professor coordenador: 
proposições como formadores 

4 
Coordenador 
pedagógico 

GIOVANI, Priscila. 
(2013) PUC, Programa de 
Estudos Pós-Graduados 
em Educação: Currículo 

D 
Coordenador pedagógico: 
contribuições para sua formação 

5 
Coordenador 
pedagógico 

DOMINGUES, Isaneide. 
(2009) USP, Programa de 
Educação. 

T 
O coordenador pedagógico e o 
desafio da formação contínua do 
docente na escola 

6 
Coordenador 
pedagógico 

NOGUEIRA, Simone do 
Nascimento. 2013 
(mestrado) - Universidade 
Católica de Santos, 
Santos, 

D 
Coordenador pedagógico: uma 
identidade em construção. 

7 
Formação continuada, 

CP 

FEFFERMANN, 
Elizabeth. 2016. 
(Mestrado em Educação: 
Formação de Formadores) 
- Programa de Estudos 
Pós-Graduados em 
Educação: Formação de 
Formadores, Pontifícia 
Universidade Católica de 
São Paulo, São Paulo 

D 

A função do coordenador 
pedagógico na qualificação do 
trabalho docente: formação 
continuada e avaliação 
educacional 

8 
Formação continuada, 

CP 

CARLOS, Rinalda 
Bezerra. 2013. Doutorado 
em Educação: Psicologia 
da Educação - Pontifícia 
Universidade Católica de 
São Paulo, São Paulo. 

T 

Um estudo sobre a formação 
continuada do coordenador 
pedagógico desenvolvida pelo 
Cefapro de Cáceres/MT. 

9 
Formação continuada, 

CP 

CUNHA, Renata Cristina 
Oliveira Barrichelo. 2006. 
Universidade Estadual de 
Campinas, Faculdade de 
Educação, Campinas, SP 

T 

Pelas telas, pelas janelas: a 
coordenação pedagógica e a 
formação de professores nas 
escolas. 

10 
Formação continuada, 

CP 

SANTOS, Alcielle dos. 
2016. (Mestrado em 
Educação: Formação de 
Formadores) - Pontifícia 

D 

A formação participativa como 
itinerário metodológico do 
coordenador pedagógico para 
implementação de inovações. 
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Universidade Católica de 
São Paulo, São Paulo. 

11 
Formação continuada, 

CP 

Volpe, Tatiana Alves 
Lara.2019.  (Mestrado em 
Educação: Formação de 
Formadores) - Programa 
de Estudos Pós-
Graduados em Educação: 
Formação de Formadores, 
Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, 
São Paulo, 2019. 

D 
O coordenador pedagógico e as 
relações afetivas promotoras de 
desenvolvimento 

12 
Formação continuada, 

CP 

Pereira, Rodnei. 2010. 
162 f. Dissertação 
(Mestrado em Educação: 
Psicologia da Educação) - 
Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, 
São Paulo. 

D 
A autoanálise de coordenadores 
pedagógicos sobre sua atuação 
como formadores de professores. 

13 Formação continuada 

Garcia, Marilene. 2008. 
(Psicologia da Educação) 
- Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, 
São Paulo. 

D 
Formação continuada para 
coordenadores pedagógicos: e a 
escola, como fica? 

14 
Formação continuada, 

CP 

Petri, Claudia Maria 
Micheluci. 2016. 
(Mestrado em Educação: 
Formação de Formadores) 
- Programa de Estudos 
Pós-Graduados em 
Educação: Formação de 
Formadores, Pontifícia 
Universidade Católica de 
São Paulo, São Paulo 

D 

O coordenador pedagógico e os 
condicionantes de um trabalho 
bem-sucedido no cotidiano de 
uma escola estadual paulista. 

15 
Formação de 
formadores 

Bonafé, Elisa Moreira. 
2015. (Mestrado em 
Educação: Formação de 
Formadores) - Pontifícia 
Universidade Católica de 
São Paulo, São Paulo. 

D 

O coordenador pedagógico 
como formador de professores 
em grupos heterogêneos na 
escola: as ações de formação e 
suas implicações 

16 
Formação de 
formadores 

Silva, Jeanny Meiry 
Sombra. 2019. Doutorado 
em Educação: Psicologia 
da Educação) - Programa 
de Estudos Pós-
Graduados em Educação: 
Psicologia da Educação, 
Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, 
São Paulo. 

T 

Diferentes caminhos para 
formação docente: estratégias 
empregadas por coordenadores 
pedagógicos. 

17 
Coordenador 
Pedagógico 

Tahan, Simone 
Pannocchia. Formação. 
2019. (mestrado em 
educação: formação de 
formadores) - Programa 
de Estudos Pós-
Graduados em Educação: 
Formação de Formadores, 

D 

Marcas da história de vida na 
constituição profissional do 
coordenador pedagógico: um 
estudo a partir de narrativas de 
experiências como dispositivos 
de pesquisa- 
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Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, 
São Paulo. 

18 
Coordenador 
pedagógico 

Pereira, Rodnei. 2017. 
Doutorado em Educação: 
Psicologia da Educação- 
Programa de Estudos Pós-
Graduados em Educação: 
Psicologia da Educação, 
Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, 
São Paulo, 2017 

T 

O desenvolvimento profissional 
de um grupo de coordenadoras 
pedagógicas iniciantes: 
movimentos e indícios de 
aprendizagem coletiva, a partir 
de uma pesquisa-formação 

19 
Formação de 
formadores 

Ferreira, Ana Paula Alves 
Pereira (2018) PUC-
Programa de Estudos Pós-
Graduados em Educação: 
Formação de Formadores 

D 

Formação continuada de 
formadores de formadores 
técnicos de secretaria de 
educação. 

20 
Formação de 
formadores 

Silva, Marcia Cristina 
(2017) PUC-Programa de 
Estudos Pós-Graduados 
em Educação: Formação 
de Formadores 

D 
Técnicos de secretaria de 
educação atuando como 
formadores de diretores. 

21 
Formação de 
formadores 

Gouveia, Beatriz 
Bontempi (2012) 
Educação: Psicologia da 
educação - PUC-SP 

D 

Formação dos coordenadores 
pedagógicos em Boa Vista do 
Tupim/BA: uma experiência 
colaborativa, o fio por trás das 
missangas. 

22 
Formação de 
formadores 

Rodrigues, Wellynton 
(2012) PUC Programa De 
Estudos Pós-Graduados 
em Educação: História, 
Política Sociedade 

D 

A formação continuada de 
professores na concepção de 
agentes formadores em oficina 
pedagógica do estado de São 
Paulo. 

23 Formação continuada 

Silva, Rosivete Oliveira 
(2012) 
Universidade Federal do 
Mato Grosso 

D 

Políticas de formação 
continuada do professor 
formador em um Centro de 
Formação e Atualização dos 
Profissionais da Educação 
Básica.  

24 
Formador de 
formadores 

Ferreira, Rodnilson Luiz-
(2018) Educação: 
Formação de Formadores. 
PUC 

D 

As significações do formador de 
formadores sobre sua atividade 
profissional no âmbito da 
formação continuada em serviço. 

25 
Formação de 
formadores 

Magalhães, Elisa Gomes 
(2016) Universidade de 
São Carlos  

T 
Formadores de professores : 
aspectos da constituição de sua 
profissionalidade. 

26 
Formação continuada, 

CP 

Pereira, Alessandra 
Camargo de Fátima 
(2010) Universidade de 
Brasília 

D 
O formador e a formação 
continuada de professores: 
saberes e práticas. 

27 
Formação de 
formadores 

Prazeres, Jesseane Andrea 
Gualberto (2016) 
Universidade de Juiz de 
Fora 

D 

Implicações e desafios do 
assessoramento pedagógico das 
coordenadorias distritais de 
educação da SEDUC-AM 
dispensado às escolas de ensino 
médio da capital 
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28 
Formação de 
formadores 

Batista, Aline Cleide 
(2008) Universidade 
Federal do Rio Grande do 
Norte 

D 

A mediação do diálogo e da 
reflexão na prática do supervisor 
pedagógico no município de 
Jardim de Piranhas/RN  

29 
Formação de 
formadores 

Brauner, Clarice 
Francisco (2014) 
Universidade Federal de 
Pelotas 

D 
Supervisão pedagógica: prática e 
formação 

30 
Formação de 
formadores 

Oliveira, Silvana Barbosa 
(2006) Universidade 
Estadual de Londrina 

D 

O supervisor que virou 
pedagogo: uma análise da 
significação do supervisor de 
ensino no estado do Paraná 

31 
Formação de 
formadores 

Correa, Rosangela dos 
Santos (2010) 
Universidade do estado do 
Rio de Janeiro 

D 

A formação do supervisor 
educacional do Estado do Rio de 
Janeiro: perfil, competência e 
ação  

32 
Formação de 
formadores 

Soligo, Rosaura (2009) 
Campinas 
Faculdade de Educação, 
Universidade Estadual de 
Campinas 

D 
Quem forma quem? – Instituição 
de sujeitos. 
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APÊNDICE – B: Busca no site BDTD com as palavras-chave – Estratégia formativa na escola 

 
 
  

 

Nome Ano Programa Tema 

OLIVEIRA, 
Adriana Beatriz de 

2017 
Pontifícia 

Universidade 
Católica de São 

Paulo 

Programa de Estudos Pós-
Graduados em Educação: 
Formação de Formadores 

Grupo colaborativo como 
estratégia formativa de 

articulação da educação infantil 
com o Ensino Fundamental I 

PESSÔA, 
Lilian Correia 

2015 
Pontifícia 

Universidade 
Católica de São 

Paulo 

Programa de Estudos Pós-
Graduados em Educação: 
Psicologia da Educação 

Trilhares que ensinam: 
incursões em experiências 

formativas portuguesas para 
ressignificação de modelos 

formativos brasileiros 

ZALLA, 
Tatiana Vilela. 

2015 
Pontifícia 

Universidade 
Católica de São 

Paulo 

Programa de Estudos Pós-
Graduados em Educação: 
Formação de Formadores 

Movimento, cognição, 
afetividade: o professor em sua 

integralidade. 

SANTOS, 
Sayonara M. D. 

2015 
Universidade 

Federal de 
Goiás 

Mestrado em Educação em 
Ciências e Matemática) 
Universidade Federal de 

Goiás, Goiânia, 

O diálogo como estratégia na 
formação inicial de professores 

de ciências e biologia. 

FERREIRA, 
Robson Alex 

2016 
Universidade 

Estadual 
Paulista 

Programa de Pós Graduação 
em Educação da Universidade 

Estadual Paulista (UNESP, 
campus de Presidente 

Prudente – SP) 

Trabalho colaborativo na 
educação física escolar: 

estratégias para a formação de 
professores e inclusão 

 

SILVA, 
Maria Beatriz 

Telles Marques da. 

2016 
Pontifícia 

Universidade 
Católica de São 

Paulo 

Dissertação (Mestrado em 
Educação: Formação de 

Formadores) - 
Programa de Estudos Pós-
Graduados em Educação: 
Formação de Formadores, 

Programa de formação em 
Venda Nova do Imigrante na 

perspectiva das coordenadoras 
pedagógicas de educação 

infantil. 

MORAES, 
Tatiane Andrade de 

2017 
Universidade 

do Oeste 
Paulista, 

Presidente 
Prudente. 

Mestrado em Educação 

A tematização da prática 
pedagógica como estratégia 
formativa: possibilidades de 
construção do saber docente 

sobre o ensino de leitura 
literária. 

MARCELINO, 
Bernardete de 

Lourdes Alvares. 

2018 
Pontifícia 

Universidade 
Católica de São 

Paulo 

Dissertação (Mestrado em 
Educação: Formação de 

Formadores) - Programa de 
Estudos Pós-Graduados em 

Educação: Formação de 
Formadores 

Narrativas do processo 
formativo: uma experiência de 

constituição de grupo 
colaborativo. 

SILVA, 
Jeanny Meiry 

Sombra. 

2019. 
Pontifícia 

Universidade 
Católica de São 

Paulo 

(Doutorado em Educação: 
Psicologia da Educação) - 
Programa de Estudos Pós-
Graduados em Educação: 
Psicologia da Educação 

Diferentes caminhos para 
formação docente: estratégias 

empregadas por coordenadores 
pedagógicos 

SOUZA, 
Fabio Luiz 

2017 
Universidade de 

São Paulo 
Ensino de Ciências 

Grupo colaborativo e tutoria 
como estratégias de formação 
continuada para professores de 

química visando ao 
desenvolvimento profissional 
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APÊNDICE – C: Coleta de dados sobre os coordenadores pedagógicos do município estudado. 
  

Prezado Coordenador/Professor de Apoio Pedagógico à Docência, 

 

Estamos participando de um curso de Pós Graduação onde realizaremos uma pesquisa na rede 

municipal de ensino sobre o SAM.  Faz ‘parte de nossa pesquisa, caracterizar a rede e para isso 

precisamos saber algumas informações sobre o responsável pelo âmbito pedagógico das 

unidades escolares. 

No trabalho de pesquisa não utilizaremos os nomes das escolas e dos profissionais, somente 

faremos a tabulação quanto as informações constantes na tabela abaixo. Pedimos a gentileza 

de, após o preenchimento, encaminhar o presente documento por e-mail. 

Desde já contamos e agradecemos a sua colaboração! 

 

************************************************************************* 

Dados dos Coordenadores Pedagógicos e Professores de Apoio Pedagógico à Docência da rede 

municipal 

Escola Municipal: ____________________________________________________________ 

Nome Completo do CP ou PAP:  ________________________________________________ 

Favor preencher a tabela abaixo: 

Sexo Tempo no Magistério Formação (marcar um X) 
Fem. Masc. Docência Cargo 

atual 
Magistério Graduação Pós latu 

sensu 
Pós stricto 

sensu 
        
        
        

 

Por gentileza, no caso dos cursos de Graduação, Pós Graduação, Mestrado ou Doutorado, favor 

especificar o(s) curso(s), se necessário, utilizar o espaço abaixo: 

Graduação:_______________________________________________________________ 

Pós-graduação: ___________________________________________________________ 

Mestrado: ________________________________________________________________ 

Doutorado: ______________________________________________________________ 

Aguardamos seu retorno. Muito obrigada! 
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APÊNDICE – D: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
Pesquisador: Luciana Matsukuma 
 
 Você está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa. Este 
documento, chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus 
direitos como participante e é elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra 
com o pesquisador.  
 Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se 
houver perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com o 
pesquisador. Se preferir, pode levar este Termo para casa e consultar seus familiares ou outras 
pessoas antes de decidir participar. Não haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo se 
você não aceitar participar ou retirar sua autorização em qualquer momento. 
 
Justificativa e objetivos: 
 O presente estudo será desenvolvido a partir de inquietações do autor, no que se 
refere ao desenvolvimento das formações continuadas dos professores nas escolas, realizadas 
pelos Coordenadores Pedagógicos. 

O objetivo dessa pesquisa é contribuir para o entendimento de quais são as 
concepções do Coordenador Pedagógico e os desafios que enfrentam para a realização da 
formação continuada dos professores.  
 
Procedimentos: 
 Em aceitando participar desta pesquisa o seu envolvimento se dará durante a 
realização de um grupo de discussão com outros sete participantes, todos Coordenadores 
Pedagógicos ou PAP-professor de Apoio Pedagógico da rede municipal de ensino de 
Mairiporã, em torno de temas/tópicos geradores de discussões importantes para esta 
pesquisa. 
 
Desconfortos e riscos: 
A presente pesquisa não oferece riscos. 
 
Benefícios: 

Compreender quais os principais desafios que os CP enfrentam e como têm enfrentado, 

permitirá à SME constituir percursos formativos que contribuirão para melhorar a atuação dos 

CP nas escolas, a partir dos dados apontados por este estudo.  

 
Acompanhamento e assistência: 
 O pesquisador dará total suporte aos voluntários participantes dessa pesquisa, em 
caso de dúvidas sobre o desenvolvimento deste estudo. 
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Sigilo e privacidade: 
 Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma 
informação será dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. Na 
divulgação dos resultados desse estudo, seu nome não será citado. E ainda, você tem o direito 
de retirada do consentimento a qualquer tempo, sem qualquer prejuízo, ônus ou represália. 
  
Ressarcimento e Indenização: 
 Você terá a garantia ao direito a indenização diante de eventuais danos decorrentes 
de sua participação nesta pesquisa, se for o caso. 
 
Contato: 

Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com o 
pesquisador(a) Luciana Matsukuma. Rua Brasil, 230 – Centro, Mairiporã – SP 07600-165, 
contatos: (11) 971272575. 

Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões éticas do 
estudo, você poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
da PUC-SP na Rua: Rua Ministro Godói, 969 – Sala 63-C (Andar Térreo do E.R.B.M.) - Perdizes 
- São Paulo/SP - CEP 05015- 001 Fone (Fax): (11) 3670-8466 e e-mail: cometica@pucsp.br. 
 
O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).   

O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as pesquisas 
envolvendo seres humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), tem por 
objetivo desenvolver a regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas 
pesquisas. Desempenha um papel coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa 
(CEPs) das instituições, além de assumir a função de órgão consultor na área de ética em 
pesquisas. 

 
Consentimento livre e esclarecido: 

Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, 
métodos, benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito 
participar e declaro estar recebendo uma via original deste documento assinada pelo 
pesquisador e por mim, tendo todas as folhas por nós rubricadas: 

 
Nome do (a) participante: 

________________________________________________________ 

Contato telefônico: 

_____________________________________________________________  

e-mail (opcional): 

______________________________________________________________ 

 

_______________________________________________________  
(Assinatura do participante ou nome e assinatura do seu RESPONSÁVEL LEGAL)  
Data: ____/_____/______. 
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Responsabilidade do Pesquisador: 

Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e 
complementares na elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido. Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma via deste documento ao 
participante. 

 
______________________________________________________  

(Assinatura do pesquisador) 
 
Data: ____/_____/______. 

 


